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RESUMO
Inserido no grupo de pesquisa,  registrado no CNPq, "Vozes (In)fames: exclusão e
resistência", sob a coordenação geral da Profa. Dra. Maria José R. F. Coracini, o presente
trabalho pretendeu investigar, através da escrita do livro  Quarto de despejo: diário de uma
favelada (de Carolina Maria de Jesus), se a escrit(ur)a de si poderia ou não se configurar
como dispositivo de (r)existência. E, em caso positivo: como, quando, em relação a quê e em
que  lugares  ela  se  manifestaria.  A  pesquisa  é  pautada  na  perspectiva  teórico-filosófica
discursivo-desconstrutivista  que  se  apoia  nos  estudos  do  Discurso  (a  partir  do  viés
foucaultiano),  da  Psicanálise  (lacaniana)  e  da  Desconstrução  (derrideana).  Nosso  objetivo
específico é conhecer, compreender e trazer à baila o modo como a escrit(ur)a pode funcionar
como (r)existência para a autora. E, como objetivo geral, visamos contribuir para os estudos
de Linguística Aplicada - no que tange a questões sobre identidade e discurso -, colaborando
também para a formação de professores e alunos, no que diz respeito à discussão de temas
sociais.  Analisamos  a  materialidade  linguística,  observando,  principalmente,  as
representações de si, do outro, da favela, de leitura e escrita. Resultou de nossa pesquisa, a
observação de indícios de que há uma (r)existência possibilitada pela escrit(ur)a de si. Tal
(r)existência  se dá em relação à condição econômico-social  da autora,  emergindo em três
esferas, concernentes aos fatos de ela ser mulher, negra e favelada. Através da singularidade
de sua escrit(ur)a, a qual emerge no entremeio das dualidades que aparecem na materialidade
linguística, o sujeito (r)existe se diferenciando dos demais habitantes da favela e construindo
um destino, um modo de ser/estar no mundo, diferente daquele que se esperaria para uma
mulher negra, favelada e com pouca instrução. 
Palavras-chave: Identidade. Exclusão. Mulher. Escrita. Discurso.
ABSTRACT
Included in the research group, registered in the CNPq, “Vozes (In)fames: exclusão e
resistência”, under general coordination by Prof. Dr. Maria José R. F. Coracini, the present
work is intended to investigate, through the writing in the book Quarto de despejo: diário de
uma  favelada  (by  Carolina  Maria  de  Jesus),  if  its  writing  may  or  may  not  configure  a
(r)existence device. And, in a positive case: how, when and in relation to what and which
places  it  manifests  itself.  The research is  characterized by the discursive-deconstructionist
theoretic-philosophic perspective which bases itself on the studies of Discourse (according to
the  foucaultian  line  of  thought),  of  Psychoanalysis  (lacanian)  and  of  Deconstruction
(derridean). Our specific objective is to get to know, comprehend and bring forth the way in
which writing may work as (r)existence for the author. And, as a general objective, we seek to
contribute to the studies of Applied Linguistics – in regards to questions regarding identity
and discourse – also collaborating with the development of teachers and students, when it
comes to the discussion of social themes. We analyzed the linguistic materiality, observing,
mainly,  the representations  of the self,  the others,  the slums, of reading and writing.  Our
research resulted in the observation of signals that there is a (r)existence made possible by the
writing  of  the  self.  This  (r)existence  occurs  in  relation  to  the  author’s  socioeconomic
conditions, emerging in three spheres, concerning the fact that she is a black, impoverished
woman. Through the singularity of her writing, which emerges in the middle of the dualities
that occur in the linguistic materiality, the subject (r)exists differentiating herself from the rest
of the slums’ inhabitants and constructing a destiny, a way of being in the world, different
than that which is expected of a black, impoverished woman with little education.
Key words: Identity. Exclusion. Woman. Writing. Discourse. 
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Desde criança, sempre tive um grande e curioso interesse pela escrita. Ao mesmo
tempo, outra coisa me comovia e despertava a minha curiosidade: as pessoas que moravam
nas ruas. Não consigo dizer ao certo os motivos pelos quais essas duas coisas desperta(ra)m
minha atenção. Aliás, pensando a partir  da psicanálise e, ironicamente,  citando a frase de
Blaise Pascal,  um físico-matemático que se inspirava em René Descartes,  acredito que “o
coração tem razões que a própria razão desconhece”. Nossas escolhas ocorrem a partir de
marcas que (talvez)  jamais saibamos quais são. O fato é que o meu interesse pela escrita
acabou se tornando um hábito: o de escrever diário; tal gosto, tem se mostrado produtivo para
esta  dissertação,  considerando  seu  objeto  de  estudo.  Por  isso,  a  seguir,  comento  como
aconteceu.  Eu  tenho  um  passado  extremamente  conturbado  por  questões  familiares  e
financeiras e os fatos que me ocorreram acabaram me levando à depressão quando eu tinha
cerca de 10 anos de idade. Aos 14 anos, encontrei um refúgio na escrita. Passei a escrever no
meu  diário  quase  todos  os  dias.  Escrever  aliviava  os  meus  sofrimentos  e  me  ajudava  a
enxergar a vida a partir de novos ângulos. Acredito fortemente que não teria sobrevivido sem
os meus diários, tanto é que, até hoje, eu escrevo. Escrevo para não enlouquecer (de vez), para
não adoecer e para refletir: a escrita é a minha terapia. Sempre acreditei no caráter catártico da
escrita.  E,  pensando  bem,  creio  que  meu  interesse  pelas  pessoas  marginalizadas  e  sem
condições  de  vida  venha  de  uma  espécie  de  identificação.  Eu  também  já  passei  por
necessidades e sempre me senti, de certo modo, excluída.
Ambos os interesses acabaram por se unir durante a graduação. Minha monografia
foi uma análise da escrita de pessoas em situação de rua e gostei tanto da experiência que
decidi fazer algo parecido no mestrado. Entretanto, agora, o diferencial seria o foco na escrita
de mulheres em situação de rua. Porém, infelizmente, não pude desenvolver o tema que havia
planejado, por conta da dificuldade encontrada em coletar a escrita de mulheres em situação
de rua, que tiveram uma espécie de resistência. Diante disso, outra possibilidade me ocorreu:
o diário de Carolina Maria de Jesus. A autora, moradora da favela do Canindé, tinha o hábito
de  sempre  escrever  a  respeito  de seu cotidiano em cadernos que  achava no lixo (ela  era
catadora de papel). Até que certa vez, em 1958, o jornalista Audálio Dantas fez uma visita na
favela do Canindé com o objetivo de fazer uma reportagem especial sobre o local e, assim,
acabou por conhecer Carolina. Interessado no conteúdo do diário, Audálio decidiu organizar e
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providenciar sua publicação (o livro foi pulicado em 1960)1. Quando eu soube da existência
do diário de uma mulher que morara na favela, fiquei maravilhada; afinal, pouco se fala a
respeito de livros escritos por mulheres negras e de poucas condições sociais. Surpreendeu-me
ainda mais  o fato de o livro ter  sido escrito  na década de 50,  período em que a taxa de
analfabetismo (população de 15 anos ou mais), no Brasil, era de 50,6%2. Carolina foi uma das
poucas mulheres negras e moradoras de favelas que conseguiam ler e escrever. Assim, após
ler o livro, apenas pensei no quanto eu e Carolina éramos parecidas e diferentes ao mesmo
tempo. Lendo mais informações a respeito da obra, descobri que alguns críticos tomavam o
livro como uma grande farsa, acusando-o de não ter sido escrito realmente por uma mulher
negra e favelada. Nas palavras do próprio Audálio Dantas, diziam que “só podia ser obra de
um espertalhão, um golpe publicitário” (JESUS, 2016, p. 8). Esse tipo de questionamento
aponta  para  o  pensamento  de  que  uma mulher  negra  e  favelada  não teria  capacidade  de
escrever um livro como Quarto de despejo e muito menos de obter sucesso com ele. Ademais,
no ano de 2017, em um evento da Academia Carioca de Letras em homenagem à Carolina,
um professor questionou se o livro realmente poderia ser considerado literatura3. Diante de
todos os fatos mencionados, o desejo de fazer uma pesquisa a respeito do livro me moveu.
Desde a minha monografia, já havia começado a me perguntar: “será que a escrita não poderia
ajudar essas pessoas a resistirem, a serem muito mais do que a sociedade diz que elas são?”;
até que Carolina surge à minha vista e me faz pensar que sua escrita a ajudou a sobreviver, a
criar uma nova forma de ser e estar no mundo. E cá estou, tentando saber se é realmente
possível afirmar que o diário de Carolina tenha sido seu modo de resistir. 
Para  isso,  vinculo  o  meu  trabalho  ao  grupo  de  pesquisa  “Vozes  (In)fames:
exclusão  e  resistência”,  registrado no Diretório  dos  Grupos de Pesquisa do CNPq,  sob a
coordenação  geral  da  Profa  Dra  Maria  José  Coracini.  Esse  grupo de pesquisa  tem como
objetivo a investigação da constituição identitária das pessoas em situação de exclusão, dentre
as quais estão as que se encontram em situação de extrema pobreza,  (sobre)vivendo com
condições  mínimas,  sendo  constantemente  desvalorizadas  e  marginalizadas.  Entendemos
“vozes (in)fames” a partir de Foucault (1992) e da leitura de Coracini (2007) como “as vozes
de pessoas comuns, sem fama ou famosas por terem cometido crimes hediondos”. Trata-se
1 Observaremos  essas informações com mais detalhes  no capítulo  3 (especificamente nas seções 3.3 e 3.4).
2 Informação disponível em: 
<http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/Mapa+do+analfabetismo+no+Brasil/a53ac9ee-c0c0-4727-
b216-035c65c45e1b?version=1.3> Acesso em: 26 jun. 2018.
3 Informação disponível em: <https://www.blogs.unicamp.br/marcapaginas/2017/05/08/carolina-maria-de-jesus-
e-polemica-sobre-o-que-e-literatura/>. Acesso em: 26 jun. 2018.
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daqueles que jazem calados na cela da homogeneização, aquelas “milhões de existências que
estão destinadas  a não deixar rastro” (FOUCAULT, 1992, p.  91). A pesquisa do grupo é
pautada  na perspectiva filosófica  discursivo-desconstrutivista  cunhada por Coracini  (2007,
2010,  2012),  que  se  apoia  nos  estudos  do  Discurso  (a  partir  do  viés  foucaultiano),  da
Psicanálise (freudo-lacaniana) e da Desconstrução (derridiana); e que, ademais, visa lançar
um olhar aos excluídos, apontar e observar as representações de si e do outro, além de mostrar
as consequências de tais situações de pobreza, tanto para aqueles que se sentem excluídos,
quanto para a sociedade em geral. 
Além disso, tendo em vista o projeto da Profa. Dra. Maria José Coracini junto ao
CNPq, “Gênero,  discurso e escrit(ur)a  de si:  vidas  itiner(r)antes”;  e considerando que,  na
sociedade,  as  mulheres  têm,  frequentemente,  suas  vozes  silenciadas  e  suas  condutas
delineadas para que se adequem a padrões de “mulher”, optei por realizar uma pesquisa que
se propõe a tentar compreender de que modo Carolina Maria de Jesus, uma mulher colocada à
margem da sociedade, faz sua voz ser ouvida e sobrevive no e pelos seus escritos. 
Analisarei a escrita, pois (além dos motivos pessoais que citei acima) considero
que escrever é ter voz, legitimar-se, mas, ao mesmo tempo, é ser apagado enquanto autor,
diante de todas as outras vozes que perpassam o sujeito e o texto. Considero, ainda, a escrita
enquanto escritura (DERRIDA, 1973), pois, quando escreve, o sujeito também se inscreve no
texto-tecido de signos. A análise será feita de modo a observar os processos de significação e
construção de identidade. Mais precisamente, observaremos, na materialidade linguística, a
emergência de representações da escrita, de si e do outro e como elas se manifestam. A partir
da  análise,  poderemos  investigar  se  realmente  a  escrit(ur)a  da  autora  se  configura  como
resistência, de que modo isso ocorre e resistência a quê.
Apresentamos,  a  seguir,  nosso objetivo  geral,  nosso objetivo  específico,  nossa
hipótese  e  as  perguntas  que  tentaremos  responder  no  decorrer  desta  dissertação.  Como
objetivo geral, visamos contribuir para a área da Linguística Aplicada no que diz respeito às
questões acerca de identidade, subjetividade, discurso, poder, diferença e escrita. Além disso,
poderemos colaborar para a formação de professores e alunos no que diz respeito à discussão
de  temas  sociais,  que  passam despercebidos  pela  maioria,  além  de  serem raramente  (ou
nunca) abordados em sala de aula. No que tange ao nosso objetivo específico, pretendemos
conhecer,  compreender  e  trazer  à  baila  o  modo  como a  escrit(ur)a  pode funcionar  como
resistência para a autora.
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Nesse sentido, partindo do pressuposto de que "[a] escrita significa, ao mesmo
tempo, um movimento para fora (ex-scripta) – de si para o outro – e um movimento para
dentro  (in-scripta)  –  do  outro  para  si,  do  outro  em si"  (CORACINI,  2010),  lançamos  a
hipótese de que a escrit(ur)a de si pode funcionar como dispositivo de (r)existência4.. Essa
hipótese será investigada na análise do diário de Carolina Maria de Jesus, intitulado Quarto
de despejo: o diário de uma favelada (doravante apenas Quarto de despejo) e se desdobra nas
seguintes perguntas:
 Quais são e como se manifestam as representações de si e do outro no
diário? 
 De que modo as representações de si e do outro se assemelham e/ou se
distinguem entre si?
 Há indícios  de resistência  na obra analisada?  No caso de haver,  como,
quando, em relação a quê e em que lugares ela se manifesta? 
4 Grafamos  “resistência”  como “(r)existência”,  pois  acreditamos  que,  se  houver  resistência  nos escritos  de
Carolina, ela se dará como uma nova forma de ser/existir no mundo. Portanto, seria resistência e (r)existência ao
mesmo tempo. 
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Por fim, antes de continuarmos,  apresentaremos o modo como esta dissertação foi
organizada para que seja possível ter uma visão geral a respeito da pesquisa. Nosso trabalho
se  divide  em  quatro  capítulos.  O  primeiro  capítulo  “Adentrando  o  quarto  de  despejo:
metodologia de pesquisa” traz à baila nossa justificativa, problema de pesquisa e metodologia,
além de uma discussão a respeito do fazer do pesquisador em relação às vozes (in)fames. No
segundo  capítulo,  intitulado  “Os  livros  que  lemos—proposições  teórico-filosóficas”,
apresentamos e discutimos as proposições teóricas que balizam nosso trabalho, tais como os
pressupostos a respeito de sujeito, escrit(ur)a e técnicas de si. Por sua vez, no capítulo 3, “Os
livros que escrevemos: reflexões sobre o diário”, refletimos acerca do gênero “diário” e suas
relações  com  a  memória,  o  escritor  e  o  leitor.  Ademais,  apresentamos  com  maior
profundidade  o  livro  Quarto  de  despejo:  diário  de  uma favelada,  bem como sua  autora
Carolina Maria de Jesus. 
No capítulo 4, “Gestos de análise – entrre autoria  e autoridade”,  apresentamos
nossos resultados de análise que se dividem em dois eixos: “O que é a escrit(ur)a?” e “Gestos
de (r)existência”.  O eixo 1 divide-se em duas  seções:  “Escrit(ur)a  de si:  um modo de se
defender  e de se proteger“e  ”Fantasia  e  escrita”.  Nestas,  abordamos as representações  de
escrita (e) de si que emergem dos dizeres da obra em análise. Por outro lado, o eixo 2 divide-
se nas seções: “O espetáculo de ser mulher: representações do outro e/de si sobre ser mulher”,
“Escrita e negritude” e “O outro-favelado”. Nele, trazemos à discussão as representações do
outro (e) de si, dando enfoque no outro-mulher, na questão da negritude e no outro-favelado.
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Capítulo  1  -  ADENTRANDO  O  QUARTO  DE  DESPEJO:  METODOLOGIA  DE
PESQUISA
A voz de minha filha recolhe todas as nossas vozes
recolhe em si as vozes mudas caladas
engasgadas nas gargantas (Conceição Evaristo)
No primeiro capítulo, discorreremos um pouco mais a respeito da importância de
realizar uma pesquisa sobre  Quarto de despejo, a metodologia que utilizaremos para tecer
nossa análise e, finalmente, uma reflexão acerca do fazer do pesquisador em relação às vozes
(in)fames. 
1.1 O QUARTO DE DESPEJO E A SUA IMPORTÂNCIA
Para que possamos compreender a importância  da pesquisa e do que ela trata,
apresentaremos  a  justificativa  desta  dissertação,  assim  como  o  problema  que  aqui
investigamos.  Para  isso,  contextualizamos  que,  após  ser  publicado  no  Brasil,  Quarto  de
despejo foi traduzido para cerca de 10 línguas5; porém, logo caiu no esquecimento – fato que
observamos até mesmo nos dias atuais, em 2018, pois é extremamente difícil encontrar o livro
nas redes de livrarias brasileiras. Porém, recentemente, foi divulgado que o livro entrou para a
lista  de  leitura  obrigatória  para  os  vestibulares  da  Universidade  Estadual  de  Campinas
(Unicamp) e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Quando escreveu seu
diário,  Carolina  deixava  evidente  que  ansiava  que  sua  voz  fosse  ouvida,  que  as  pessoas
olhassem para as condições daqueles que viviam em situação de pobreza e, com a inserção de
sua obra nos vestibulares, parece que agora será possível que jovens de todo o país façam
isso. E, ainda que a sociedade insista em tornar invisíveis as existências (in)fames, calando
suas vozes, elas resistem. 
Sabemos que existem inúmeros trabalhos e livros a respeito da obra de Carolina
Maria de Jesus, inclusive alguns que abordam a questão da resistência, porém, a maioria deles
se concentra na área da Literatura e das Ciências Sociais. Entretanto, trabalhos como o de
5 Entre elas: japonês, romeno, russo, alemão e inglês.
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Gonçalves  (2014),  Fortuna  (2014) e,  principalmente,  o  de Carrijo  (2013) têm uma maior
aproximação com nossa pesquisa, já que abordam mais precisamente a escrita de Carolina,
pensando nela enquanto forma de estetização da vida e como mecanismo para sobrevivência,
numa articulação com a questão do corpo e do espaço (no caso dos dois primeiros) e como
prática de si, a partir da perspectiva foucaultiana em relação com a Análise do Discurso de
linha francesa, assim como de autores da crítica literária e de Bakhtin (no caso de Carrijo). No
entanto, nossa pesquisa difere desses trabalhos por mobilizar uma forma de análise diferente,
a partir da perspectiva teórico-filosófica discursivo-desconstrutiva, que, acreditamos, ajudará
a enriquecer o “universo” de pesquisas a respeito das obras da autora. Afinal, é possível olhar
para algo a partir de vários ângulos, o que modifica os resultados encontrados.
É importante que existam várias reflexões e trabalhos a respeito de  Quarto de
despejo, porque ele nos oferece uma visão singular de alguém que vivenciou as consequências
extremas da desigualdade social, a partir do local de fala de uma mulher negra, pobre, mãe
solteira e escritora. E sabemos que, atualmente,  existem muitas mulheres negras, pobres e
mães  solteiras  no  nosso  país,  enfrentando  dificuldades  semelhantes.  Acreditamos  que  é
necessário oferecer possibilidades para que as pessoas em geral entrem em contato com esse
outro  que  é  diferente  e,  ao  mesmo  tempo,  semelhante.  Por  tantos  anos,  na  escola  e  na
Academia, foram produzidos estudos e discussões a respeito de obras clássicas. Por que não
fazer o mesmo com a literatura (in)fame?
Pretendemos  também,  como  já  foi  mencionado,  fomentar  as  discussões  nos
estudos da área de Linguística Aplicada,  no que tange às questões sobre representação de
identidade,  subjetividade,  discurso,  poder  e  diferença.  Além  disso,  acreditamos  que
professores poderão trazer algumas das questões aqui abordadas às salas de aula de Língua
Portuguesa, podendo provocar deslocamentos de sentidos e problematizações acerca daquelas
que  vivem  marginalizadas  pela  sociedade,  pensando  também  nas  questões  de  escrita,
negritude e gênero, que atravessam a vida de todos e quase não são discutidas. Para mais, esse
tipo de discussão pode levar à observação da relevância da escrita para mulheres em situação
de pobreza. 
Além disso,  considerando  que,  na sociedade,  as  mulheres  têm frequentemente
suas vozes silenciadas  e  suas condutas  delineadas  de modo a se adequarem a padrões  de
“mulher”, visamos compreender de que modo uma mulher colocada à margem da sociedade
faz  sua voz ser  ouvida e  sobrevive  nos  e  pelos  seus  escritos.  Escolhemos  a  escrita,  pois
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acreditamos, com Derrida (1973), que a escrita não é secundária em relação à fala. Por isso,
analisaremos  a  escrita  do  livro  de  Carolina  Maria  de  Jesus,  observando  os  processos  de
significação e construção de identidade. Mais precisamente, observaremos, na materialidade
linguística (a partir de recortes), a emergência de representações acerca da escrita, de si e do
outro. Deste modo, poderemos investigar se a escrita se configura como (r)existência para
“uma vida (in)fame” e, em caso positivo, de que modo e em relação a que essa (r)existência
ocorre.  Assim,  com  nossa  pesquisa,  pretendemos  fomentar  discussões  acerca  das
possibilidades da escrita no que diz respeito à subjetivação de pessoas que são excluídas e
silenciadas. 
1.2 PREPARANDO-NOS PARA ADENTRAR O QUARTO DE DESPEJO
Para realizar nossa pesquisa, faremos um estudo aprofundado acerca da escrita,
tendo  como  aporte  teórico  e  metodológico  leituras  concernentes  à  perspectiva  teórico-
filosófica discursivo-desconstrutivista com viés psicanalítico, proposta pela Profa Dra Maria
José Coracini, que se apoia em teorias do discurso, notadamente em Michel Foucault para a
concepção de discurso,  de relações  de poder,  de escrita  e  escrita  de si;  na desconstrução
derrideana, que lança um olhar problematizador à perspectiva logocêntrica (sobretudo no que
concerne  à  escritura),  à  organização  dicotômica  do  pensamento,  característica  da
epistemologia ocidental de que somos herdeiros, e em alguns conceitos da psicanálise  freudo-
lacaniana,  sobretudo  no  que  diz  respeito  à  noção  de  sujeito.  Sem  fazer  tabula  rasa  das
diferenças,  essas  orientações  filosóficas  dialogam entre  si  no  que  concerne  às  noções  de
linguagem  e  de  sujeito,  o  que  se  tem  postulado  como  aspecto  indispensável  para  a
aproximação de disciplinas e teorias. Além disso, é importante salientar que nosso objetivo
não  é  apresentar  esclarecimentos  e  resultados  reducionistas  e  limitados,  mas  investigar  e
problematizar sentidos (im)possíveis.
Após a leitura de todo o livro, selecionamos alguns recortes para compor o corpus
da pesquisa. Os recortes, de alguma forma, trazem à baila efeitos de sentido que analisamos
de modo a responder as perguntas de pesquisa desta dissertação. Ressaltamos que não é nosso
intuito julgar o caráter da escritora ou a veracidade de seus escritos. Aliás, tomamos como
pressuposto  que  “toda  narrativa  constitui,  ao  mesmo tempo,  história  e  ficção,  verdade  e
20
imaginação. [...] construção de si e do outro, de sua história, invenção de si, ficção de si (...)”
(CORACINI,2007, p. 87). Afinal, todos os relatos que fazemos são construídos a partir de
nossa interpretação que está constantemente se modificando. E toda lembrança é feita a partir
do presente. A mesma pessoa que escreve hoje, a respeito de um evento, será uma pessoa com
novas vivências e pensamentos depois de um tempo e, deste modo, não contará o evento da
mesma maneira. A narrativa de Carolina, por ser um diário, traz relatos de acontecimentos
sentidos e vivenciados no momento da escrita; porém, ainda assim se trata de uma recordação,
pois, o segundo que passa já se torna passado. Vivenciamos cada segundo de nossos dias
interpretando o mundo, as pessoas e a nós mesmos. Sendo assim, é impossível haver uma
realidade única e isenta de ficção. Outrossim, nossa análise será feita a partir dos efeitos de
sentido  dos  dizeres  da  escritora  e  não  de  suas  opiniões  e  visões  a  respeito  do  mundo,
propriamente  ditas;  visto  que  não  consideramos  a  linguagem  enquanto  transparente,  mas
opaca e porosa. Aquilo que um autor escreve não terá o mesmo sentido quando um leitor
entrar em cena (ainda que o leitor seja ele mesmo) e, além disso, o sujeito não tem controle a
respeito de tais sentidos6.
1.3 AS VOZES (IN)FAMES E O FAZER DO PESQUISADOR 
Outro ponto importante para discutirmos, antes de continuarmos nossa incursão
na obra de Carolina, diz respeito a uma questão, certa vez, levantada por Deleuze e Foucault
em um diálogo  apresentado  no livro  Microfísica  do  Poder.  O primeiro  (re)lembra  que o
segundo
[f]oi o primeiro a nos ensinar – tanto em seus livros quanto no domínio da
prática – algo fundamental: a indignidade de falar pelos outros. Quero dizer
que se ridicularizava a representação, dizia-se que ela tinha acabado, mas
não se tirava a consequência desta conversão teórica, isto é, que a teoria
exigia  que  as  pessoas  a  quem  ela  concerne  falassem  por  elas  próprias.
(FOUCAULT, 2003b, p. 72)
Foucault  (2003b)  chama  a  atenção  a  respeito  da  problemática  de  “falar  pelo
outro”, principalmente no que tange ao outro marginalizado. Afinal, por que o intelectual teria
autoridade  e  propriedade  para  ser  porta-voz  desse  outro?  Agir  deste  modo seria  tornar  o
excluído apenas um objeto, (re)dito e definido pelo intelectual privilegiado e legitimado pela
Academia. A questão: “como estudar o outro-excluído sem torná-lo ainda mais excluído?”
ainda não possui uma resposta eficaz que a resolva. Porém, podemos refletir a respeito e nos
6 Compreenderemos melhor estas ideias no próximo capítulo.
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guiar por algum norte que pareça delinear uma coerência entre teoria e prática. Como reflete
Patrocínio (2010, p. 14),
[n]ão restam dúvidas de que é necessário elaborar novas maneiras de ler e
travar  contato  com esse  Outro,  tomando-o não  apenas como um simples
objeto  a  ser  representado.  Certamente,  a  melhor  solução  não  é  deixar  o
marginalizado falar por si mesmo, formando um espaço discursivo amparado
em um simplório  antagonismo de  classe.  Muito  menos  a  melhor  saída  é
aceitar que sejam os intelectuais os porta-vozes deste grupo.
Foucault, por exemplo, dá exemplos desse fazer em toda sua obra. Quando estuda
as vozes (in)fames, ele não fala por elas, mas traz seus ecos em sua própria pesquisa. É certo
que o intelectual tem um local de fala privilegiado e, por isso, pode trazer à baila as vozes dos
excluídos.  Isso  talvez  seja  malvisto  por  alguns,  mas  o  que  mais  poderíamos  fazer?
Questionamos o nosso próprio fazer  como pesquisador e deixamos claro que não é nossa
função falar pelo outro, pois a voz desse outro já está aqui (e com toda certeza se mesclará
com a nossa e com a de outras pessoas). Trata-se de uma voz que pertence a Carolina e a mais
ninguém. O que escreveremos aqui não é mais importante do que o que ela mesma escreveu.
Aliás, o que nos auxilia na difícil empreitada de realizar uma pesquisa sobre os (in)fames é o
fato de que Carolina já gritou a plenos pulmões em seu livro. O seu nome e a sua imagem
estão circulando pelo mundo, pelos livros, pelas pesquisas acadêmicas e pelos movimentos
sociais  (assim  como  ela  desejava),  ainda  que  haja  problemas  em  relação  a  essa
(in)visibilidade, como veremos adiante. O que trazemos aqui é um outro olhar a respeito de
seus escritos e uma tentativa de trazer ainda mais discussões a respeito de Carolina, suas obras
e a vida de outros (in)fames. Logo, a partir da perspectiva que adotamos, esta seria 
[u]ma  prática,  no  sentido  foucaultiano,  que,  ao  subverter  o  papel  do
intelectual como conhecedor de uma “verdade”, pressupor[ia] a existência de
um sujeito clivado e questionar[ia] o papel da linguagem no funcionamento
das relações de saber-poder, instaura[ndo] discursividades outras no campo
dos  estudos  da  linguagem,  sobretudo  no  que  diz  respeito  à  ética  na/da
pesquisa neste campo. (PEIXOTO, 2017, p. 89)
 
No entanto,  ao  fazermos  análise  de  recortes  estamos  realizando  um gesto  de
violência, pois “[...] [p]erscrutar corpos… é o que fazemos todos, quando nos (dis)pomos a
pesquisar, sobretudo nas áreas que lidam com o ser humano, com a linguagem, com os seres
vivos,  de  modo  geral:  mata-se  o  que  está  vivo,  estanca-se  o  processo  de  incessante
transformação, para proceder a uma análise (...)” (CORACINI, 2008, p. 182 – 183). Porém, ao
mesmo tempo em que há morte, há vida. Novas interpretações e novas formas nascem da
análise, que garante, assim, a (sobre)vida do texto e do autor. A cada leitura, o autor morre
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para dar à luz ao leitor. Logo, a pesquisa não consiste somente em transformar o livro de
Carolina  em  objeto  de  análise  (de  que  forma  poderia  haver  pesquisa  sem  essa
transformação?), mas também de mostrar outras faces dele e chamar a atenção do leitor desta
dissertação para o fazer do pesquisador em relação às vozes (in)fames.
As  questões  tratadas  neste  capítulo  são  de  essencial  importância  para  que
compreendamos as razões para a realização desta pesquisa, a forma como conduziremos nossa
análise e nossa postura ante a pesquisa.
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Capítulo 2 – OS LIVROS QUE LEMOS: PROPOSIÇÕES TEÓRICO-FILOSÓFICAS
Sim, eu trago o fogo, o outro, aquele que me faz,
e que molda a dura pena de minha escrita.
é este o fogo, o meu, o que me arde e cunha a minha face
na letra desenho do auto-retrato meu (Conceição Evaristo).
Neste capítulo,  será focada a reflexão sobre questões como sujeito,  escrit(ur)a,
técnicas de si e resistência, que serão ancoradas durante nosso trabalho de análise.  
2.1 O SUJEITO E AS SUBJETIVAÇÕES
Como salientamos anteriormente, esta pesquisa se ancora na perspectiva teórico-
filosófica discursivo-desconstrutivista cunhada por Coracini (2007, 2010, 2012), que se baseia
no diálogo entre Foucault, Derrida e Freud/Lacan. Apesar de suas diferenças, os autores têm
muito  em comum,  o que nos  permite  articular  seus  pensamentos.  Nenhum deles  aceita  a
noção de sujeito enquanto uno e racional; todos trazem a linguagem enquanto constituída no e
pelo  outro,  bem como questionam a  ciência  e  a  noção de  verdade.  Neste  primeiro  item,
observaremos mais de perto as noções de sujeito propostas por esses autores e de que modo
elas  se  relacionam.  Tais  noções  são  importantes  pois  é,  a  partir  delas,  que  podemos
compreender como é possível realizar a análise discursiva, captando os traços do inconsciente
que irrompem na materialidade linguística.  Ademais,  é de suma importância  ressaltar  que
optamos por adotar como baliza de nosso trabalho a noção de sujeito psicanalítico, bem como
a  de  sujeito  foucaultiano,  sobre  as  quais  discorreremos  nesta  seção,  apresentando  suas
semelhanças e diferenças. 
(Re)comecemos  o  nosso  percurso  na  modernidade,  quando  a  religião  perde  o
papel de protagonista no cenário ocidental e dá lugar à ciência. É Descartes o grande pilar
para a concepção científica de mundo, com a instauração da concepção de sujeito racional.
Com  o  famoso  dizer  “penso,  logo  existo”,  o  homem  passa  a  ser  considerado  um  ser
autônomo, pensante e racional (ANDRADE, E. 2008, p. 10). O sujeito cartesiano proposto
por essa máxima seria centrado e possuiria total controle de seu dizer. Sendo assim, o mundo
e seus fatos (tomados enquanto objetos) poderiam ser conhecidos e apreendidos a partir de
seu pensamento sempre racional. Se o pensamento é racional, a linguagem também o seria, ou
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seja,  a  linguagem  seria  transparente  e  unívoca,  o  que  implica  em  diversos  aspectos  e
“certezas” instauradas em nossa cultura, como a de que a ciência é objetiva. Mas será que
tudo o que a ciência postula é, de fato, verdade absoluta? Existiriam verdades absolutas? O
sujeito tem mesmo total  controle de seu dizer? Foi a partir  de questionamentos acerca da
ciência,  da verdade e da lógica que Freud, Lacan, Foucault e Derrida desenvolveram suas
noções a respeito do mundo e suas proposições teóricas e/ou filosóficas.  
A começar pela psicanálise, no século XIX, Freud (1996) questiona se o sujeito
realmente seria “dono de seus atos” e chega à resposta de que o sujeito não é o centro de si.
Para o pai da psicanálise, o sujeito seria descentrado, fragmentado e sem total controle do seu
dizer. Afinal, o sujeito se constituiria pelo inconsciente, ao qual não teria acesso e, por isso,
não poderia controlar. Isso não significa que o sujeito não teria responsabilidade alguma a
respeito de seus atos, mas que não saberia explicar o motivo certo de todos eles nem os efeitos
que poderiam provocar. 
Algum  tempo  depois  do  surgimento  da  noção  de  sujeito  psicanalítico,  Lacan
revisita  a  obra  freudiana  que  já  trazia  à  baila  um  importante  constituinte  do  sujeito:  a
linguagem; e a estuda a partir do viés da Linguística Estruturalista. Assim, temos a ideia de
sujeito  psicanalítico,  “atravessado  pelo  inconsciente  e  marcado  pela  impossibilidade  de
controle de si e dos efeitos de sentido de seu dizer” (CORACINI, 2007, p. 35), ou seja, a
partir dessa leitura de Lacan, podemos, junto a Coracini (2007), propor que o sujeito se funda
quando se submete à linguagem, sendo ele um efeito entre significantes. Ademais, considera-
se  que  o  próprio  inconsciente  se  estrutura  como  linguagem,  porém,  quando  o  sujeito  é
barrado,  na  fase  final  do  complexo  de  Édipo,  depara-se  com a  falta  e  com o desejo.  O
significante do Nome-do-Pai dá início a uma cadeia de significantes (DOR, 1989, p. 86). 
Assim, o sujeito poderá (ou não) passar a buscar na linguagem eternamente algo que preencha
essa  falta,  algo  que  funcione  como  falo.  Por  isso,  existe  o  que  chamamos  de  sujeitos
desejantes e faltosos. O desejo e a falta não existem um sem o outro e é essa coexistência que
nos move ao longo da vida. Mas, observaremos mais adiante, que nem mesmo a linguagem
“dá conta” dessa falta; pelo contrário, é porque a linguagem é faltosa, equívoca, plurissêmica,
que o sujeito é desejante e cindido ou, conforme Lacan (1998b), efeito entre significantes.
Antes de prosseguirmos, é importante lembrar que a vida psíquica do sujeito se
estrutura  em três  registros  que,  juntos  e  entrelaçados,  fazem o  que  Lacan  chama  de  nó
borromeano (LACAN, 2007): Simbólico, Imaginário e Real. O Simbólico, como o próprio
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nome faz lembrar, refere-se à linguagem e às leis (MELMAN, 2003, p. 208) e é a partir do
simbólico que vivenciamos a “realidade” e que o sujeito pode representar a si e ao mundo. O
Imaginário, por sua vez, diz respeito a como o sujeito vê a si mesmo (e se constitui) através
das  representações  do  Outro  (MELMAN, 2003,  p. 208).  Por  fim,  o  Real  é  da  ordem do
impossível, é aquilo que não pode ser representado ou simbolizado, que escapa ao sujeito. O
Real seria, por exemplo, o corpo de uma criança antes de aprender os costumes do mundo
(FINK, 1998, p. 43), pois, antes de entrar nas ordens do simbólico e do imaginário,  seria
“puro gozo”; o real é também o nosso próprio corpo que se expõe a doenças sem que se saiba
a causa. Porém, é importante que não confundamos realidade com o Real, afinal, a realidade
seria “[a]quilo que é nomeado pela linguagem e pode, portanto, ser pensado e falado” (FINK,
1998, p. 44); ao passo que o Real é justamente aquilo que não pode ser simbolizado.
Ora,  sendo  o  sujeito  faltoso,  efeito  de  significantes  e  tendo  um  inconsciente
estruturado como linguagem – como apontamos aqui –, entendemos que a própria linguagem
é opaca, isto é, não é clara, objetiva ou unívoca, como parece supor o discurso científico.
Assim, adotamos o pressuposto de que a linguagem é heterogênea, porosa, faltosa e, também,
lugar  do  equívoco  (AUTHIER-REVUZ,  1998).  Logo,  apesar  de  não  termos  acesso  ao
inconsciente,  podemos  encontrar  rastros  dele  na  linguagem.  Ademais,  sendo a  linguagem
porosa, é nela que o Real irrompe, por vezes (e sem que o sujeito perceba), nas chamadas
formações do inconsciente como: chistes, atos falhos, lapsos, sintomas e sonhos (FREUD,
1996).’É por isso que consideramos que é na linguagem que podemos capturar as fagulhas do
inconsciente que irrompem e revelam verdades do sujeito que ele mesmo desconhece; este foi
um dos motivos pelos quais escolhemos fazer nossa investigação a partir do diário escrito7 de
Carolina  Maria  de  Jesus,  no  qual  podemos  encontrar  fagulhas  de  seu  inconsciente,
representações  de si,  do outro e da escrit(ur)a.  No que se refere aos estudos do discurso,
apoiamo-nos  na  perspectiva  foucaultiana  a  respeito  do  sujeito,  a  qual  tem  algumas
semelhanças com a noção de sujeito psicanalítico fundado por Freud, como veremos melhor
adiante. Apesar de algumas críticas de Foucault à psicanálise, o filósofo “elogia” a concepção
de sujeito do inconsciente (BIRMAN, 2004, p. 54). Como observamos, a partir da leitura das
obras foucaultianas, o filósofo também não vê o sujeito como algo fixo, racional e centrado.
Para ele, a subjetividade não é algo que vem pronto, não é da ordem natural, não se encontra
7 É comum a ideia de que a fala traria maiores possibilidades de capturar as fagulhas do inconsciente do que a
escrita,  porém, acreditamos que não existe uma hierarquia entre elas.  Discutiremos essa questão com maior
profundidade no próximo item.
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na origem. Pelo contrário, a subjetividade é uma produção contínua. Além disso, o sujeito
foucaultiano é produto das relações de poder e saber que se dão sempre de forma estratégica.
Foucault (1987) propõe que o poder não seja
[c]oncebido  como uma  propriedade,  mas  como uma  estratégia,  que  seus
efeitos  de  dominação  não  sejam  atribuídos  a  uma  'apropriação',  mas  a
disposições,  a  manobras,  a  táticas,  a  técnicas,  a  funcionamentos;  que  se
desvende  nele  antes  uma  rede  de  relações  sempre  tensas,  sempre  em
atividade, que um privilégio que se pudesse deter; que lhe seja dado como
modelo antes a batalha perpétua que o contrato que faz uma cessão ou a
conquista que se apodera de um domínio (FOUCAULT, 1987, p. 30). 
 Ou seja, entendemos que o poder pode se manifestar em qualquer relação social,
independentemente  de  estar  em  posições  legitimadas  e  hegemônicas  de  poder  ou  não.
Estamos  sempre  em  diferentes  posições  do  discurso:  ora  exercemos  poder,  ora  nos
submetemos a ele. 
O  sujeito  é  função/lugar  social  no  discurso,  o  qual  instaura  formas  de
subjetivação. O poder não é apenas algo negativo e que nos domina, mas também faz parte de
nossa própria  condição enquanto sujeitos:  nós o exercemos (em relação ao outro e  a nós
mesmos). A questão é que aquilo que assujeita produz também a possibilidade de resistência.
O poder só tem razão de existir porque a liberdade é possível. Se não houvesse liberdade,
haveria um estado de dominação e, deste modo, seria impossível haver relações de poder.
Logo,  onde  há  poder,  há  possibilidade  de  resistência  (FOUCAULT,  1988,  p.  91).  Para
Foucault, o imaginário ou a consciência não é produto apenas das normas, mas também da
resistência, pois ninguém consegue se adaptar completamente a um modelo; sempre há algo
que escapa, que resiste.
Além disso, devemos levar em consideração que 
[e]sse poder se exerce mais que se possui, que não é o “privilégio” adquirido
ou  conservado  da  classe  dominante,  mas  o  efeito  de  conjunto  de  suas
posições  estratégicas  —  efeito  manifestado  e  às  vezes  reconduzido  pela
posição dos que são dominados. Esse poder, por outro lado, não se aplica
pura e simplesmente como uma obrigação ou uma proibição, aos que “não
têm”; ele os investe, passa por eles e através deles; apóia-se neles, do mesmo
modo que eles, em sua luta contra esse poder, apóiam-se por sua vez nos
pontos em que ele os alcança (FOUCAULT, 1987, p. 30).
 
O poder não obriga simplesmente as pessoas a aceitarem funções e condições, ele
também  não  se  concentra  em  uma  só  camada  da  população.  O  poder  é  produtivo
(FOUCAULT,  2003b),  ele  oferece  possibilidades,  capacita,  produz  subjetividades  e  cria
corpos dóceis. Para a noção de sujeito foucaultiano, como vimos, o discurso é fundamental,
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afinal nossos modos de subjetivação acontecem a partir dele. O discurso não é único, ele é
também disperso e heterogêneo (assim como o sujeito da psicanálise), ele se dá a partir do que
Foucault  denomina  formações  discursivas  (FOUCAULT,  2008,  p.  43).  São  as  formações
discursivas  que emergem a partir  das posições  que o sujeito  ocupa no discurso,  as  quais
postulam o que pode ou não ser dito-feito.  No entanto,  as formações discursivas não são
apenas um conjunto regular de fatos linguísticos, mas são também dispersão, ou melhor, têm
caráter polêmico e estratégico. Isto é, uma formação discursiva não é pura ou envolta por uma
redoma do discurso que a impediria de ter contato com outros modos de ser e agir; ela é
sempre atravessada por outros dizeres, o que permite que, ainda que estejamos filiados a uma
determinada formação discursiva,  possamos interpretar  dizeres  de outras  formas,  produzir
determinados efeitos de sentido e não outros. Portanto, como observamos, o discurso também
é engendrado e constituído nas e pelas práticas sociais, relações de poder que são como jogos,
pois envolvem estratégias e um ou mais objetivos que precisam ser alcançados (FOUCAULT,
2003a, p. 9). Aprofundaremos a discussão acerca dos modos de subjetivação no último item
deste  capítulo,  no  qual  trabalharemos  com  a  questão  da  resistência,  noção  de  suma
importância para esta pesquisa.  
Por fim, é importante refletirmos acerca do modo como o sujeito psicanalítico e  o
sujeito foucaultiano se relacionam com o pensamento derrideano (afinal nossa perspectiva
abrange  as  três  formas  de  pensamento).  Primeiramente,  devemos  lembrar  que,  com  a
desconstrução,  Derrida  (1973)  problematiza  as  dicotomias  das  bases  da  filosofia  e  da
epistemologia ocidental. Em Freud, ele encontrou um poderoso aliado, no que diz respeito ao
seu trabalho de desconstrução8 do logocentrismo e do desenvolvimento da noção de escritura
(a qual trabalharemos mais adiante). Afinal, a psicanálise freudiana rompeu com a ideia de
dicotomias ao propor que o consciente  e o inconsciente  coexistem, que o prazer pode ser
vivenciado como dor, que o passado está presente no presente e que o presente já passou; ou
seja, que vários elementos não se constituem pela unicidade e não se limitam por meio de
oposições  (MAJOR,  2002,  p. 186).  Em  Foucault  (2003b),  também  podemos  perceber  o
quanto o filósofo busca articulações  para deslocar  algumas “verdades”  até  então tomadas
8 Conforme Roudinesco explica: “Utilizado pela primeira vez por Jacques Derrida em 1967 na Gramatologia, o
termo ‘desconstrução’ foi tomado da arquitetura. Significa a deposição decomposição de uma estrutura. Em sua
definição derridiana, remete a um trabalho do pensamento inconsciente  (‘isso se desconstrói’), e que consiste
em desfazer, sem nunca destruir, um sistema de pensamento hegemônico e dominante. Desconstruir é de certo
modo resistir à tirania do Um, do logos, da metafísica  (ocidental) na própria língua em que é enunciada, com a
ajuda  do  próprio  material  deslocado,  movido  com  fins  de  reconstruções  cambiantes  (DERRIDA;
ROUDINESCO, 2004, p.9)
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como  corretas.  Além  disso,  o  sujeito  psicanalítico  e  foucaultiano  trazem  a  noção  da
importância do outro e de nossa relação com ele, que também é encontrada no pensamento
derrideano.  Para Derrida (2005),  também nos constituímos a partir  de traços do outro,  de
discursos múltiplos que nos atravessam, de modo que somos sempre um fora-dentro ou um
dentro-fora.
No  que  se  refere  ao  discurso,  Derrida  (2002),  pensando  na  noção  de
desconstrução, propõe que as palavras nunca se exaurem em apenas um sentido, elas estão em
constante transformação (assim como nós também estamos); por isso, elas são prenhes de
sentido. As palavras, assim, não seriam mera representação da fala. Dessa forma, ele também
questiona a ciência e a verdade, bem como a psicanálise e Foucault o fazem. É importante
salientar  que  desconstrução  não  é  um método,  ela  acontece  sem precisar  de  deliberação
alguma (DERRIDA, 1997), ocorrendo sem ser necessário um planejamento específico. Para
desconstruir um texto, por exemplo, não é necessário que se defina um modo “correto” de
fazê-lo: o próprio texto, a própria linguagem se desconstroem. Dessa forma, podemos dizer
que desconstruir um texto é constituir um sentido-outro para ele, ou melhor, (des)constituí-lo.
Além disso, desconstrução é tampouco equivalente a destruição, uma vez que é preciso estar
“dentro” de algo para desconstruí-lo. 
Assim,  desconstruir  é  buscar  articulações  para  deslocar.  Como  exemplo  de
desconstrução  podemos  pensar  na  própria  palavra  différance  (da  ROSA;  RONDELLI;
PEIXOTO, 2015, p. 18). A palavra grafada com um “a” não existe na língua francesa, o que
existe é différence, seu homófono. Desse modo, a letra “a” funciona “como um espaçamento,
como algo que difere e não define, mas apenas adia os sentidos do que tal palavra queira
dizer” (da ROSA; RONDELLI; PEIXOTO, 2015, p. 18). Outro exemplo, bastante estudado
por Derrida (2002) é o da tradução. O filósofo pergunta como poderíamos traduzir um texto
para diversas línguas ao mesmo tempo e, caso a resposta fosse afirmativa, se seria possível
“devolver” o efeito de pluralidade. Pensando sobre essa questão e refletindo acerca das ideias
derrideanas, podemos dizer que é impossível devolver o efeito de pluralidade, por mais que
tentemos ser fiéis à tradução. Jamais conseguiremos capturar exatamente o dizer do outro ou
sê-lo em sua inteireza,  pois o “ser inteiro”  não existe.  Traduzir  não é apenas  substituir  a
palavra na língua estrangeira pela “equivalente” na língua materna e assim efetuar uma cadeia
de substituições automáticas.  Afinal de contas,  a língua não é apenas código, mas abarca
cultura, história, singularidade. Não existem palavras equivalentes (no máximo, semelhantes).
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Até  mesmo  em  nosso  próprio  idioma  não  conseguimos  encontrar  dizeres  exatos  para
descrever exatamente uma situação. A língua muda a todo momento, pois os seus falantes se
modificam  (e  vice-versa).  Nem  mesmo  os  verbetes  de  dicionários  são  neutros  ou  fixos.
Desconstrução implica  no atravessamento  do Outro  em nós,  no “não-controle”  de nossos
dizeres  e  na  impossibilidade  de  verdades  únicas;  bem  como  observamos  nas  noções
trabalhadas por Foucault  e pela psicanálise freudo-lacaniana9.  A noção de desconstrução é
cara para nossa análise, pois, a partir dela, poderemos questionar e analisar as dualidades que
irrompe(re)m dos escritos do diário. 
2.2 ESCRIT(UR)A
Outra noção de grande importância para nosso trabalho é a de escrit(ur)a. Para
entendê-la, voltemos nossos olhares brevemente para o surgimento da escrita em si. A escrita
surgiu como uma necessidade: era preciso desenvolver algo que funcionasse como extensão
do  pensamento,  uma  ferramenta  que  proporcionasse  vantagens  em  relação  à  fala.  O
surgimento da escrita teve sua origem em sociedades que por milênios foram exclusivamente
orais  e  que,  conseguiam  operar  bem  suas  atividades,  dentro  de  seus  limites.  Nessas
sociedades, segundo Illich (1997), as afirmativas sobre o passado só poderiam ser obtidas
através de afirmativas similares, uma vez que o já pronunciado estaria perdido para sempre.
Contudo,  estas  sociedades  se  utilizavam  de  métodos  que  visavam  à  oralidade  para
preservarem sua história. Logo, a tradição escrita surgiu de um exercício, sendo um produto
da cultura, algo não natural e que, por muito tempo, foi uma prática restrita a apenas uma
parcela  da população,  mais  exclusivamente  às elites,  aos clérigos  e aos comerciantes  que
buscavam, ou dependiam, de tal prática.
Na  Grécia,  uma  dessas  sociedades  de  práticas  essencialmente  orais,  foi
desenvolvido, com o passar do tempo, um alfabeto silabar, até que tomaram conhecimento do
alfabeto fenício e resolveram adaptá-lo. Tal adaptação resultou na criação do alfabeto grego,
de caráter fonético e essa inovação constituiu-se como uma grande evolução, pois a utilização
de símbolos que representavam fonemas era muito mais econômica do que aquela de ordem
silabar.  É interessante  notar  que a adoção do alfabeto grego não ocasionou a propagação
instantânea da escrita e leitura,  visto que eram técnicas destinadas a poucos privilegiados.
9 Vale salientar que discutiremos o pensamento derrideano, com maior profundidade, no próximo item. 
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Diante da supremacia  da tradição oral  e a falta  de acesso ao aprendizado da leitura e  da
escrita, elas foram ganhando espaço aos poucos. 
De acordo com Havelock (1996), de início, a escrita foi tomada apenas como um
suporte à oralidade,  mas, posteriormente,  iniciou-se um período de tensão entre ambas as
modalidades. A escrita causou uma verdadeira revolução no pensamento de toda a população
grega e o mesmo ocorreu com os romanos, possibilitando maior difusão de cultura. Com a
ascensão  dda  “escrita”  tornou-se  iminente  a  criação  de  suportes  para  a  realização  de  tal
prática.  Em Roma,  os  escribas  utilizavam  tabuinhas  recobertas  de  cera  (que  podiam ser
reutilizadas) e estiletes de osso ou metal (stylus) para desenvolver a escrita. Por sua vez, o
papiro era utilizado para comportar textos importantes, como obras literárias e leis. As obras
eram dispostas em formato de rolo,  que era chamado  uolumen e,  mais tarde,  os romanos
desenvolveram o códice que se assemelha aos livros de hoje, o qual era caracterizado por
páginas encadernadas. A evolução de tais suportes contribuiu para a democratização de seu
uso, assim, o aumento da literacia permitiu que a escrita passasse a ter maior influência sobre
a oralidade. Além disso, a palavra escrita emergiu como tendo maior importância em relação
à oral, por intermédio da religião. Via-se a figura de Deus sendo representada portando um
livro, no qual estariam registradas as ações de todos os indivíduos, o que incute à escrita uma
imagem de fixação e estabilidade e, sobretudo como tendo uma função imprescindível para a
vida das pessoas (CAPPONI, 2000, p. 33). A escrita desempenhou inúmeras funções para o
ser humano, como veremos mais aprofundadamente adiante (ao discorrermos sobre a escrita
de si).
A escrita é concebida, então, como uma extensão da memória e instrumento para
os  mais  diversos  fins.  Apesar  de  ter  sua  importância  reconhecida,  como vimos,  a  fala  é
considerada anterior à escrita,  a partir do argumento de que “o ser humano natural não é
escritor  ou leitor,  mas falante  e ouvinte”  (HAVELOCK, 1997,  p. 27).  Até mesmo para a
psicanálise lacaniana, a linguagem é considerada, antes de qualquer coisa, fala (BIRMAN,
2007a). É por isso que, na terapia, a fala é imprescindível. 
No  entanto,  acreditamos,  assim  como  Derrida  (1973),  que  a  escrita  não  é
secundária em relação à fala. O filósofo, a partir da ideia da  différance, concebe a escrita
como a própria possibilidade de intrincamento entre fala e escrita, sendo essa última sem uma
origem (ANDRADE, 2016, p. 96); é por isso que, como veremos adiante, a noção de escritura
se  refere  tanto  à  fala,  quanto  à  escrita.  Ele  evidencia  como  os  ocidentais  se  apegam  à
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concepção de que há uma origem e um fim para tudo, de que algo sempre deriva de sua
origem. Mas palavras derivam, se pensarmos no sentido de que se espalham, se estendem,
comunicam, desviam o rumo do mar da linguagem. As águas são as mesmas e são outras ao
mesmo tempo,  elas  se  misturam,  não há  origem nem fim.  Passado,  presente  e  futuro  se
mesclam. Logo, o sentido das palavras não se encerra, pois elas são “pregnantes” (prenhes de
sentido). 
Derrida (2005), então, encontra na psicanálise,  especificamente em Freud, uma
noção  de  linguagem muito  mais  focada  em sua  estrutura  fonética  (BIRMAN, 2007b).  O
psicanalista postula que a linguagem do sonho é mais próxima de uma escrita do que da fala.
Nisso, Derrida (2005) encontra fomento para aprofundar sua ideia acerca da escritura. Ele
propõe  que  a  escritura  psíquica  é  uma  produção  tão  “original”  quanto  a  escrita,  uma  é
metáfora da outra: “[o] texto inconsciente já é permeado de rastros puros, de diferenças que
combinam força e  sentido,  um texto que não está presente em lugar  algum, formado por
arquivos que sempre já são transcrições” (MAJOR, 2002, p. 16).  Em  Nota sobre o bloco
mágico  (1925), o filósofo percebe que Freud usa uma metáfora relacionada à escrita  para
descrever  o aparelho  psíquico.  No inconsciente,  assim como no bloco mágico  em que se
escreve, as marcas ficam gravadas de certa forma, mas vão se transformando: são traços. Com
base no discurso freudiano,  Derrida (2005) entende que o inconsciente  é como uma rede
aberta e complexa de traços diferenciais (BIRMAN, 2007b). Dessa forma, o filósofo passa a
interpretar o aparelho psíquico enquanto máquina de escritura. Derrida (2005) propõe que a
memória é escritura, constituída por traços que são continuamente re-inscritos.
Para Derrida (2005), a interpretação depende sempre do contexto (que é variado e
diferente). A significação do texto é sempre múltipla e disseminada. A escritura, para o autor,
seria fala, gesto ou outras formas de expressão. Escritura, diferentemente da fala, carrega em
si a presença e a ausência. Além disso, o tempo da escritura também é espaço, pois a escritura
é o por-vir. Em linhas gerais, pode-se afirmar que a escritura é a (im)possibilidade de se
inscrever, é a própria inscrição.  
No que  tange  propriamente  ao  texto  escrito,  podemos  dizer  que  este  é  como
textura,  tessitura,  uma rede de dizeres “costurados” pela  escrit(ur)a  do autor.  Pensando, a
partir de Derrida (1973), podemos dizer que a escrit(ur)a constitui-se como remédio e veneno
(phármakon)  ao  mesmo  tempo,  pois  o  sujeito  alimenta-se  dela  (garantindo  também  uma
espécie de sobrevida) e, simultaneamente, morre, ao se apagar em outros discursos. Em sua
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escrita, o autor (re)nasce e sobrevive a cada vez que é lido, mas também morre porque suas
palavras disseminam sentidos outros que, em cada leitor, serão diferentes. A escrita parece ser
uma prática solitária e individual que não demanda nada do outro, porém, o que ocorre é
justamente o contrário, pois, a 
[...] escrita significa, ao mesmo tempo, um movimento para fora (ex-scripta)
– de si para o outro – e um movimento para dentro (in-scripta) – do outro
para  si,  do outro em si  –  de modo que a  escrita,  ou melhor,  a escritura
implica na inscrição daquele que (ex)põe suas ideias, seus sentimentos, seus
afetos  e  desafetos,  ao  mesmo  tempo  em  que  o  sujeito  se  vê  envolvido
(marcado)  pelo  que  escreve.  Dessa  perspectiva,  a  inscrição  de  si  na
textualidade, no tecido, na tessitura, que constitui todo e qualquer gesto de
interpretação, é sempre produção de sentido e, portanto, produção de texto
(CORACINI, 2010a, p. 24). 
Antes de prosseguirmos, é necessário abordar certas noções que tangem à ideia de
escrita  que  adotamos  nesta  dissertação.  É  preciso  distinguir  singularidade  de  identidade.
Identidade, a partir da perspectiva que adotamos, remete à ilusão de completude, corresponde
à ideia de que o sujeito é o mesmo, durante toda a sua vida, sendo original. Porém, se o sujeito
é fragmentado, clivado e heterogêneo, não é possível conceber a identidade como algo fixo e
acabado. Existe, então, uma ilusão quanto à identidade, pois “o sujeito vivencia sua própria
identidade como se ela estivesse reunida e ‘resolvida’ ou unificada, resultado da fantasia de si
mesmo como uma ‘pessoa’ unificada, formada na fase do espelho10” (CORACINI, 2003a, p.
203). Isto é, a identidade é ilusória e está em constante formação, sendo sempre permeada e
atravessada pela heterogeneidade, pelas representações de si e do outro, as quais pertencem à
ordem do imaginário.  Em nosso trabalho, atentaremos principalmente a essa questão, pois
como a identidade é ilusória11, o que ocorrem são processos de identificação.Inicialmente, no
estádio do espelho12, no qual o pai e/ou a mãe mostram para o bebê o seu reflexo no espelho,
o sujeito  se constitui  através  do olhar  do outro.  Desde então,  ele  passa a  formular  o que
acredita ser uma identidade através das representações de si que são criadas através do que
dizem e falam a seu respeito e também do que observa acerca de si mesmo, como quando está
mais velho, por exemplo. O sujeito se identifica com traços que vêm do outro e é isto que se
chama de identificação. É comum dizermos que “nos identificamos” com algo ou alguém,
10 De acordo com a psicanálise lacaniana, no estádio do espelho, a criança vê-se “ou se imagina a si própria
refletida no espelho, literal e figurativamente, no ‘espelho do olhar do outro’, que nomeia a imagem do espelho
e, assim, lhe confere uma identidade, a partir dessa identificação” (CORACINI, 2003a, p. 203).
11 Vale salientar que, ainda que a identidade seja ilusória,  o sujeito pode se agarrar a ela, pois, para ele,  a
identidade existe.
12 Metáfora para o processo pelo qual passa o neurótico enquanto bebê, no que diz respeito ao reconhecimento
de si enquanto humano, a partir do olhar de outros humanos.
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essa identificação ocorre porque traços gravados em nós entram em contato com traços do
outro,  o  que  gera  empatia,  simpatia,  mal-estar,  compaixão,  raiva,  entre  outras  coisas
(CORACINI, 2015. p. 141). Nós sempre nos vemos no espelho do olhar do outro, até mesmo
quando são somente os nossos próprios olhos que nos enxergam, pois o outro está também em
nós. Por outro lado, há vezes em que nos perguntamos porque nos identificamos com pessoas
tão diferentes de nós. Há também casos em que as pessoas rejeitam e maltratam moradores de
rua, por exemplo, por serem diferentes. Mas não somos tão diferentes assim, qualquer um de
nós poderia estar em situação de rua. Talvez seja difícil  “olhar” para um morador de rua
porque ele “reflete” muito de nós. Além disso, apenas somos o que somos porque o outro
existe. Os traços do outro são necessários para nossa constituição identitária e (sobre)vivência
no mundo, pois, 
[é] possível dizer que traços de mim representam traços do outro, que traços
do outro me representam: o modo como o outro me vê pode se tornar o
modo como me vejo, ou seja, como me represento. Nesse caso, o conjunto
de representações ou imagens constitui o imaginário, registro do ego, que
deseja ser o desejo do outro, fazer o que o outro quer para agradá-lo e/ou
para pertencer a um determinado grupo. (CORACINI, 2015, pp. 141-142)
 
Porém, como aponta Nasio (1995, p. 116), a respeito da ideia de identificação
proposta por Lacan, 
[...] entre o eu que se nutre de imagens e o mundo – fonte das imagens –
estende-se uma dimensão imaginária única, sem fronteiras, na qual o mundo
e o eu são uma única e mesma coisa feita de imagens”; porém “nem todas as
imagens do mundo são constitutivas do eu. O eu só percebe as imagens em
que se reconhece, ou seja, imagens pregnantes que, de perto ou de longe,
evocam apaixonadamente a figura humana do outro, seu semelhante. 
Logo, as representações do outro, bem como os discursos nos quais o sujeito se
encontra envolvido, tem profunda influência em relação à forma como ele se enxerga e se
constrói. E, como vimos, não são todas as imagens com as quais o sujeito se identifica. 
Mas, se não existe identidade única, como nos diferenciamos uns dos outros? A
singularidade  representa  aquilo  que  nos  diferencia  do  outro;  trata-se  do  modo  como nos
organizamos diante do igual, algo particular de cada um. A singularidade, na escrita, está no
modo  como  dispomos  o  texto  e  como  nos  apropriamos  do  “já-dito”.  Logo,  o  sujeito
considerado  na  sua  singularidade  tece  seu  ser  com  linhas  de  múltiplas  vozes,  sendo
constituído por vários discursos, não possuindo controle permanentemente consciente sobre a
linguagem  e  sendo  constantemente  atravessado  pelo  inconsciente.  Se  aquele  que  escreve
fosse, de fato, um “indivíduo” (no próprio termo, encontramos incutida a noção de alguém
34
indiviso) real e único, mostraria algo que fizesse com que o leitor o identificasse em qualquer
obra (como um estilo,  por  exemplo);  no entanto,  o  autor  sempre se apresenta  como uma
pluralidade de vozes. 
Ao escrevermos, não produzimos discursos “do nada”, fazemos recortes a partir
das  formações  discursivas  nas  quais  nos  inscrevemos,  selecionando  (in)conscientemente
determinados  discursos  e  manipulando-os  (FOUCAULT,  2010).  Portanto,  a  escrita  não  é
senão  uma leitura  expressa  através  da  reorganização  do “já-dito”,  um (des)constructo  de
várias vozes, busca do eu através da (des)construção do sujeito pela alteridade. Escrever é
postular singularidade, legitimar o eu, contrapondo-se em relação ao outro, é (trans)formar o
“já-dito”  em algo seu.  A cada  leitura  que fazemos,  “escrevemos” em nós mesmos o que
interpretamos dessa leitura; afinal, o sujeito é “um leitor que não apenas lê o texto, mas ‘lê-se’
no texto e a partir do texto faz disso uma escrita” (FERREIRA, 2001, p. 145). 
É pensando na escrita como escrit(ur)a, como transformação do dizer do outro e
do dizer de si, que analisaremos os escritos de Quarto de despejo, investigando se a escrita
funcionaria  como  elemento  organizador  da  vida  da  autora,  como  possibilidade  de
(re)invenção de si. Além disso, a análise das representações de si e do outro são fundamentais
em tal empreitada, pois, como vimos, é a partir delas que o sujeito se constrói e se singulariza;
ademais, não é possível haver escrit(ur)a sem o “si” e o “outro”.
2.3 TÉCNICAS DE SI E RESISTÊNCIA
Como vimos na seção  O sujeito e suas subjetivações, para Foucault, o sujeito é
produzido a partir de relações de poder e saber e apenas se constitui enquanto tal a partir de
modos  de  subjetivação.  Para  nossa  pesquisa,  é  de  fundamental  importância  que  nos
debrucemos a respeito dessa questão, de modo que possamos compreender como ocorre a
subjetivação e, principalmente, a resistência. 
Se voltarmos nossa atenção para a palavra “sujeito”,  perceberemos  nela  o seu
caráter duplo: ela carrega a ideia de “tornar-se sujeito” e “ser sujeito” a alguma coisa. Para
Foucault (2003), nós apenas somos sujeitos porque nos submetemos a algo. Submetemo-nos e
somos agenciados  pelo que Foucault  nomeou “dispositivo”.  Os dispositivos,  por sua vez,
seriam  redes  que  se  estabelecem  entre  o  conjunto  de  discursos,  instituições,  estruturas
arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos,
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proposições filosóficas, morais e filantrópicas e, resumidamente, tanto o dito como o não dito
(FOUCAULT,  2003,  pp.  244-245).  É  a  partir  dos  dispositivos  que  as  subjetividades  são
produzidas.  São eles  que  asseguram que sejamos  de  um jeito  “X” ou “Y”.  Os discursos
proferidos  e/ou  selecionados  por  aqueles  que  estão  em  maior  posição  de  poder  são
legitimados como verdades absolutas sobre o mundo e construímos aquilo que se entende por
identidade  neles  e  a  partir  deles.  Atualmente,  por  exemplo,  observamos  uma  constante
procura pela prática de esportes e pelo consumo de alimentos postulados como “saudáveis”
entre as pessoas, pois os discursos em voga, isto é, alguns dos dispositivos de poder “dizem”
que  devemos  ter  uma vida  fitness. Quantas  são  as  vezes  em que  ouvimos  que  a  ciência
comprova que café ora faz bem para a saúde, ora não faz? Nossos comportamentos (e até
mesmo nossos sonhos) têm profunda relação com os dispositivos de poder-saber que tecem as
relações no espaço histórico-social no qual nos inserimos.
Depois de abordar profundamente o poder disciplinar em Vigiar e Punir, Foucault
discorre a respeito de uma nova forma de controle dos indivíduos, no primeiro volume de A
história da sexualidade,  a biopolítica:  uma nova forma de conceber a questão da vida.  A
biopolítica é gerada pelo biopoder, o qual consiste em um novo modo de controle e regulação
social dos corpos. A normalização das individualidades é algo em pauta quando se trata de
biopolítica, como escreve Birman (2006, p. 257), sendo “o manejo insistente e infinito das
fontes da vida, para a produção de riqueza material e para a regulação dos laços sociais”. Com
ela,  o  controle  sobre  a  vida,  feito  a  partir  das  instituições  e  dos  saberes  legitimados  (a
Medicina,  por  exemplo)  e  a  mulher  burguesa  é  a  primeira  a  ser  estudada  e  moldada.  O
biopoder tem como objetivo o controle da (re)produção social e biológica, pois são as pessoas
as “peças” fundamentais para o funcionamento da maquinaria do poder. Não se trata apenas
de gerar forças de trabalho, trata-se de um controle muito mais complexo. Ora, se a própria
vida é o grande alvo do biopoder, como poderia haver a possibilidade de resistir a ele?
Como  discutimos  anteriormente,  o  autor  afirma  que  onde  há  poder,  há
possibilidade de resistência (FOUCAULT, 1988). Os processos de subjetivação podem até ser
assujeitadores,  mas  o  modo  como  esse  assujeitamento  ocorre  é  feito  por  nós.  Nisso,  a
singularidade seria a nossa maior forma de resistência e é nesse ponto que entra em jogo a
governamentalidade e o governo de si.
Enquanto  analisava  as  questões  sobre  a  sexualidade,  Foucault  (1993)  tomou
melhor conhecimento a respeito de técnicas diferentes daquelas de dominação sobre as quais
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vinha se debruçando, pois tanto elas quanto outras (existentes em todas as sociedades,  de
acordo com o filósofo)
[p]ermitem aos indivíduos efetuarem um certo número de operações sobre os
seus corpos, sobre as suas almas, sobre o seu próprio pensamento, sobre a
sua própria conduta, e isso de tal maneira a transformarem-se a eles próprios,
a modificarem-se, ou a agirem num certo estado de perfeição, de felicidade,
de pureza, de poder sobrenatural e assim por diante (FOUCAULT, 1993, p.
208).
A essas técnicas Foucault  dá o nome “técnicas  de si”,  afirmando que a forma
como os indivíduos conhecem a si mesmos e se conduzem tem profunda relação com o modo
como são conhecidos e manipulados pelos outros e isso é o que ele chama de “governo”.
Assim,  Foucault  (1993)  passa  a  levar  em  conta  as  interações  entre  as  tecnologias  de
dominação e as tecnologias de si, isto é, a governamentalidade. 
As  técnicas  de  si  teriam  como  objetivo  promover  o  conhecimento  de  uma
determinada verdade sobre si e, portanto, uma formulação do eu orientada para essa verdade.
Dentre as principais técnicas,  estariam a confissão e o exame de consciência.  Para falar a
respeito das técnicas de si, Foucault discorre a respeito do cuidado de si da Antiguidade grega
(FOUCAULT, 2006). De acordo com o filósofo, na Antiguidade, cuidar de si passou a ser
algo comum, considerando que acabou por se tornar uma cultura. Porém, esse cuidado não era
feito apenas para si, mas para a cidade. Cuidava-se de si (corpo e alma) de modo a ser um
bom cidadão para  a  pólis  grega.  O cuidado de  si  se  tornou uma prática  social,  fato  que
culminou na construção de um novo tipo de saber. As práticas de cuidado de si são chamadas
de  estética  da  existência  (ou  artes  da  existência),  pois  dizem  respeito  a  atividades  que
promovem a reflexão e o desenvolvimento de si, objetivando à transformação do indivíduo no
“melhor” que puder ser. Assim, com a estética da existência, os gregos eram artesãos de suas
próprias vidas. O cuidado de si não era algo feito em apenas um momento da vida, mas era
um exercício constante que levaria à definição do que é viver bem e de modo correto. 
Não se trata de seguir um código moral, adaptar-se a um exterior, mas de buscar a
verdade dentro  de si  e,  muito  mais  do que isso,  “[t]rata-se de recolocar  o  imperativo  do
conhecer-se a si mesmo [...] em uma interrogação mais ampla [...]: o que fazer de si mesmo?
Que trabalho operar sobre si?” (FOUCAULT, 1997, p. 109). 
Assim,  as  práticas  de si  estariam voltadas  para  o  êthos.  Portanto,  passou-se a
pensar  em como ser  e  existir  na sociedade,  bem como no que fazer  com a liberdade.  O
trabalho ético  seria justamente  encontrar  a melhor  forma de usufruir  dessa liberdade e se
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constituir em relação a ela e aos outros. Como colocamos anteriormente, embora tais práticas
sejam bastante caracterizadas como algo de “si para si”, elas eram sempre feitas levando em
consideração os outros. Assim, com a estética da existência, há a criação inventiva de novas
formas de subjetivação. É dessa maneira, no encontro com a singularidade, que se faz da vida
uma obra de arte (FOUCAULT, 1994). Apenas dessa forma seria possível, nos dias atuais,
transgredirmos os agenciamentos que buscam nossa homogeneização e disciplina.
Para  resistir  à  sujeição  que  as  técnicas  de  dominação  e  as  tecnologias  de  si
exigiam, seria nestas últimas que o indivíduo teria a possibilidade de agir. As técnicas de si
seriam fundamentais, pois permitiriam que o indivíduo modificasse a si próprio. Afinal, ao
contrário das técnicas de dominação que visam apenas à disciplinarização e à docilização dos
corpos, as técnicas de si envolvem o conhecimento de si e a reflexão a respeito do que seria
um bom modo de viver. Portanto,  
[n]esse sentido, tais práticas seriam consideradas por ele [Foucault] como
práticas de liberdade, isto é, como um modo de existência que se contrapõe à
imobilidade  das  relações  de  poder  e  à  sedimentação  dos  estados  de
dominação, visando resistir a elas, por meio do ensaio de novas relações e da
experiência da recriação de si, por meio do cuidado para consigo e para com
os  outros.  Para  tanto,  é  necessário  que  os  sujeitos  participantes  de  tais
relações e estados se ocupem de si mesmos, como um imperativo ontológico
e ético imanente, fazendo-os voltarem os seus olhares e os seus pensamentos
sobre as verdades e valores morais assimiladas em sua existência, para que
possam escolher os seus melhores guias e aprenderem a cuidar dos outros.
(PAGNI, 2011, p. 27)
São inúmeros os dispositivos que nos atravessam, as formatações que tentam nos
moldar e que, de fato, moldam-nos sem que percebamos. Ouvimos o tempo inteiro a respeito
de quais são as (realiz)ações necessárias para uma vida considerada boa e de qualidade, de
que modo devemos ser e estar no mundo; mas poucas são as vezes que refletimos a respeito
dessas questões. Após esse exame a respeito de como o poder nos captura, é possível que
fique  como  conclusão  a  questão  da  impotência  do  ser  humano,  mas  como  foi  dito
anteriormente,  o  poder  se  dá  em  relações  e  carrega  consigo  sempre  a  possibilidade  de
resistência. Assim como o poder, o qual não tem caráter único, a resistência também não é
uma só, ela se dá em pontos que 
[e]stão presentes em toda a rede de poder. Portanto, não existe, com respeito
ao poder, um lugar da grande recusa – alma da revolta, foco de todas as
rebeliões, lei pura do revolucionário. Mas sim resistências, no plural, que são
casos únicos:  possíveis,  necessárias,  improváveis,  espontâneas,  selvagens,
solitárias,  planejadas,  arrastadas,  violentas,  irreconciliáveis,  prontas  ao
compromisso,  interessadas  ou  fadadas  ao  sacrifício;  por  definição,  não
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podem  existir  a  não  ser  no  campo  estratégico  das  relações  de  poder.
(FOUCAULT, 1988, p. 91)
O que Foucault (1988) esclarece nesse ponto é que existem revoluções diárias,
resistências  aqui e ali  o tempo todo. Apesar  das forças que tentam o tempo todo moldar
pessoas e/ou calar suas vozes, elas resistem, sem que saibamos, solitárias e fortes em suas
existências (in)visíveis aos nossos olhos que, frequentemente, estão apressados e direcionados
para as coisas que gostamos de ver. Vale ressaltar, ainda, que a resistência não corresponde a
um confronto direto ao poder; afinal, “[p]ara resistir, é preciso que a resistência seja como o
poder. Tão inventiva, tão móvel, tão produtiva quanto ele. Que, como ele, venha de ‘baixo’ e
se distribua estrategicamente”  (FOUCAULT, 2003b, p. 136). Como observamos ao longo
desta  seção,  a  resistência  poderia  se  apresentar  como uma nova forma de  ser  e  estar  no
mundo, uma nova forma de existência, isto é, (r)existência. 
Agora  que  mergulhamos  nas  águas  das  proposições  teórico-filosóficas  que
norteiam  nosso  trabalho,  podemos  seguir  adiante.  Os  capítulos  vistos  até  aqui  são
imprescindíveis para que possamos perceber e entender como nosso olhar para o corpus de
pesquisa se configurou. 
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Capítulo 3 – OS LIVROS QUE ESCREVEMOS: REFLEXÕES SOBRE O DIÁRIO
Minha liberdade é escrever.
 A palavra é o meu domínio sobre o mundo (Clarice Lispector).
Como trataremos  da análise  de  um diário,  julgamos  produtivo,  neste  capítulo,
traçar  algumas considerações  sobre esse tipo de texto,  sobre sua relação com a memória,
sobre a obra que analisaremos neste trabalho e sobre a autora. A começar sobre o tipo e texto,
questionamo-nos: seria o diário apenas um confidente?
3.1 DIÁRIO: APENAS UM CONFIDENTE?
O diário,  como o próprio nome sugere,  é um texto sobre fatos do cotidiano e
nossas impressões a respeito deles. Geralmente escreve-se sobre os acontecimentos diários,
além de ideias,  sentimentos e opiniões a respeito da vida.  Em grande parte dos casos, os
diários são escritos de modo que se possa “registrar” determinado período da vida, além de
haver a possibilidade de o autor “desabafar” para o próprio diário, o qual funcionaria como
um confidente.  Os diários  são comumente  escritos  na primeira  pessoa  do singular  e  não
obedecem  a  padrões  rígidos,  podendo  ser  escritos  em linguagem coloquial.  Inicialmente,
escreve-se a data do texto (por vezes, coloca-se também o local) e, em seguida, um vocativo
para o diário (como o clássico “Querido diário”).  Entretanto,  há diários que não utilizam
vocativos, não se referindo a nenhum interlocutor. Além disso, os diários podem proporcionar
uma sensação (ilusão) de organização perante a vida, visto que são dispostos em uma ordem
cronológica,  com  início,  meio  e  fim  (diferentemente  de  nossas  vidas  e  identidades
fragmentadas).  O  diário  pessoal  é  algo  extremamente  íntimo,  sendo  permitida  a  leitura,
geralmente, apenas por seu detentor. Porém, muitos são os diários que acabam por se tornar
livros publicados, como é o caso de Quarto de despejo, dentre muitos outros. Carolina Maria
de Jesus, por exemplo, desejava ver seu diário publicado, como afirma inúmeras vezes ao
longo do livro.
O diário  também é  uma forma de escrita  de si,  prática  bastante  discutida  por
Foucault (1992) em sua obra. O filósofo, ao estudar o cuidado de si da Antiguidade clássica
greco-latina, chama a atenção para a escrita de si, que se caracterizava como uma das diversas
formas  de  fazer  esse cuidado.  Como o homem,  naquela  época,  precisava  constantemente
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constituir suas virtudes e exercitar tanto o corpo quanto a mente, a escrita passou a ser de
enorme importância para uma espécie de adestramento de si por si mesmo. Foucault (1992, p.
129) diz que a escrita de si atenuaria a solidão e, ao desempenhar o papel de um companheiro,
suscitaria o respeito humano e a vergonha. Assim, a escrita de si colaboraria na ascese dos
antigos, pois permitiria que aquele que escrevesse repensasse sua conduta, agindo sobre suas
ações e, principalmente, sobre seu pensamento. 
Para exemplificar  a escrita  de si  na Antiguidade,  Foucault  discorre acerca  dos
hypomnemata,  uma espécie  de livro cujo papel  poderia  ser o  de registro contábil,  diário,
agenda, entre outros. O uso mais comum do livro era como um guia de conduta, no qual os
indivíduos  escreviam  reflexões  e  memórias;  tal  fato  o  constituía  como  um  acúmulo  de
pensamentos para posterior releitura e, consequentemente, para uma reflexão consigo mesmo.
Segundo Foucault (1992, p. 32), o objetivo dos  hypomnemata era, “[f]azer da recoleção do
logos  fragmentário  e  transmitido  pelo  ensino,  a  audição  ou  a  leitura,  um  meio  para  o
estabelecimento  de  uma  relação  de  si  consigo  próprio  tão  adequada  e  completa  quanto
possível.”
Os hypomnemata funcionavam como uma forma de moldar a si mesmo, construir
o  caráter.  Contudo,  não  equivaliam  a  diários  íntimos;  como  Foucault  mesmo  afirma,  o
objetivo do uso dos hypomnemata é selecionar fragmentos do já-dito, meditar a respeito deles
e  constituir  a  si  próprio,  a  partir  dessa  reflexão.  Mas,  apesar  de  não  funcionarem como
narrativas  de  si  e  não  poderem  ser  entendidos  como  diários  íntimos  modernos,  os
hypomnemata representam o início da prática da escrita de si e, desse modo, ajudam- nos a
compreender como funcionam os diários atualmente. 
Lejeune  (1997),  por  exemplo,  explica  que  as  garotas  burguesas  francesas  do
século  XIX  precisavam  fazer  a  prática  de  escrita  de  si  através  de  diários,  para  se
autodisciplinarem, de modo a se tornarem boas cristãs e futuras esposas e mães. Porém, a
Igreja Católica (que praticamente controlava toda a educação das meninas até 1880) temia que
a escrita de diários despertasse ideias transgressoras nas moças, logo
[e]ra favorável  ao diário como exame de consciência,  mas temia que ele
pudesse dar origem à vaidade, à complacência, e às tentações literárias. O
diário era uma faca de dois gumes... Nada poderia evitar que uma garota
usasse o diário como um meio de construir uma personalidade independente,
de pensar por si mesma. Era preciso cautela. De fato, manter um diário era
aconselhado apenas quando ele  estava sob controle  (LEJEUNE, 1997,  p.
106)
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Como  vimos,  o  potencial  do  diário  como  escrita  que  estimula  a  reflexão,  a
discursivização e a construção de si era reconhecido pelos detentores de poder da época. O
diário deveria cumprir apenas duas funções: a de exame de consciência e de treino do estilo
literário: “comporte-se bem e escreva bem, essa era a regra” (LEJEUNE, 1997, p. 107). Logo,
podemos  dizer  que  a  prática  de  escrita  de  diários,  nessa  época,  assemelha-se  à  dos
hypomnemata e, simultaneamente, também aponta para seu caráter confessional. 
No entanto, havia moças que não estavam de acordo com nenhuma das soluções.
Elas, assim, encontravam no diário um espaço para expressar sua rejeição e também para criar
uma outra solução e “[i]sto é sem dúvida o que as professoras e os educadores  católicos
temiam:  a  inversão  da  função  da  escrita,  quando  um método  de  adaptação  torna-se  um
instrumento de emancipação, senão de contestação” (LEJEUNE, 1997, p. 112). Enquanto a
maioria das moças escrevia como uma forma de espera e de autodisciplina, as jovens que
recusaram o  matrimônio  como destino  o  utilizavam para  “construir  a  própria  identidade,
[para] encontrar o próprio caminho e [para] provar seu valor” (LEJEUNE, 1997, p.  113).
Como observamos até  agora,  podemos dizer  que a  escrita  de si  pode funcionar  enquanto
adestramento de si por si mesmo, confissão para si e-ou para o outro e, ao mesmo tempo,
enquanto uma forma de conhecer mais a respeito de si próprio e elaborar novas formas de
subjetivação. Pensando nisso, o uso de diários, estudado por Lejeune (1997), assemelha-se em
muito com o que Carolina faz com seu próprio diário, como veremos adiante. O diferencial do
diário de Carolina é que, apesar de se constituir como um diário íntimo, a autora objetivava
sua publicação desde o início de sua escrita. 
3.2 DIÁRIO E MEMÓRIA
Dadas as suas características quanto ao registro do cotidiano,  o diário também
pode vir a ser documento histórico. Temos como exemplo O Diário de Anne Frank que relata,
sob o ponto de vista de uma garota judia, o cotidiano e as características da sociedade no
contexto da Segunda Guerra Mundial. Quarto de despejo também é um exemplo de diário que
se tornou documento histórico, pois retrata a São Paulo das décadas de 50 e 60, sob o ponto
de vista de uma das tantas pessoas que viviam em péssimas condições de vida na cidade,
lutando todos os dias por sua sobrevivência. 
O diário  foi  e  ainda  é  uma das  formas de  muitas  mulheres  poderem contar  a
história sob seu ponto de vista. A historiadora Michelle Perrot (1989) discorre sobre o pouco
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espaço que as mulheres tiveram na narrativa histórica tradicional, pois esta sempre privilegiou
a cena pública (guerra, política, expedições etc.), na qual as mulheres não podiam atuar com
frequência. O silêncio imposto às mulheres é bem evidente, quando tentamos buscar rastros
delas nos arquivos históricos. No caso das mulheres em situação de pobreza, a situação é
ainda pior, pois além do silenciamento por conta do gênero, há também o fator da classe
social. E, Carolina, por sua vez, também possui outro fator de silenciamento: a cor de sua
pele. A autora teve a sorte de conhecer o jornalista Audálio Dantas que fez com que seus
escritos  fossem (re)conhecidos,  mas  quantas  mulheres  em situação  de  exclusão  têm essa
oportunidade? 
Os relatos  de pessoas excluídas  não compõem os livros  de história,  mas seria
interessante  que  os  compusessem;  afinal,  o  mundo  visto,  sentido  e  experienciado  pelas
pessoas que vivem silenciadas pela sociedade é diferente daquele interpretado por aqueles que
têm seus relatos  legitimados pela  sociedade.  A história  poderia  mostrar pessoas além dos
poderosos, dos legitimados, dos vencedores. Como propõe Perrot (1989), seria interessante
pensar  em  uma  história  que  considerasse  o  comum,  as  narrativas  históricas  (além  dos
documentos oficiais), os relatos de pessoas que não se enquadram no saber científico e oficial.
Como exemplo desse “fazer histórico”, temos A vida dos homens infames, texto
no qual Foucault lança o olhar para seres humanos (in)fames, que cometeram atos julgados
inaceitáveis, cuja fama vem do respeito que impunham através do terror que causaram; mas
também desprovidos de fama, porque são (in)visíveis na sociedade. O filósofo investiga os
rastros de pessoas reais que poderiam ser desconhecidas para nós, mas cujos nomes foram
registrados na história por conta de seus atos insanos ou criminosos. Ninguém se importava
com suas existências até o momento em que essas encontraram o poder. As vidas sobre as
quais Foucault escreve afrontaram o poder e, por ele, foram condenadas (se não fosse por
isso, seriam meros números nas estatísticas – e talvez nem isso fossem), mas também por ele
tiveram a oportunidade de se dizerem, como no caso de Pierre Rivière,  que foi  levado a
escrever na prisão sobre sua vida, a pedido do rei (FOUCAULT, 2007). 
Curioso é o fato de que as autoridades registram todas as internações em clínicas
psiquiátricas,  denúncias,  petições  e  delitos  cometidos  pelo  ser  humano  “comum”.  Se,  no
passado, a forma de dominação e controle era feita através das confissões, a partir do fim do
século VII, são os documentos escritos que cumprem tal função. Eis que surgiu a necessidade
de inserir essas vidas infames no discurso, para se ter controle sobre tudo e todos. A escrita
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“garante” o não apagamento das histórias,  afinal,  não era possível guardar o que era dito
através  da fala.  E,  como escreveu George Orwell,  em  1984:  “[q]uem controla  o passado,
controla o futuro; quem controla o presente, controla o passado” (ORWELL, 2005, p. 25). Por
outro lado, o que Foucault faz ao escrever seu texto, a partir de sua pesquisa, é criar uma
antologia de existências. O filósofo também faz um registro acerca dos homens infames, mas
ele não é feito com o objetivo de punir ou julgá-los, mas de perceber e refletir  sobre tais
existências. 
No entanto, quando se trata das mulheres, Perrot (1989) afirma que até mesmo
nos arquivos criminais é difícil encontrar algo sobre elas. A historiadora conta que a taxa de
criminalidade feminina era pequena e decrescente no século XIX. O motivo para tal fato não
era por conta da dita natureza dócil e maternal da mulher, mas por conta de inúmeras práticas
que, desde aquele tempo, as excluem do campo da vingança ou do confronto. Sendo assim, a
maioria dos tipos de crimes eram (e podemos dizer que ainda são) um negócio de homens
(PERROT, 1989, p.11). Perrot (1989), quando discorre sobre a ausência de documentos que
dão voz às mulheres, fala também sobre a importância dos diários. No entanto, a relação das
mulheres com o diário era um pouco dificultada, visto que a prática da leitura e da escrita
eram consideradas impróprias para elas, devendo ser realizadas apenas para fins específicos,
como vimos anteriormente. 
Quando falamos de registro e arquivo, estamos falando também de memória. É
importante destacar que, a partir da perspectiva teórico-filosófica discursivo-desconstrutiva,
consideramos  memória  não  como  mero  armazenamento  de  informações  que  podem  ser
gravadas, mas como algo também inconsciente. Afinal, “[a] memória se faz de história e de
ficção ao fazer história e ficção: cada vez que relembramos o passado, ou acreditamos fazê-lo,
nós o transformamos, nós o inventamos ou a ele acrescentamos novos traços, novos fios que,
acreditamos, estavam esquecidos, apagados…” (CORACINI, 2011, p. 39). 
A memória sempre será ficção, jamais poderá ser uma cópia fiel do que aconteceu
(se  é  que  existe  cópia  fiel  de  um  acontecimento),  porque  lembrar  é  interpretar  e  toda
interpretação passa pela subjetividade de cada um. Não escolhemos exatamente o que e como
vamos lembrar, não conseguimos “guardar” exatamente o modo como algum fato ocorreu,
algo  sempre  será  modificado  pelo  nosso  olhar,  pelo  que  somos  (e  pelo  que  não  somos
também). Alguns traços da memória são esquecidos, para que novas inscrições sejam feitas
(DERRIDA, 2001). Para a psicanálise e para Derrida, esquecer não é simplesmente eliminar
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lembranças. A memória se transforma e algo do outro sempre permanece, porém, sob formas
diferentes.  Esquecer  é  algo  humano,  é  constitutivo.  Como  seria  se  nos  lembrássemos
absolutamente de tudo? Como seria se esquecêssemos de tudo? Lembrança e esquecimento
coexistem, um não existe sem o outro. No filme D'ailleurs Derrida13, há uma cena em que o
filósofo  discorre  sobre  o  seu  acervo  de  livros,  dizendo  que  “as  coisas  se  acumulam  se
destruindo”.  Assim a  memória  e  o  esquecimento,  presença  e  ausência,  é  um movimento
sempre  a  posteriori  (movimento  para  trás),  em  busca  de  fragmentos  que  formam  o
inconsciente, verdadeiro arquivo de si, onde acontecimentos traumáticos, ou não, depositam
suas  fagulhas,  que  se  cruzam  com  recalques  e  traços,  significantes  responsáveis  pela
constituição da subjetividade e que respondem pela singularidade de cada um. (CORACINI,
2011, p. 39).
Portanto, a memória é pluralidade de registros, não tão “bem registrados”, mas
entrelaçados de uma forma singular, imprevisível. Embora seja impossível gravar (fixar) algo,
também  é  impossível  apagar.  Mesmo  que  as  palavras  sejam  apagadas  do  papel,  elas
continuarão no escritor-leitor. Por isso, acreditamos e discutiremos na análise, que não se trata
apenas de uma escrita no diário, no caso de Carolina Maria de Jesus (que nos interessa mais
de perto), mas de uma escrit(ur)a de si. 
3.3 DIÁRIO EM ANÁLISE: O QUARTO DE DESPEJO DE CAROLINA
Quarto de despejo: diário de uma favelada, como o próprio título sugere, é um
livro-diário. A autora, Carolina Maria de Jesus, era uma mulher que apreciava muito a leitura
e a escrita e via nessas duas atividades uma forma de sobreviver à vida que levava. Carolina
se sentia diferente dos outros, pensava sobre política, por vezes se sentia cansada de viver, era
uma mulher forte que não tinha medo de enfrentar aqueles que ameaçavam sua existência. Ela
era pobre, moradora da extinta favela do Canindé (São Paulo), negra, mãe solteira de três
filhos,  catadora  de ferro e  outros  materiais.  Ou seja,  era  uma vida  (in)fame,  uma pessoa
colocada à margem da sociedade. Em seu diário, depois editado em livro, iniciado no ano de
1955 e finalizado em 1960, Carolina escreve sobre a vida na favela do Canindé, os moradores
do local, seu dia-a-dia e pensamentos sobre a vida.
13  D'ailleurs Derrida. Safaa Fathy. La Sept Arte - Gloria Films Production, 1999. 
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Primeiramente, é interessante pensarmos no título do livro “Quarto de despejo14”,
o qual a própria autora explica em algumas passagens da obra. Por exemplo, quando escreve
“Estou no quarto de despejo, e o que está no quarto de despejo ou queima se ou joga-se no
lixo” (DE JESUS, 2014, p. 37); ou “E quando estou na favela tenho a impressão que sou um
objeto fora de uso, digno de estar num quarto de despejo” (JESUS, 2014, p. 37). O quarto de
despejo seria o local onde são depositados os objetos que já não servem para nada, mas que
não são descartados por completo. O lixo despejado no quarto pode ser interpretado como
algo que não tem valor algum, tal  como as vidas dos favelados são vistas pela sociedade
hegemônica. O lixo, porém, também dá origem a outros materiais: ele pode ser reinventado ou
reutilizado em outras coisas. O lixo é necessário, ainda que seja considerado algo ruim. Outra
interpretação  possível  diz  respeito  ao  fato  de  que  o  livro  pode  ser  o  próprio  “quarto  de
despejo”  de  Carolina,  pois  é  nele  que  a  autora  “despeja”  suas  emoções,  angústias  e
pensamentos bons e ruins. O lixo, nesse caso, também é reinventado. 
Nesse diário, a autora escreve sobre o cotidiano árduo na favela. Ela apresenta
alguns  moradores  do  local,  conta  o  que  faz  durante  o  dia,  escreve  sobre  seus  filhos,
pensamentos, sentimentos e comenta acerca de questões políticas do Brasil, bem como sobre
acontecimentos do mundo. Observamos um Brasil diferente daquele apresentado nos livros de
História,  o  qual  traz  uma  visão  hegemônica  do  país.  Pelo  contrário,  no  diário  podemos
conhecer o ponto de vista dos desfavorecidos, da não-elite, dos “perdedores”. A denúncia do
desmazelo com o qual o governo trata os pobres é articulada por Carolina de forma bastante
interessante.  Ela  também desconstrói  através  de  sua escrita  e  vida muitos  estereótipos  de
gênero, classe e raça, como poderemos observar em nossos resultados de análise.
Vale lembrar que ela não objetivava a riqueza com os seus escritos, mas, sim,
poder contar para todos como era a sua vida e a vida dos pobres e, acima de tudo, fazer sua
voz ser ouvida. E a escritora conseguiu ser ouvida por muitos, através de Quarto de despejo e
de seus demais livros: Casa de Alvenaria (1961) Provérbios (1963), Pedaços da fome (1963),
Diário de Bitita (1982) e Meu estranho diário (1996). Por isso e além disso, a voz de Carolina
também será ouvida e ressoará nesta dissertação.
14 Observaremos mais detalhes dessa análise no capítulo 4, no item 4.2.1 e também no item 4.2.2. 
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3.4 CAROLINA MARIA DE JESUS, A ESCRITORA
Neste item, trazemos alguns apontamentos sobre a vida e trajetória de Carolina
Maria de Jesus,15. Nascida em Sacramento, Minas Gerais, no dia 14 de março de 1914. Sua
escolaridade deu-se apenas por dois anos no primeiro colégio espírita do Brasil, o Colégio
Espírita Allan Kardec. Mesmo deixando a escola, ela continuou lendo e escrevendo bastante,
pois sua professora Lanita que a aconselhava a ler e escrever tudo o que surgisse em sua
mente, pois acreditava que as pessoas instruídas viviam com mais facilidade (JESUS, 2014, p.
195). Carolina e sua mãe vivenciaram anos de mudanças16, moraram em cidades de Minas
Gerais  e  em  outras  do  interior  de  São  Paulo.  Nesse  período,  Carolina  trabalhou  como
lavradora em fazendas (sua mãe e seu então padrasto eram lavradores) e como empregada
doméstica. No ano de 1933, ela e sua mãe chegaram a ser presas, por conta do fato de que
Carolina lia. Aquele era um contexto no qual mulheres que sabiam ler eram malvistas, aliás,
Carolina  foi  acusada  de  praticar  feitiçaria.  Como  sabemos,  inúmeras  mulheres  tem  sido
milenarmente  acusadas  de  feitiçaria  e  assassinadas  das  formas  mais  cruéis  possíveis.
Mulheres que agiam de forma contrária a alguns padrões de comportamento estabelecidos
eram tomadas como bruxas, aliadas de Satã. As histórias mais conhecidas tem como cenário
os Estados Unidos e alguns países da Europa, no entanto, no Brasil também tivemos casos
semelhantes  (SILVA,  2011).  A  demonização  da  mulher  e  acusações  de  bruxaria  são
realizadas até hoje, em vários países, basta fazermos uma busca por “notícias bruxaria” e
encontraremos alguns desses casos. Um exemplo disso ocorreu em Papua Nova Guiné, em
maio  deste  ano (2018),  quando  três  mulheres  foram acusadas  de  ter  matado  um homem
através da prática de bruxaria e este não foi o único caso no país17.Em 1937, ela partiu para a
cidade de São Paulo, onde trabalhou durante um período como empregada doméstica. Em
1948, começou a residir na favela do Canindé e, no mesmo ano, nasceu seu primeiro filho,
João José de Jesus. O pai do menino era um marinheiro português que a abandonou. Em 1950,
nasceu José Carlos de Jesus, fruto de um relacionamento com um espanhol que também a
abandonou. Nesse ano, além disso, é publicado um poema de Carolina em louvor a Getúlio
Vagas,  no jornal  O Defensor.  Em 1953,  nasceu Vera Eunice,  filha  de Carolina  e  de um
comerciante dono de fábrica, que ela encontraria anos mais tarde e que também é citado no
15 As informações acerca da vida de Carolina foram retiradas do site: https://www.vidaporescrito.com/, o qual é
considerado o seu “portal bibliográfico”.
16 Carolina conta a respeito dessa época em seu livro Diário de Bitita (1982).
17  Notícia disponível em: < https://g1.globo.com/mundo/noticia/acusada-de-bruxaria-mulher-morre-apos-ser-
torturada-em-papua-nova-guine.ghtml>. Acesso em: 26 jun. 2018.
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livro. Foi em 1958 que o jornalista Audálio Dantas visitou a favela do Canindé para fazer uma
reportagem especial  sobre o local e conheceu Carolina.  Ele tomou conhecimento dos seus
escritos e possibilitou que alguns trechos do diário fossem publicados no ano seguinte, na
revista  O Cruzeiro,  onde  trabalhava.  Apenas  em 1960,  Carolina  tem Quarto de  despejo:
diário de uma favelada lançado com sucesso. A primeira edição do livro rendeu uma tiragem
de dez mil exemplares. Suas edições seguintes, no mesmo ano, venderam 100 mil exemplares.
No  mesmo  ano,  ela  se  mudou  da  favela  do  Canindé.  Foi  homenageada  pela
Academia  Paulista  de Letras  e pela  Academia  de Letras  da Faculdade  de Direito  de São
Paulo. Em 1961, ela viajou ao Uruguai, Argentina e Chile. Na Argentina, aliás, recebeu a
"Orden Caballero Del Tornillo18". Carolina lançou outros livros nos anos seguintes, mas eles
não foram muito bem recebidos pelos críticos, imprensa e elite da época. Como aponta o
historiador José Carlos Sebe Bom Meihy (1998), o contexto de recepção da obra era marcado
por inúmeros debates sobre desigualdades, pobreza e reforma agrária, por exemplo, além de
um  debate  menos  intenso  sobre  racismo.  Quando  Quarto  de  despejo surgiu  à  visão  da
sociedade,  encontraram  nele  a  voz  das  pessoas  desfavorecidas.  Carolina  tornou-se  um
emblema da luta de classes, seu escrito representava uma forma de resistência das minorias.
Em 1964, porém, quando ocorre o golpe militar, a obra é posta em silêncio, sendo este um
silêncio um tanto quanto “estranho”, pois a obra vendera um milhão de cópias em todo mundo
(MEIHY, 1998, p. 85). 
Alguns anos mais tarde, Carolina se muda para um sítio em Palheiros, bairro na
periferia de São Paulo. Em 1975, é produzido um curta-metragem alemão sobre sua vida, mas
acaba por ser proibido no Brasil. É em 1977 que Carolina morre, aos 63 anos, vítima de uma
crise de asma. Após seu falecimento, houve a publicação do seu  Diário de Bitita e foram
realizadas outras produções a respeito de sua vida e obra.
Nossos  questionamentos  a  respeito  do  que  seria  um diário  e  o  conhecimento
acerca do Quarto de despejo e de sua autora nos permitem enxergar quadros diferentes nesta
18 A "Orden del Tornillo que le falta" (Ordem do parafuso que lhe falta) foi fundada, em 1948, pelo pintor
Quinquela Martín como uma homenagem para aqueles que se dedicavam às artes e à cultura, de modo geral. O
anseio de criar  tal  título deu-se por conta do fato de que os artistas e  pensadores,  da época,  não recebiam
incentivos  para  continuarem  suas  atividades  (encontros  sociais  e  culturais,  além de  suas  produções);  aliás,
aqueles  que faziam livre manifestação da arte e do espírito eram considerados loucos.  É quando Quinquela
questiona "Quienes somos los locos? Aquellas personas cultoras de la verdad, del bien y la belleza de espíritu.."
(Quem somos os loucos? Aquelas pessoas que cultuam a verdade, o bem e a beleza de espírito). Desde então,
inúmeros  artistas  e  pensadores  de  vários  países  têm  recebido  o  título.  Informações  disponíveis  em:
https://adrianallarin.files.wordpress.com/2009/07/la-historia-de-la-orden1.doc
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pesquisa e nos dão mais subsídios para poder analisar os recortes e desenvolver o trabalho
como um todo.
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Capítulo 4 – GESTOS DE ANÁLISE: ENTRE AUTORIA E ALTERIDADE 
Você queria me ver abatida? Cabeça baixa, olhar caído?
Ombros curvados com lágrimas. Com a alma a gritar enfraquecida? 
Minha altivez o ofende? Não leve isso tão a mal, 
porque eu rio como se eu tivesse minas de ouro no meu quintal.
 Você pode me fuzilar com suas palavras. E me cortar com o seu olhar. 
Você pode me matar com o seu ódio, 
Mas, assim como o ar, eu vou me levantar (Maya Angelou).
Neste  capítulo,  apresentaremos  os  nossos  resultados  de  análise,  os  quais
organizamos  em  eixos,  pois  acreditamos  que  o  fio  que  atravessa  as  representações  aqui
apresentadas  diz  respeito  ao  entrelaçar  entre  autoria  e  alteridade,  emergindo  de  maneiras
diversas e atravessando os dizeres que separamos entre o eixo 1 “O que é a escrit(ur)a?” e do
eixo 2 “Gestos de (r)existência”. O eixo 1 divide-se em duas seções: “Escrit(ur)a de si: um
modo de se defender e de se proteger” e “Fantasia e escrita”. Em tais seções, abordaremos as
representações de escrita e de si que emergem dos dizeres da obra analisada. O eixo 2, por sua
vez, divide-se nas seções: “O espetáculo de ser mulher: representações do outro e/de si sobre
ser  mulher”,  “Escrita  e  negritude”  e  “O  outro-favelado”.  Nelas,  discutiremos  as
representações de mulher, negritude e do outro-favelado presentes na escrita do diário.
4.1 O QUE É A ESCRIT(UR)A? 
Em nosso primeiro eixo de resultados de análise, abordaremos as representações
de escrita e leitura tecidas nos dizeres da obra em análise. Porém, além de tais representações,
há inevitavelmente a presença de representações de si e do outro; afinal, a todo momento, as
inúmeras representações que constituem nosso imaginário se atravessam em nossos dizeres.
Deste modo, este eixo abordará as questões das representações de escrita e leitura, bem como
o modo como elas atravessam as representações de si.
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4.1.1 Escrit(ur)a de si: um modo de se defender e de se proteger
Nesta primeira seção de análise, voltaremos nossa atenção para as representações
de escrita e leitura enquanto uma espécie de arma e escudo. Observaremos mais de perto de
que modo a escrita é não apenas representada,  como também utilizada na vida da autora.
Além  disso,  também  será  possível  conhecermos  as  considerações  da  autora  acerca  das
representações que ela acredita habitarem o imaginário dos demais moradores da favela e das
pessoas que têm algum contato com ela, a respeito dessa prática. 
Vejamos o primeiro excerto:
R1: 
Quando as mulheres feras invade o meu barraco, os meus filhos lhes joga
pedras. Elas diz:
- Que crianças mal iducadas!
Eu digo:
-  Os  meus  filhos  estão  defendendo-me.  Vocês  são  incultas,  não  pode
compreender. Vou escrever um livro referente a favela. Hei de citar tudo que
aqui se passa. E tudo que vocês me fazem. Eu quero escrever o livro, e vocês
com estas cenas desagradáveis me fornece os argumentos.
A Silvia pediu-me para retirar o seu nome do meu livro […] Mesmo elas
aborrecendo-me, eu escrevo. Sei dominar meus impulsos. Tenho apenas dois
anos de grupo escolar, mas procurei formar meu carater. A única coisa que
não existe na favela é solidariedade (JESUS, 2014, p. 16).
Debrucemo-nos, primeiramente19, na frase “Hei de citar tudo o que aqui se passa”, na
qual o uso da expressão eloquente “hei de citar” causa o efeito de sentido de ameaça: contar,
em seu livro, todos os acontecimentos do local. Ademais, podemos ver que há realmente uma
ameaça de relato acerca de “tudo” e, principalmente, dos aspectos ruins da favela. Assim,
parece  haver  uma  representação  de  que  é  possível  contar  tudo  aquilo  que  se  passa  no
cotidiano da favela e que escrever tais fatos em um livro legitimaria a “denúncia”. Em “[e]u
quero escrever o livro, e vocês com estas cenas desagradaveis me fornece os argumentos”, o
uso  do  substantivo  “argumentos”  relacionado  a  livro  nos  faz  pensar  que  os  escritos
“funcionam” como “provas”, cujo conteúdo convencerá o leitor da veracidade das denúncias.
As desavenças com as vizinhas substanciam não apenas os escritos dos livros, mas a própria
representação do que é a favela e seus habitantes para a autora. O livro parece figurar como
uma  espécie  de  “arma”  que  a  protege  contra  os  outros  favelados,  como  comentamos
anteriormente,  e  “escudo”  ao  mesmo  tempo,  pois  os  escritos  seriam  também  prova  dos
acontecimentos  negativos  que  ocorrem na  favela  e  do  comportamento  agressivo  de  seus
19 Abordaremos a questão das representações de mulher (presentes no início do recorte) no próximo eixo.
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moradores.  Ainda,  o  fato  de  Silvia,  uma das  moradoras,  pedir  para  que  seu  nome fosse
retirado  do  livro  produz  o  efeito  de  sentido  de  que  a  escrita  tem  valor  de  registro
comprobatório, tem poder, o que aponta para o imaginário das outras mulheres, não só ao de
Carolina. 
Observemos, agora, o trecho: “[m]esmo elas aborrecendo-me, eu escrevo. Sei dominar
meus impulsos. Tenho apenas dois anos de grupo escolar, mas procurei formar meu caráter. A
única  coisa  que  não  existe  na  favela  é  solidariedade”.  Nele,  a  utilização  da  construção
“mesmo”, como uma conjunção subordinativa concessiva (mesmo que), evoca o efeito de
sentido  de  que  o  aborrecimento  causado  pelas  mulheres  poderia  fazer  a  autora  parar  de
escrever. O primeiro impulso que o aborrecimento traria seria o cessar da escrita. Porém, há o
dizer “sei dominar seus impulsos”, no qual observamos a relação entre o fato de conseguir
“controlar-se” com a prática dos estudos (quem estuda consegue dominar seus impulsos), os
quais a teriam mobilizado a “formar seu caráter”. Notamos que a escrita de si, nesse sentido,
também forma caráter,  colaborando para a reflexão sobre si mesma e para a mudança de
comportamento,  de  modo  semelhante  ao  que  era  utilizado  na  Antiguidade  greco-latina
(FOUCAULT, 1992), como vimos no capítulo 2. Por fim, na última frase, observamos que,
apesar de “única” se referir à “solidariedade”, não é apenas isso que parece estar ausente no
local. Ademais, a solidariedade seria a capacidade de ter simpatia e piedade pelo sofrimento
dos outros, característica que poderia ser atribuída a Carolina. Desse modo, a representação
que emerge  do trecho é  de que  a  autora  detém a  única  coisa  que  falta  no  local.  Assim,
notamos  novamente  uma  representação  de  si  enquanto  diferente  dos  demais20.  Podemos
observar essa questão mais explicitamente em outro excerto:
R2:
Eu não sou indolente. Há tempos que eu pretendia fazer o meu diario. Mas
eu pensava que não tinha valor e achei que era perder tempo.
… Eu fiz uma reforma em mim. Quero tratar as pessoas que eu conheço com
mais atenção. Quero enviar um sorriso amavel as crianças e aos operários
(JESUS, 2014, p. 28).
Chama-nos  à  atenção  o  uso  da  palavra  “indolente”,  pois  se  voltarmos  nossos
olhares para a etimologia da palavra, veremos que esta vem do latim indolens “insensível à
dor”.  Os sentidos  se  misturam e  se  entrelaçam formando uma rede  de  representações.  A
autora, como podemos compreender a partir de seus escritos, não é insensível à dor – nem à
20 Trabalharemos essa questão com maior profundidade no próximo eixo.
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sua nem à do outro –, como podemos ver nas páginas seguintes, em que há o dizer de que “é
preciso conhecer a fome para saber descrevê-la” e que “o Brasil precisa ser dirigido por uma
pessoa que já passou fome”, isto é, não se pode ser alguém indolente. Ademais, é importante
lembrar que o adjetivo em questão também se refere a “negligente”, alguém que é descuidado
e, de certo modo, irresponsável. Nesse sentido, emerge do excerto uma justificativa para o
leitor que pode julgar a demora no que diz respeito à escrita do diário (“Há tempos que eu
pretendia fazer o meu diario.  Mas eu pensava que não tinha valor e achei  que era perder
tempo”.). Logo, observamos uma representação desse outro que lê como alguém para quem se
devem explicações. Além disso, a partir desses dizeres, é possível interpretar que há também
uma necessidade de ser alguém responsável e de boa índole frente àquele que lê; e/ou uma
tentativa  de  registro  e  de  controle,  considerando  o  “poder”  da  escrita.  Por  outro  lado,  a
justificativa pode ser endereçada a si mesma, funcionando como uma explicação/afirmação ou
até mesmo uma (re)significação a respeito da atividade de escrita do diário.
No  trecho  seguinte  a  R2,  há  a  utilização  dos  vocábulos  “valor”  e  “tempo”
relacionados à escrita do diário. “Valor” poderia significar uma qualidade, indiciando que a
representação  que  se  tinha  anteriormente  era  de  que  um  diário  não  atuava  como  algo
importante  e  merecedor  de  atenções.  Porém,  a  palavra  também pode  evocar  o  efeito  de
sentido de que a escrita do diário não possuía valor monetário, não iria render dinheiro algum.
Nesse caso, o “tempo” poderia relacionar-se com a ideia, afinal, “tempo é dinheiro”, visto que
as condições de vida na favela demandam grande esforço e trabalho,  sendo o tempo algo
valioso. Logo, a representação que se tinha anteriormente a respeito da escrita do diário era de
algo que não renderia lucros, uma atividade que poderia ser “deixada de lado” e que não valia
um tempo que poderia ser utilizado para trabalhar.  Esta é a representação de escrita  (que
inclui a leitura) que observamos no imaginário comum: a escrita como profissão deve ser um
hobby,  pois  ela  não  gera  dinheiro  e  não  traz  benefícios  visíveis.  Por  outro  lado,  o  dizer
também abre a possibilidade para que o interpretemos como uma representação da escrita de
Carolina (ou talvez de sua vida e das demais vidas da favela) como algo que não teria valor. 
Ainda, chama-nos à atenção o fato de que, em vez da utilização do verbo escrever,
surge a expressão “fazer meu diário”. A utilização do verbo “fazer” produz o efeito de sentido
de que não se trata apenas de escrever o diário, mas de realizar algo. Escrever talvez seja
também um modo de “fazer” a vida diária acontecer de outra forma, fazer uma “obra de arte”.
Trata-se de algo que abordaremos ao longo da análise, em todos as seções, percorrendo a
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questão:  se  existe  realmente  uma  (r)existência,  seria  a  singularidade  a  maior  forma  de
resistência da autora? 
Em seguida, há a oração “fiz uma reforma em mim”, em que, primeiro, focamo-
nos  na  palavra  “reformar”,  que  diz  respeito  a  aprimorar  algo,  modificar,  consertar.  O
interessante  é  que,  geralmente,  quando  falamos  de  reformas,  referimo-nos  a  objetos,
construções e afins. No entanto, há, nessa frase, uma representação de si mesma como aquilo
que foi reformado. É como se o sujeito fosse uma casa que precisava de reparos. Logo, fazer o
relato  sobre  a  vida  na  favela  parece  ser  uma  forma  de  lutar  em  prol  do  outro.  Como
observamos, há a repetição do verbo “quero” que aponta para um anseio de realizar ações
direcionadas ao outro, seja ele uma criança, uma pessoa conhecida ou até mesmo um operário.
Ademais,  o  verbo  “quero”  sugere  que  as  ações  mencionadas  ainda  não  são  práticas  e
necessitam de algo para que, de fato,  ocorram. Nesse sentido, há um querer a respeito da
construção  de  um  novo  modo  de  ser  –  e  seria  a  escrita  de  si  uma  aliada  para  que  tal
transformação ocorresse? A escrita de si, nesse sentido, assemelha-se àquela da Antiguidade
greco-latina estudada por Foucault  (1992) e que funcionava como um adestramento de si.
Aliás, é muito comum a representação de leitura de livros como contribuição para a formação
de caráter. 
Ainda, apesar de o diário não ser uma carta endereçada de modo explícito a um
destinatário, a autora parece escrever tanto para si quanto para um outro – o outro que é ela
mesma (quando relê o que já foi escrito) e o outro que a leria, considerando que a escritora
objetivava a publicação de seu livro. Fazemos essa proposição, pois, como assevera Foucault
(1992, p. 8): “[e]screver é [...] “mostrar-se”, dar-se a ver, fazer aparecer o rosto próprio junto
ao outro”.  Porém, a escrita também pode ser uma forma de “aliviar” os sofrimentos e de
expressar o que se sente e pensa, como veremos nos recortes a seguir.
R3:
[…] Aqui na favela quase todos lutam com dificuldades para viver.  Mas
quem manifesta o que sofre é só eu. E faço isto em prol dos outros (JESUS,
2014, p. 36).
R4:
[…] A democracia  está  perdendo seus  adeptos.  No nosso paiz  tudo está
enfraquecendo.  O  dinheiro  é  fraco.  A democracia  é  fraca  e  os  políticos
fraquissimos. E tudo que está fraco, morre um dia... Os políticos sabem que
eu  sou  poetisa.  E  que  o  poeta  enfrenta  a  morte  quando  vê  o  seu  povo
oprimido (JESUS, 2014, p. 39).
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Inicialmente, chama nossa atenção em R3, o dêitico “aqui”, o qual se define a partir da
situação de enunciação (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 153) e remete a um lugar, permitindo
que o interpretemos como uma tentativa de fixação de sentido: é na favela que tais coisas
acontecem e, como a autora pertence ao local, tem propriedade para relatar os fatos. Ela pode
narrar o que acontece lá, porém, não pode responder pelo que ocorre em outros lugares. A
utilização do dêitico também nos permite interpretar que há uma pressuposição (e/ou anseio)
de que os leitores do livro serão pessoas que não se encontram no “aqui”, isto é, na favela.
Nos dois excertos, observamos que a escrita parece corresponder a “manifestar o que sofre”.
Em R3, não há menção propriamente dita da escrita enquanto a manifestação mencionada,
porém, é esse o efeito de sentido que os dizeres parecem evocar no contexto. Na construção
“quase  todos  lutam com dificuldades  para  viver”,  podemos  entender  que  quase  todos  os
moradores  da  favela  onde  vive  lutam  “com”  dificuldades  (no  sentido  de  terem  muitos
problemas  na vida)  e  também lutam “contra”  as  dificuldades  para viver  (entendendo que
lutam  para  vencer  essas  dificuldades).  Porém,  em  seguida,  mais  uma  vez,  há  uma
representação de si enquanto diferente do outro-favelado, na frase “mas quem manifesta o que
sofre é só eu”21. Há, nesse trecho, uma representação de que quem escreve tem o seu texto
para manifestar os sofrimentos (seus e dos outros). Aliás, com a utilização da palavra “só”, a
ideia  que parece emergir  do dizer  é de que a  escrita  seria  a  única forma de expressão e
manifestação  válida,  no  ambiente  em  que  se  situa.  Porém,  provavelmente,  os  outros
moradores da favela também manifestavam o que sofriam, através de outras práticas. Além
disso,  também há  uma representação  da  autora  enquanto  única  possível  representante  do
sofrimento do povo. Observamos tal ponto na utilização de asserções em R4, por exemplo.
Não há modalização das asserções, o que evoca o efeito de sentido de que, talvez por ser
autora, ela se autoriza a fazer julgamentos e escrever a respeito da favela. Ademais, parece
haver  uma representação messiânica  de si,  enquanto  purgadora dos  sofrimentos  de todos.
Afinal,  são contados  sofrimentos  e  sacrifícios  (não apenas  em R3 e  R4),  como “o  poeta
enfrenta a morte quando vê o seu povo oprimido” e “faço isto em prol dos outros” nos dizeres
analisados. Há uma representação de si enquanto responsável por carregar a cruz do povo22,
por ser a melhor pessoa possível e trazer a salvação aos oprimidos. É curioso o fato de que seu
21 Trabalharemos essa questão com maior profundidade no próximo eixo, no item 4.2.3.
22 No entanto, é importante levarmos em consideração (assim como foi dito na introdução deste trabalho) que
Carolina sabia ler e escrever em um contexto em que a taxa de analfabetismo (população de 15 anos ou mais), no
Brasil, era de 50,6%. Ela era uma das poucas mulheres negras e moradoras de favelas que conseguiam ler e
escrever.
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próprio nome carrega  essa ideia  “Carolina  Maria  de Jesus”.  No nome,  temos a figura de
Maria, mãe de Cristo e de seu próprio filho, Jesus (o Messias).  
Apesar de observarmos indícios de diferenciação no que diz respeito às representações
de  si  e  do  outro,  posto  que  o  sujeito  se  coloca  enquanto  extremamente  diferente  dos
moradores da favela, parece haver também um sentimento de pertença ao grupo dos pobres e
favelados23. Em R4, por exemplo, há a afirmação “[e] faço isto em prol dos outros”, causando
o efeito de sentido de que a escrita do livro é em favor dos “outros”, porém, como observamos
em nossa análise, a atividade é também feita para si e não se mostra totalmente em favor da
alteridade.  Afinal,  observamos  as  críticas  a  respeito  dos  demais  moradores  da  favela  e  a
representação de escrita enquanto algo que ajudaria aquele que escreve a se tornar uma pessoa
“melhor”. 
Por outro viés, em R4, há uma repetição do vocábulo “fraco” e, como sabemos,
aquilo que está fraco não dispõe de força, sustentação, ânimo, vigor e consistência. A ideia de
fraqueza e morte, presente no excerto, é conferida à democracia, ao dinheiro e aos políticos. E
também a própria vida do favelado, no contexto descrito no livro, é marcada pela fraqueza
que  a  fome  produz,  havendo,  ainda,  a  representação  da  escrita  enquanto  um  modo  de
encontrar forças para resistir, como vimos em “o poeta enfrenta a morte quando vê seu povo
oprimido”.  Aqui,  há  a  menção,  de  fato,  da  morte.  A  morte  é  a  experiência  última,  a
experiência não vivenciada (DERRIDA, 2015, p. 57) e o Real do corpo, algo que não se pode
explicar, narrar ou mensurar. No trecho “o poeta enfrenta a morte”, a morte é aquilo que não
se pode compreender, vivenciar e escrever a respeito. A morte parece ser a pobreza em si,
algo inenarrável que consome a autora e enfraquece todas as coisas, mas que também é uma
das  inúmeras  matérias-primas  que  permitem  a  tessitura  de  sua  escrit(ur)a.  Com  a  sua
escrit(ur)a, ela conta o inenarrável e dá corpo ao que a enfraquece, alimentando-se de palavras
e, ao mesmo tempo, morrendo nelas. Afinal, 
[o] escritor é sua escrit(ur)a; somos produzidos na e pela escrit(ur)a – ou,
melhor dizendo, pelo discurso – que vem de mim e do outro -, na medida em
que  apenas  este  nos  confere  um lugar,  posições-sujeito,  uma  identidade,
ainda que efêmera, ainda que sempre em mudança, mudança que vem do
outro  e  que  se  faz  verdade  em  mim,  no  arquivo  –  sem  lugar  –  do
inconsciente,  no  arquivos  das  obras  que  damos  a  conhecer,  obras-livros,
obras-textos,  mas  também  obras-ações,  obras-atitudes,  obras-
comportamento. (CORACINI, 2015, p. 185)
23 Aprofundaremos melhor essa questão no próximo eixo, na seção 4.2.3.
56
Ainda em R4, percebem-se a voz e o olhar desse outro, mas também é possível
apreender  a  emergência  de  fagulhas  do  inconsciente  do  sujeito,  apontando  para  uma
escrit(ur)a singular, para a construção identitária de uma Carolina que difere daquilo que se
esperaria  e  aí  estaria  seu  gesto  de  (r)existência,  como  veremos  de  modo  mais  profundo
adiante. No trecho “Os políticos sabem que eu sou poetisa. E que o poeta enfrenta a morte
quando vê o seu povo oprimido”, a ênfase no que se refere à poesia (poetisa, poeta) aponta
para  uma  representação  da  escrita  poética  enquanto  algo  que  confere  poder  àquele  que
escreve. Ser poetisa, no recorte, é uma característica da identidade que torna o sujeito alguém
valoroso (“os políticos sabem que eu sou poetisa”). 
Mais adiante, como notamos em R5, emergem representações de que não apenas a
escrita, mas também a leitura atuam na vida da escritora. 
R5:
Quando cheguei em casa era 22,30. Liguei o radio. Tomei banho. Esquentei
comida. Li um pouco. Não sei dormir sem ler. Gosto de manusear um livro.
O livro é a melhor invenção do homem (JESUS, 2014, p. 24).
Nesse recorte, a escrita do horário é feita com o uso de vírgulas, o que nos faz lembrar
de valores monetários, como se o tempo tivesse um preço. Isso nos remete a R2, no qual
observamos o efeito de sentido de que a escrita era vista como algo desprovido de valor. Os
recortes dialogam entre si, fazendo emergir uma representação da vida enquanto atarefada e
árdua de se viver, pois o tempo vale dinheiro e a escrita, por sua vez, era uma atividade vista
como “perda de tempo”, ideia que logo parece ser abandonada, para dar lugar à representação
da  escrita  enquanto  algo  necessário  e  valoroso.  Em seguida,  são  utilizados  os  vocábulos
“rádio, banho, comida e leitura”, que apontam para uma representação dos hábitos de pessoas
que se encontram em boas condições financeiras, ou seja, práticas que geralmente não seriam
usuais em favelados, por conta de suas condições de vida. Há, assim, uma representação de si
como alguém que vai contra a representação que geralmente se tem acerca de uma mulher
negra, mãe solteira e favelada24. Ademais, há o uso do verbo “manusear” para discorrer acerca
dos pontos positivos de se ter um livro, o que remete ao uso das mãos, com as quais a autora
toca nos papéis que cata na rua e nos quais escreve, com suas mãos, em seu próprio diário.
Porém, a leitura e a escrita são representadas enquanto práticas essenciais para a vida, como
se alimentar, conforme observamos no dizer “não sei dormir sem ler”. 
Ainda sobre a temática de leitura e escrita, selecionamos o recorte a seguir. 
24 Trabalharemos essa questão com maior profundidade no próximo eixo, na seção 4.2.1.
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R6:
[…] quando fico nervosa não gosto de discutir. Prefiro escrever. Todos os
dias eu escrevo. Sento no quintal e escrevo (JESUS, 2014, p. 22).
No excerto, a afirmação “não gosto de discutir”, que parece marcar (não apenas
nesse recorte,  mas em vários  trechos do diário)  que a  representação  que se tem de si  é,
novamente,  enquanto  alguém muito  diferente  das  pessoas  que  apreciam discussões.  Essa
marcação  constante  parece  ser  utilizada  como  um modo  de  se  distanciar  da  imagem  de
“favelado”,  ou melhor,  de “favelada”,  algo que  abordaremos com maior  profundidade no
próximo eixo, no item 4.2.3. Em seguida, há a repetição do verbo “escrever”, marcando a
importância  da prática.  Ademais,  parece  haver  uma necessidade  de mostrar  ao  leitor  que
realmente existe uma preferência pela escrita, mais nobre e valorizada,  em contrapartida à
discussão. Além disso, se a escrita ocorre quando ela fica nervosa e ela escreve todos os dias,
podemos concluir que todos os dias a autora fica nervosa.
Há, então, uma representação da escrita enquanto catarse, o que parece ser um
efeito da (r)existência, pois quando se difere do outro, quando se é singular, surge o alívio.
Como observamos, a partir da análise feita até aqui, há uma (des)organização de pensamentos
e sentimentos de forma singular no diário, em uma produção escrita,
[n]a qual o sujeito se diz e não apenas diz, se inscreve e não apenas escreve.
Seria isso fazer da vida uma obra de arte ou da obra de arte, a própria vida
como sugeriu Foucault (para escapar dos agenciamentos, das tecnologias que
se  inventam para  moldar  o  eu,  sem que  disso  o  indivíduo  se  aperceba)
(CORACINI, 2007b, p. 3).
A autora, diante de seu sentimento de impotência, ao invés de fugir e realmente se
entregar à morte, prefere escrever. É na escrita que ela se sente poderosa, esse é o único poder
que de fato ela tem. É quando escreve que consegue lidar melhor com seu mal-estar e com
suas condições de vida tão escassas. A arte desperta a catarse,  isto é, a transformação de
sentimentos e a elaboração de emoções.  Ela provoca desequilíbrio,  pois, ao entrarmos em
confronto com uma obra (por exemplo, ao ler um livro), nos reestruturamos e descarregamos
tensões.  Quando escrevemos,  há  a  possibilidade  de  que  ocorra  o  “despejo”  de  emoções,
tensões e até mesmo de marcas que habitam o inconsciente. 
Por outro lado, em outros casos, a escrita  também é utilizada como “escudo”,
arma que protege, como pudemos vislumbrar em R1 e, agora, mais precisamente em 
R7:
...Senhor Gino veio dizer-me para eu ir no quarto dele. Que eu estou lhe
despresando. Disse-lhe: Não!
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É que eu estou escrevendo um livro, para vendê-lo. Viso com esse dinheiro
comprar um terreno para eu sair da favela. Não tenho tempo para ir na casa
de ninguem. Seu Gino insistia. Ele disse:
- Bate que eu abro a porta.
Mas o meu coração não pede para eu ir no quarto dele (JESUS, 2014, p. 27).
Nesse recorte, na frase “é que estou escrevendo um livro, para vendê-lo”, temos
uma justificativa  que recorre ao argumento utilitarista,  diretamente ligado à ideologia e à
política  capitalistas.  O argumento  evoca  um dos efeitos  de sentido  de  que a  escrita  teria
credibilidade,  afinal,  mostra  que há certeza  a  respeito  do que se pode fazer  com o livro.
Porém, tal justificativa parece ter sido utilizada para convencer o outro (no caso o senhor
Gino) de que a escrita e o propósito de escrever são válidos. Pois, se a resposta dada fosse, por
exemplo,  “estou  escrevendo  o  livro  para  denunciar  as  mazelas  da  sociedade”,  muito
provavelmente o Sr. Gino não valorizaria a produção do diário. Aliás, a utilização da vírgula
na frase dá o efeito de sentido de que a atividade de escrita do livro não tem como objetivo
apenas a sua venda. 
A personificação do coração, por sua vez, é algo que causa o efeito de sentido de
que a autora é guiada por seus sentimentos. E a escrita seria um modo de dar forma àquilo que
se passa no coração, de materializar  seus pensamentos  e, assim, ter  acesso aos seus reais
sentimentos. Além disso, o fato de estar escrevendo configura-se como sua prioridade, como
uma espécie de “armadura” contra as coisas que ela não quer ser/fazer.
É importante, ainda, atentarmos para as nuances da escrita (por todo o percurso do
diário) da autora que transitam fluidamente entre a norma culta da Língua Portuguesa e o
Português popular, o que pode ter a interferência  do editor do livro,  que afirmou que fez
algumas alterações nos escritos de Carolina. Ele afirma no prefácio da obra (JESUS, 2014, p.
6-7) que as únicas alterações feitas foram: cortes de algumas palavras repetitivas, pontuação
de algumas frases e grafia de palavras que poderiam ser incompreensíveis. Porém, há uma
“Nota dos editores” que diz:
Esta  edição  respeita  fielmente  a  linguagem da  autora,  que  muitas  vezes
contraria a gramática, incluindo a grafia e acentuação das palavras, mas que
por isso mesmo traduz com realismo a forma de o povo enxergar e expressar
seu mundo. (JESUS, 2014, p. 9)
Como o próprio editor, Audálio Dantas, afirma no prefácio, algumas alterações
foram  feitas.  Deste  modo,  a  edição  não  retrata  fielmente  a  linguagem  da  autora.  Aliás,
poderíamos nos questionar: seria possível retratar fielmente a linguagem? Por mais que fosse
possível editar exatamente da forma como Carolina escreveu, o fato do escrito se configurar
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como  um  livro  com  selo  de  editora  já  o  modifica.  Apesar  das  alterações,  conseguimos
perceber o estilo de escrita da autora. Observamos, por exemplo (Cf. R1), a utilização de
verbos com ênclise “defendendo-me”,  “pediu-me” e “aborreceu-me”;  bem como o uso de
vocábulos  como  “escassa”  e  “argumentos”  que  são  característicos  do  Português  culto  e
apontam para um conhecimento que vai além da fala. E, ao mesmo tempo, há incidências de
“erros” (em relação à norma padrão da língua) como “iducadas” e “Vocês são incultas, não
pode compreender”, o que mostra o impacto de sua pouca escolaridade, apesar de ela utilizar
palavras mais “cultas”, o que parece apontar para uma tentativa de “inserção” não apenas em
uma norma de língua culta, mas em um “lugar social”, em uma forma de existência que a
tornaria  diferente  dos  demais  habitantes  da  favela,  algo  que  observaremos  com  maior
profundidade no item 4.2.3. Essa questão remete à ideia de língua enquanto materna e, ao
mesmo tempo, estrangeira, tal como discorre Coracini (2007, p. 48), evocando Derrida:
(...) Derrida não fala de língua estrangeira; afinal, toda língua é estrangeira,
na medida em que provoca em nós estranhamentos, e toda língua é materna,
na medida em que nela nos inscrevemos, em que ela se faz ninho, lar, lugar
de repouso e de aconchego; ou melhor, toda língua é materna e estrangeira
ao mesmo tempo. Por isso,  não é possível,  em língua, sentir-se em casa:
somos sempre exilados em nossa própria morada, exílio que herdamos ou
que nos é imposto pela classe social, pelo grupo étnico, pela cultura, enfim,
pelo  lugar  em que  me escrevo e  inscrevo.  É  possível,  pois,  dizer  que  o
estrangeiro – o estranho, o outro – nos constitui: somos estranhos em nós
mesmos e para nós mesmos e, ao mesmo tempo, nos reconhecemos...
Dessa forma, ao mesmo tempo em que a língua portuguesa é como um lar para
nós,  também é exílio.  Exílio  é  a expulsão da pátria,  é também retiro e  solidão.  A língua
materna, ainda que seja como uma morada, pois é nela que conseguimos nos expressar melhor
e nos sentir “em casa”, também faz com que nos sintamos exilados, estranhos e de, certo
modo, limitados. Afinal, a língua padrão é, geralmente, vista como “difícil” e compreensível
para poucos. A língua que falamos e utilizamos no dia a dia não corresponde exatamente à
língua portuguesa sólida e fixa (uma língua que não se modifica com o passar dos anos, que
não considera as variações linguísticas) que observamos nas gramáticas normativas, as quais
nos fazem ter a ilusão de língua completa. Porém, para a autora, isso seria algo ainda mais
árduo, dada a sua condição social e nível de escolaridade. Ela não pode atingir um padrão de
língua (culta)  do mesmo modo que não pode alcançar  um padrão de cidadã brasileira.  A
língua falada pelos cultos é difícil de alcançar, assim como uma melhor condição de vida,
uma nova forma de ser/estar no mundo. Por isso, a língua que a constitui é familiar e estranha,
tal como é o seu próprio barracão, os favelados, a favela e a própria condição social na qual se
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encontra: ora ela é lixo e rebotalho, ora é salvadora e poetisa; ora é favelada, ora não é. Sua
própria escrit(ur)a também é assim,
[s]empre  feita  de  esquecimentos  que  permitem  as  lembranças  –
interpretadas,  transformadas -,  exercícios de inscrição do sujeito com seu
traço num movimento de ausência-presença; escritura que se faz letra, texto,
tecido,  tessitura,  que se  faz  marca no  corpo,  traço,  significante,  sujeito...
Único modo de se dizer, narrando-se, identificando-se, inventando-se uma
língua, um idioma, uma identidade, um eu...” (CORACINI, 2007, pp. 54 –
55)
Assim, a dualidade25 entre  a utilização da norma culta  da língua e  a utilização do
português  popular  pode  ser  entendida  a  partir  do  que  Derrida  nomeia  de  “‘double  bind’
(banda dupla), cá e lá, dentro e fora, na borda, no limiar, no ‘entre’, no in-between, no entre-
muitos” (CORACINI, 2015, p. 115). Pois, ao mesmo tempo em que o sujeito se situa no lugar
de alguém culto, também está no lugar de alguém que é semi-analfabeta.  A singularidade
estaria nesse entremeio, possibilitado pela escrit(ur)a.
4.1.2 Fantasia e escrita
Na seção anterior, nossa análise se pautou nas representações de si e da escrita e
leitura  presentes  no  diário  de  Carolina,  enquanto  arma  e  escudo.  Mas,  nesta,  teceremos
especificamente uma discussão a respeito da escrita enquanto um modo de fantasiar sobre a
vida. Tomemos o primeiro recorte:
R8:
Eu deixei o leito as 3 da manhã porque quando a gente perde o sono começa
a  pensar  nas  miserias  que  nos  rodeia  (...)  Deixei  o  leito  para  escrever.
Enquanto escrevo vou pensando que resido num castelo cor de ouro que
reluz na luz do sol. Que as janelas são de prata e as luzes de brilhantes. Que
a  minha  vista  circula  no  jardim  e  eu  contemplo  as  flores  de  todas  as
qualidades. (...) É preciso criar esse ambiente de fantasia, para esquecer que
estou na favela.” (JESUS, 2014, p. 58)
Inicialmente, observamos a utilização da forma pronominal “a gente” que pode
causar o efeito de sentido de distanciamento do sujeito, considerando que não se trata de uma
frase na primeira pessoa do singular. Porém, também pode sugerir uma aproximação entre o
“eu” que escreve,  o “tu” leitor  e “eles” de/para quem se escreve,  ou seja,  pode significar
“todos”, “qualquer um”. A respeito de tal ponto, voltamos nossos olhares para o conceito de
não-coincidência enunciativa de Authier-Revuz (2004), a qual diz que em algumas situações
“um elemento  não  é  imediatamente  ou  não  é  absolutamente  compartilhado  –  no  sentido
25 Observaremos mais exemplos de dualidades ao longo da análise.
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comum – pelos dois protagonistas da enunciação” (AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 83); assim, o
dizer “a gente” pode revelar a não-coincidência do sujeito consigo mesmo, pois nela podemos
observar a alternância entre pessoas (eu, tu, nós, eles). E, ao nos aprofundarmos um pouco
mais  nos  estudos  de  Authier-Revuz  (2011,  p.7),  observamos  que  esse  dizer  pode  se
estabelecer no plano do que a autora chama de alteridade representada, “[p]ela qual o dizer,
reflexivamente,  pelas formas observáveis, dá lugar nele mesmo a emergências desses dois
outros, do interdiscurso e da interlocução”. No diário, apesar de não haver um interlocutor
“real” com quem se fala, há um leitor esperado que sempre está presente na escrita do texto,
tal como quando escrevemos cartas (FOUCAULT, 1992). Logo, torna-se ainda mais visível o
quanto a  voz do outro se  confunde com a voz do “eu”,  pois esses inúmeros  “outros” se
mesclam em um só dizer:  “a gente”.  Em seguida,  temos a  personificação do substantivo
“misérias”, que aponta para uma representação da pobreza enquanto algo tão negativo e forte,
a  ponto  de  tomar  forma  e  agir  por  conta  própria.  Aliás,  miséria  também pode significar
“desventuras” e “desgraças”. A falta de dinheiro e a precariedade da vida geram e são geradas
por acontecimentos negativos e, assim, amalgamam-se e se tornam a “miséria”, em R8.
 Observa-se também o uso de “nos” como objeto do verbo “rodeia”, mais uma vez
indicando a aproximação entre o “eu” e o “tu” que lê. A miséria não rodeia apenas o sujeito,
mas aquele que lê também. Ademais, o pronome também pode se referir aos outros favelados
e/ou pessoas que vivem em condições precárias de existência. Então, a voz do sujeito ecoa
através de/por muitas vozes. Por sua vez, o verbo “rodeia” evoca um dos efeitos de sentido de
que a pobreza está por todos os lados, de que não é possível escapar dela. Por outro lado, as
hesitações nos dizeres sugerem um pensar a respeito daquilo que é escrito, ou talvez dúvidas
no que se refere à vida. Existe uma ausência de palavras para significar, a qual é preenchida
pela presença da hesitação, o que aponta ainda mais para o sentido da ausência (que, assim,
faz-se presente). 
Posteriormente, encontramos a frase “Enquanto escrevo vou pensando que resido
num  castelo  cor  de  ouro  que  reluz  na  luz  do  sol”,  na  qual  observamos  a  utilização  da
conjunção “enquanto” que relaciona o “escrever” com o “pensar”, sugerindo que é justamente
porque se escreve que é possível ter devaneios a respeito da vida. Sobre tal questão, evocamos
Freud (1970) e seu Escritores criativos e devaneios, no qual o psicanalista expõe a ideia de
que, quando crianças, inventamos um mundo de fantasia com nossas brincadeiras e jogos, ao
passo que quando crescemos, passamos a fantasiar de outras formas: através da escrita de
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romances, por exemplo. Freud afirma que o brincar da criança é algo sério, pois ela consegue
distingui-lo da realidade, sendo os seus esforços empenhados na brincadeira constantemente
relacionados às tarefas e práticas da vida real. Quando uma criança brinca de “casinha”, por
exemplo, ela compreende que não se trata da realidade, mas a pratica como se assim fosse.
Aliás, as brincadeiras a preparam para a vida “real”. A atividade dos escritores criativos se
assemelharia a esse brincar, pois o escritor criaria seu mundo de fantasias, sabendo que este
não é real e necessitaria delas para suportar as agruras da vida. Nas palavras de Freud (1970,
p. 80), que agora tomamos emprestadas, lemos:
[a]o crescer, as pessoas param de brincar e parecem renunciar ao prazer que
obtinham do brincar. Contudo, quem compreende a mente humana sabe que
nada  é  tão  difícil  para  o  homem  quanto  abdicar  de  um  prazer  que  já
experimentou.  Na realidade,  nunca renunciamos a  nada;  apenas  trocamos
uma  coisa  por  outra.  O  que  parece  ser  uma  renúncia  é,  na  verdade,  a
formação de um substituto ou sub-rogado. Da mesma forma, a criança em
crescimento, quando para de brincar, só abdica do elo com os objetos reais;
em vez de brincar, ela agora fantasia. Constrói castelos no ar e cria o que
chamamos de devaneios.
Assim, é com a escrita que se pode fantasiar sem correr o risco de julgamentos. A
criatividade do escritor reside na sua própria condição como ser humano. O escritor sonha e
seus devaneios ultrapassam o limite do papel, pois na e com a escrita ele pode ser ele mesmo
– o eu que ele (des)conhece -, pode entregar-se à fantasia, pode enfim descansar no colo da
imaginação sem se preocupar com as censuras que o mundo adulto lhe impõe. No caso do
excerto,  o  verbo  utilizado  para  designar  o  fantasiar  é  o  verbo  “pensar”,  o  qual  sugere
inicialmente uma atividade relacionada ao que se considera “racional”, basta lembrarmos da
famosa frase de Descartes:  “penso, logo existo”.  O “pensar” remete ao sujeito  cartesiano,
consciente de seu dizer. Porém, a utilização que observamos no excerto evoca um outro efeito
de sentido: o “pensar” sugere que há um fantasiar. Tal questão remete à (re)formulação de
Lacan (1998, p. 521) a partir da afirmação cartesiana: “penso onde não sou, logo, sou onde
não penso.” Esta afirmação sugere que pensemos a respeito das “[n]ão coincidências entre
aquilo que o sujeito pensa ser e o que (se) diz ser” (ROSA; RONDELLI; PEIXOTO; 2015, p.
268). Afinal, o sujeito não pode conhecer totalmente aquilo que está presente-ausente em seu
inconsciente, não há um acesso total ao que ele é, pois o “existir”, a verdade do sujeito está
onde ele  não  é.  No dizer  de  R8,  o  “pensar” sugere exatamente  isso:  o  desenhar  de uma
fantasia que toma forma e emerge a partir de um desejo desconhecido por aquele que fantasia.
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Por outro lado, o “pensar” também pode sugerir uma representação do ato de fantasiar como
algo tão “válido”, quanto “pensar” em outras coisas do mundo “real”. 
Em seguida, observa-se que entra em cena a palavra “castelo”, a qual evoca um
dos efeitos  de sentido relacionado às fantasias  da infância,  representando uma construção
magnífica  e  mágica  que  permeia  o  imaginário  de  inúmeras  pessoas,  sobretudo  enquanto
infantes. Afinal, como Freud (1970, p. 82) afirma, são as fantasias da infância que voltam à
tona no adulto, pois
[o]  trabalho  mental  vincula-se  a  uma impressão  atual,  a  alguma  ocasião
motivadora no presente que foi capaz de despertar um dos desejos principais
do  sujeito.  Dali,  retrocede  à  lembrança  de  uma  experiência  anterior
(geralmente  da  infância)  na  qual  esse  desejo  foi  realizado,  criando  uma
situação referente ao futuro que representa a realização do desejo. O que se
cria então é um devaneio ou fantasia, que encerra traços de sua origem a
partir da ocasião que o provocou e a partir da lembrança. Dessa forma, o
passado, o presente e o futuro são entrelaçados pelo fio do desejo que os une.
Na fantasia observada em R8, o castelo poderia representar o lar aconchegante
que se tinha na infância. O castelo é o oposto de um “barracão”, por ser um local luxuoso,
ostentoso e magnífico. Ele é o desejo do sujeito tomando forma, a partir da fantasia. Ademais,
a  utilização  da  palavra  “ouro”,  “reluz”,  “luz”  e  “sol”  que  parecem  repetir  a  ideia  de
iluminação  aponta  para  uma representação  daquilo  que  seria  uma  “vida  boa”  como algo
oposto ao ambiente da favela (escuro, sujo e desprovido de recursos). Afinal, na favela, os
barracões são muito próximos entre si, o que dificulta a iluminação pelo sol). A ideia da luz
também  remete  à  claridade,  à  visão,  à  lucidez  e  à  felicidade.  Assim,  parece  haver  uma
representação  da  própria  escrita  enquanto  algo  que  permite  que  o  sujeito  veja  melhor  o
mundo, pois é durante a escrita e por conta dela que se pode fantasiar, ser outro, pensar a
respeito dos fatos e escrever sobre eles. Além disso, “luz” também evoca o efeito de sentido
de “saber”, de “conhecer”, de “esclarecer” os fatos. Esse efeito de sentido pode ser explicado
pelo “Iluminismo” ou “Século das luzes”, período no qual se acreditava que só era possível
enxergar e compreender o mundo através da razão e da Ciência. Aliás, a utilização da palavra
“ouro” produz um dos efeitos de sentido relacionado ao dinheiro, à riqueza, que se opõe a
miséria. O ouro traria a possibilidade de uma vida melhor e, talvez, este seja um desejo que
desponta em R8. A dualidade, assim como observamos em R7, aponta para a (r)existência em
relação à condição econômico-social da autora, pois, ao mesmo tempo em que o sujeito se
situa na luz (como escritora) também está na escuridão (como favelada).  A singularidade,
64
como  já  dissemos,  é  o  que  resvala  dessa  dualidade,  apresentando-se  no  entremeio  da
escrit(ur)a.
Posteriormente,  em  “Que  a  minha  vista  circula  no  jardim”,  observamos  a
personificação de “vista” que, atrelada ao verbo “circula”, permite que interpretemos que os
olhos e olhares podem ser uma representação de si, enquanto aquele que vê e é visto. É como
se o próprio olhar caminhasse pelo jardim e circulasse por ele; afinal, é também através do
olhar  dirigido  ao  mundo e  do olhar  do  mundo que se constrói  aquilo  que  chamamos  de
“identidade”, como vimos anteriormente. Além disso, para se escrever a respeito do cotidiano,
é preciso sempre estar observando a si e ao outro.
O uso da palavra “jardim”, por sua vez, remete ao que Foucault (2005) nomeou
“heterotopia”. A palavra heterotopia vem da junção das palavras gregas hétero (que significa
“outro”, “diferente”) e topia  (que significa “lugar”). Logo, heterotopia seria o “lugar outro,
lugar do outro”. Na visão de Foucault (2005), heterotopia seria um entre-lugar, um espaço no
qual não se está aqui nem lá, sendo físico e mental simultaneamente. Diferente das utopias, as
heterotopias  podem  ser  localizáveis.  Nelas,  o  tempo  e  o  espaço  ganham  camadas  de
significação diferentes. São lugares nos quais não há historicização do sujeito, nos quais ele
não  permanece.  Nas  heterotopias,  o  tempo  e  o  espaço  ganham  camadas  de  significação
diferentes.  Esses lugares também podem conectar diferentes espaços e ter regras próprias,
diferentes daquelas a que estamos habituados. Assim, o jardim, em R8, pode também ser uma
representação da escrita, enquanto uma espécie de “lugar-outro”, no qual se tem a ilusão de
que se pode ser e fazer tudo aquilo que ansiar. 
Por fim, temos o trecho “É preciso criar esse ambiente de fantasia, para esquecer
que estou na favela”, no qual a construção “é preciso” aponta para a ideia da necessidade de
fantasiar.  Porém, notamos que a utilização do verbo “criar”  evoca o efeito  de sentido de
“inventar”  e,  ao mesmo tempo,  também dá a ideia  de que a criação é  algo  planejado.  A
representação do fantasiar parece remeter ao ato de criar um ambiente de fantasia, assim como
um artista cria uma obra de arte. Não há a utilização do verbo “fantasiar”, mas de “criar esse
ambiente de fantasia”,  o que sugere que há uma representação da atividade enquanto algo
pensado e planejado por conta da necessidade. A criação na escrita e o devaneio parecem
estar  constantemente  atravessados  entre  si,  como observamos.  Afinal,  a  fantasia  não  está
somente nos trechos que são descritos como fantásticos, mas motivam e percorrem todas as
linhas do diário. 
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Além disso, a frase toda dá margem para que interpretemos que há um anseio de
se explicar para o outro que lê, pois, tendo-o em vista, o sujeito constrói inconscientemente
“uma imagem de si para o outro ou para si próprio, resgatando uma identidade muitas vezes
perdida ou excluída” (CORACINI, 2010, p. 38). Por caminhos semelhantes, o trecho “para
esquecer que estou na favela”,  desponta como uma justificativa para sua necessidade.  No
entanto,  ao  “esquecer”  inevitavelmente  há  a  lembrança  do  local  e  da  vida  que  se  tem.
Conforme discutimos no capítulo 2, há sempre uma presença na “ausência” e um “lembrar”
no “esquecer”. É por se lembrar da favela que o sujeito fantasia e, desse modo, em vez de
esquecê-la, ele lembra dela. 
Vejamos agora um trecho a respeito do cessar da escrita: 
R9:
Coitado. Suicidou-se porque cansou de sofrer com o custo da vida. Eu não
tenho coragem de suicidar-me. Eu não posso morrer de fome.
Eu parei de escrever o Diario porque fiquei desiludida. E por falta de tempo
(JESUS, 2014, p. 162).
No excerto 9, a construção “custo da vida” dá margem para que interpretemos que tal
custo  pode  referir-se  aos  gastos  financeiros  com  despesas  diárias  e  também  ao  gasto
emocional  e  físico  referente  ao  “viver”.  Em seguida,  a  frase  “Eu  não tenho  coragem de
suicidar-me”, aponta para a emergência do “eu”, sugerindo que houve uma cogitação da ideia
do  suicídio,  a  partir  do  suicídio  desse  outro  que  também  era  favelado.  Em  movimento
parecido, na oração “Eu não posso morrer de fome”, o verbo “não posso” evoca o efeito de
sentido de que há uma necessidade de não morrer. É como se houvesse alguma vontade de
entregar-se aos braços da morte, mas não fosse admitida a possibilidade de praticar tal ato;
parece  se  tratar  de  uma  resistência  quanto  ao  “morrer  de  fome”.  Suicidar-se  é  um  ato
intencional, ao passo que morrer de fome, não (ninguém morre de fome porque quer). Nota-se
também a utilização da ênclise no pronome, em “suicidar-me”, o que torna o verbo empolado,
mais literário no imaginário da autora. Aliás, o dizer parece remeter a uma característica dos
textos da 2ª geração do Romantismo, os quais a autora lia bastante (JESUS, 2014, p. 41): a
desilusão com a existência e a fuga da realidade (e a morte como forma de escapismo). Por
fim,  temos  o trecho “Eu parei  de escrever  o Diario  porque fiquei  desiludida”,  no qual  a
palavra “diário” está escrita com uma inicial  maiúscula,  sugerindo que o diário é algo de
extrema importância e valor, tal como um nome próprio ou um título determinado pelo gênero
escolhido. Outrossim, o vocábulo “desiludida” além de evocar o efeito de sentido de alguém
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que perdeu as esperanças, também traz à baila a ideia de alguém que se livrou de uma ilusão,
que recuperou o senso de realidade. Se voltarmos nosso olhar para a etimologia da palavra
“ilusão”, veremos que esta é formada pela junção do prefixo “in”, que dá a ideia de inclusão,
com  ludere,  (“jogo,  brincadeira”),  a  qual  deriva  do  Indo-Europeu  leidh-  que  significa
“brincar26”. Logo, “desilusão”, seria algo como deixar de brincar. Deste modo, parece haver
uma  representação  de  que  o  diário  que,  antes,  era  uma  forma  de  brincar  e  criar  (como
observamos anteriormente), não pode ser escrito sem que haja alguma esperança e um sonhar/
fantasiar.  Além  disso,  o  verbo  utilizado  na  frase  é  “fiquei”,  que  pode  significar  um
“permanecer”, mas também um estado de desilusão.
A desilusão, assim, não teve efeito permanente, durou apenas por um momento.
Portanto, a representação da escrita que parece emergir em R9 é de algo que gera esperanças,
que permite uma visão de mundo diferente da realidade, um modo de resistir às demandas
incessantes da dura vida na favela e do olhar do outro que enquadra o sujeito em uma só
história.  Como assevera Coracini  (2007, p.34),  “Escrever  é construir-se uma identidade,  é
inscrever-se, explicitar seus devaneios: trata-se da invenção, ficção de si” (CORACINI, 2007,
p. 34). Dessa forma, assim como há a criação de uma fantasia e de uma narrativa, há uma
criação de si nos e pelos escritos, criação esta que extrapola o olhar do outro e até mesmo o
olhar de si mesmo, o que pode ser compreendido como um gesto de (r)existência. Escrever,
narrar-se e dizer as verdades sobre si, criar um modo de olhar (e ser visto) para si e para o
mundo é 
[...] resistir a sistemas sociais, que destroem e matam lentamente […] [é um]
[m]odo de sobre-viver e morrer a cada dia com dignidade, de sofrer menos
ou nada sofrer, de mostrar àquele que detém o poder (...) e que, por isso,
impõe castigos, a sua força interna que os torna resistentes às leis, à ordem,
às identidades im-postas e ex-postas”. (CORACINI, 2012, pp. 197-198).
Afinal, existe uma singularização na/pela escrita, que funciona como (r)existência
à exclusão,  à morte,  ao desespero, à sociedade que determina à autora o silenciamento,  a
(in)visibilidade e um modo de ser-estar no mundo, referente a uma mulher pobre, mãe solteira
e  negra.  Logo,  no  lugar  do  barracão,  entra  em cena  o  castelo;  no  lugar  da  ausência  de
saneamento  básico  e  boas  condições  de  moradia,  o  jardim.  Assim,  no  próximo  eixo,
abordaremos justamente essa questão com maior profundidade, discutindo o modo como essa
resistência ocorre.
26 Informação disponível em: http://origemdapalavra.com.br/site/palavras/desilusao/. Acesso em: 01 fev. 2018.
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4.1.3 Costurando alguns pontos
 A partir da análise dos excertos, podemos chegar à consideração de que Carolina
sobre(vive) aos momentos difíceis de sua vida, em parte, graças à escrita. Vimos, no item
4.1.1 que a prática da escrita e da leitura a auxiliam no que diz respeito a uma formação de
caráter,  isto  é,  à  construção  de  identidade,  que  entendemos,  aqui,  como  conjunto  de
representações de si. A leitura e a escrita (principalmente) ajudam a autora a alcançar uma
forma de ser que, baseando-se em suas concepções, corresponde ao que anseia para conseguir
viver de maneira melhor, inserindo-se na sociedade hegemônica. A escrit(ur)a de si parece
constituir-se também como (r)existência para Carolina, a qual não almejava viver uma vida tal
como os  demais  moradores  da  favela  do  Canindé  viviam e  insinuavam que  ela  também
precisava viver. Emerge dos dizeres analisados uma representação da escrita como algo que
torna  a  autora  diferente  dos  outros  e  muito  mais  poderosa  do  que  eles.  Há,  assim,  uma
representação de si enquanto a única que teria propriedade para re(de)latar os sofrimentos de
seu povo. A autora seria como uma figura messiânica que teria o dever de narrar tudo o que se
passa na favela, assim como seu nome sugere: Carolina Maria de Jesus. Além disso, há uma
ideia de si enquanto uma espécie de salvadora da pátria27 e poeta, o que a tornaria digna e
diferente dos demais favelados. A representação que se tem de escrita, deste modo, é de algo
extremamente valoroso; seja no que diz respeito ao seu poder transformador, quanto ao seu
poder enquanto registro e prova legitimada. Aliás, vimos que até mesmo o dizer de uma de
suas  vizinhas  evoca  uma  representação  da  escrita  enquanto  algo  que  valida  e  legitima
informações: se algo está escrito, está fixado e, portanto, não há como negar. 
Por outro lado, no item 4.1.2, discorremos a respeito da representação da escrita
enquanto algo que permite a fantasia, a criação de si, a construção de uma nova forma de ser e
estar no mundo. Os dizeres do diário nos permitem interpretar a escrita enquanto algo que
possibilita à escritora ser um outro, criar novos destinos, novas tramas para sua vida. 
Observamos, neste primeiro eixo, que a (r)existência parece funcionar em relação
a três esferas: à condição de ser mulher, negra e favelada. E é a respeito de tais pontos que
teceremos nosso próximo eixo. 
27 Observaremos essa questão com maior especificidade em R13, no próximo capítulo.
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4.2 GESTOS DE (r)existência
No eixo anterior, pudemos conhecer as representações de escrita e leitura, além do
modo como elas atravessam as representações de si. As representações de si e do outro estão
amalgamadas,  pois  se  entrecruzam.  Neste  eixo,  contudo,  trataremos  das  semelhanças  e
diferenças entre as representações de si e do outro e de que modo elas se relacionam com a
(r)existência. Para isso, buscamos separar o capítulo em três subitens, pois acreditamos que
estes  correspondem  a  três  cernes  de  (r)existência  nos  escritos  do  diário.  No  primeiro,
observaremos e discutiremos as representações do outro e/de si a respeito do que é ser mulher.
Afinal, dentre as representações do outro que encontramos no diário, essa é a mais recorrente.
Outrossim, tais representações são extremamente importantes para que observemos a questão
da  resistência,  pois  há  inúmeras  exigências  a  respeito  de  como  ser  e  existir  no  mundo
enquanto  mulher.  Por  outro  lado,  na  segunda,  abordaremos  as  representações  acerca  de
negritude  que  também  nos  auxiliam  a  compreender  como  a  (r)existência  ocorre.  E,
finalmente, trabalharemos as representações acerca dos favelados (bem como de favela, pois
ambos estão amalgamados). 
4.2.1 O espetáculo de ser mulher: representações do outro e/de si sobre ser mulher
No diário que aqui analisamos, Carolina Maria de Jesus tece diversas críticas aos
moradores da favela em que habita. Dentre eles, há um enfoque especial dado às mulheres,
que são alvo de comentários críticos nos escritos de Carolina, assim como aparecem como
pessoas que também emitem diversos juízos de valor sobre a autora, conforme ela relata na
obra analisada. Mostra-se, então, importante analisarmos de que modo a autora vê a si mesma
no que diz respeito a ser mulher, bem como as representações acerca de mulher, de modo
geral (considerando que essas representações se atravessam), tanto pelo fato de Carolina ser
mulher, quanto pela escrita, que está extremamente relacionada com as representações que
Carolina faz das vizinhas e que Carolina acredita que elas fazem dela.
Nesse sentido, a seguir, veremos quais as representações de mulher ou do gênero
feminino são tecidas no livro:
R10: 
Quando as mulheres feras invade o meu barraco, os meus filhos lhes joga
pedras. Elas diz:
- Que crianças mal iducadas!
Eu digo:
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-  Os  meus  filhos  estão  defendendo-me.  Vocês  são  incultas,  não  pode
compreender. Vou escrever um livro referente a favela. Hei de citar tudo que
aqui se passa. [...] (JESUS, 2014, p. 16).
Comecemos  nossa  análise  pela  construção  “mulheres  feras”.  “Fera”,  que  tem
função de adjetivo, neste excerto, remete a algo animalesco, selvagem, não civilizado e de
“maus instintos”.  Nas histórias de contos de fadas,  por exemplo,  a fera é sempre um ser
grotesco que age de acordo com seus instintos e não é dotado de muito intelecto. Na réplica
da autora, observamos o uso do qualificativo “incultas” e, mais uma vez, a ideia de que as
mulheres são desprovidas de “cultura”. Afinal, “inculto” vem do latim incultus que significa
“não tratado, não cultivado, selvagem”. Ainda, a autora se considera uma mulher diferente
porque mantém certo contato com a cultura prestigiada, como podemos observar em sua obra
como um todo,  e  com alguns  hábitos  de  intelectuais:  ela  lê  livros  de  autores  canônicos,
escreve  e  reflete  sobre  política.  Em  contrapartida,  representa  as  vizinhas  como  não
“cultivadas”. Novamente, há uma diferenciação, desta vez entre a autora e as mulheres da
favela,  que parece funcionar como (r)existência:  a singularidade permite que a autora não
corresponda ao lugar de mulher que “caberia” a ela e isso ocorre por conta da escrita.
Além disso, no excerto, não há um complemento para o verbo “compreender”, o
que nos faz questionar: o que elas não conseguem compreender? Poderia ser tanto a atitude de
defesa dos filhos dela, quanto a própria forma de viver de Carolina ou o fato de ela escrever.
Podemos observar, com mais detalhes, o conflito entre a autora e as vizinhas, no
próximo recorte:
R11:
As mulheres sairam, deixou-me em paz por hoje. Elas já deram o espetaculo.
A minha porta atualmente é theatro. Todas crianças jogam pedras, mas os
meus filhos são os bodes expiatorios. Elas alude que eu não sou casada. Mas
eu sou mais feliz do que elas. Elas tem marido. Mas, são obrigadas a pedir
esmolas. São sustentadas por associações de caridade.
Os meus filhos não são sustentados com pão de igreja. Eu enfrento qualquer
especie  de  trabalho  para  mantê-los.  E  elas,  tem  que  mendigar  e  ainda
apanhar.  Parece  tambor.  A  noite  enquanto  elas  pede  socorro  eu
tranquilamente no meu barracao ouço valsas vienenses. Enquanto os esposos
quebra as tabuas do barracão eu e meus filhos dormimos socegados. Não
invejo as mulheres casadas na favela que levam vida de escravas indianas.
Não casei e não estou descontente. Os que preferiu me eram soezes e as
condições que eles me impunham eram horriveis. (JESUS, 2014, pp. 16-17) 
 
No excerto,  há uma metáfora  para falar  a  respeito  das  ações  das  vizinhas  em
relação à autora. Entendemos metáfora, conforme Lacan (1998, p. 510), considerando-a não
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como uma presentificação de dois significantes, mas como a substituição de um significante
pelo  outro,  “[a]ssumindo  seu  lugar  na  cadeia  significante,  enquanto  o  significante  oculto
permanece presente em sua conexão (metonímica) com o resto da cadeia” (LACAN, 1998, p.
510). Isto é, na metáfora, o sentido é produzido a partir da substituição entre os significantes.
No trecho, “Elas já deram o espetaculo.  A minha porta atualmente é theatro”,  as brigas e
discussões em público, na porta do barraco da escritora são como “espetáculos” que trazem à
cena figuras características. No diário, de modo geral, observamos a utilização recorrente de
inúmeras metáforas, o que traz à baila inúmeros sentidos produzidos a partir da cadeia de
significantes.  Uma  “confusão”  na  porta  da  casa  é  diferente  de  um  “espetáculo”,  como
observamos. Além disso, talvez corresponda também à representação de escrita que habita o
imaginário  da autora,  pois  um dos modos de escrever  de forma “bonita”  seria  utilizando
metáforas. No caso dos acontecimentos da favela, as metáforas remetem a espetáculos, teatro
e encenação, como em “Elas já deram o espetáculo. A minha porta atualmente é theatro” e
essa representação metafórica evoca o efeito de sentido de que os acontecimentos vivenciados
na favela são situações talvez mascaradas, isto é, são encenadas, ou seja, não são reais de fato
(e,  portanto,  logo terão fim na vida de Carolina).  As mulheres parecem atrizes  utilizando
máscaras, encobrindo seu verdadeiro ser. A construção da imagem de espetáculo talvez seja
uma forma de suportar melhor as atitudes das vizinhas. Ademais, é importante relacionar as
metáforas  que  remetem  à  ficção  com  a  própria  escrita.  Parece  realmente  haver  uma
representação da vida como algo ficcional. E, discutimos anteriormente, a escrita do diário
oferece a possibilidade da ficção de si. 
Por  outro  lado,  em  “todas  as  crianças  jogam  pedras”,  podemos  entender  a
afirmação  de  forma  literal,  considerando  que  as  crianças  realmente  jogavam  pedras  nos
barracões da favela, ou em sentido figurado, elas jogam “pedras”, atacando verbalmente a
escritora.  Logo  a  seguir,  observamos  outra  metáfora,  “mas  os  meus  filhos  são  bodes
expiatorios”, a qual traz ao papel a figura que, de acordo com o Levítico 16, remete àquele
designado a carregar todos os sofrimentos da comunidade; na linguagem coloquial, ser bode
expiatório é levar a culpa sem ter feito nada. Conforme percebemos nos escritos, a autora e
seus  filhos  parecem  ser  sempre  atacados  e  perseguidos  pelos  vizinhos.  Assim,  pelo  que
podemos compreender, há uma representação de si e dos filhos enquanto vítimas. Ser bode
expiatório  também  traz  à  baila  a  representação  de  si  enquanto  salvadora,  purgadora  de
sofrimentos. Há, em inúmeros trechos do diário, indícios de representações de si enquanto
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heroína, tal como veremos adiante. E é por conta da escrita que esse ato de salvação pode
ocorrer.
Em seguida, emerge dos dizeres um tema que retorna em vários momentos do
diário: a ausência de um companheiro. Inicialmente, observamos comparações a respeito da
condição de solteira, colocadas de modo adversativo e comparativo “não sou casada” e “elas
tem marido” com “, mas eu sou mais feliz do que elas” e “mas, são obrigadas a pedir esmola”,
respectivamente. Há, nesses dizeres, uma comparação de si com as mulheres da favela, o que
traz, novamente, essa voz do outro que diz tudo o que sujeito é e o que não é. Apesar de haver
uma afirmação a respeito da tolice de ficar se justificando, há uma explicação ao leitor (a si ou
ao Outro) acerca dos motivos pelos quais o sujeito não é do jeito que se espera que seja. A
ausência de uma figura masculina, para as outras mulheres (e para a sociedade da época, de
modo geral), é vista como indesejável. Os dizeres do excerto apontam motivos pelos quais o
sujeito seria mais feliz escapando ao padrão. No trecho "E elas, tem que mendigar e ainda
apanhar": o uso da construção “tem que mendigar” cria o efeito de sentido de necessidade
(“tem que” é uma forma modal deôntica), ao passo que o uso do advérbio “ainda” constrói
mais  um patamar  (ainda por cima) de sacrifício  (mais  do que o normal).  Sendo assim, a
representação que se tem é de que a existência de um marido não significaria nada, além de
sofrimento para as mulheres.
No texto, os vocábulos “enfrento” e “trabalho” são utilizados para designar a si;
enquanto que, para a designação de outras mulheres, utiliza-se “mendigar” e “apanhar”. O
contraste  entre  os  termos  faz  evocar  uma representação  de  si  enquanto  mais  poderosa  e
corajosa do que as vizinhas,  considerando que as palavras  utilizadas  para referenciar  a si
constroem uma imagem de si enquanto ativa; ao passo que aquelas a respeito das demais
mulheres  apontam  para  uma  representação  destas  enquanto  passivas,  assujeitadas.  No
contexto social de Carolina, é apenas a partir dos anos 60 (ano em que seu diário finda), que
as mulheres de classe média, já aparentemente desgarradas do imaginário de que a mulher não
deveria trabalhar e apenas cuidar dos afazeres domésticos, começam a se lançar ao trabalho
(CORACINI, 2007, p. 85). Portanto, na data de escrita de R11, o imaginário das mulheres da
favela  (atravessado  pelo  discurso  da  elite)  também  era  de  que  uma  mulher  não  deveria
trabalhar,  como  podemos  observar  a  partir  do  texto.  Talvez  seja  por  esse  motivo  que
preferiam mendigar e não “enfrentar o trabalho”, como Carolina fazia. Enquanto as outras
mulheres “apanham”, ela “enfrenta”. No caso, especificamente, no dizer é posto que a autora
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faz  frente  a  “qualquer  espécie  de  trabalho”,  o  que  evoca  o  efeito  de  sentido  de  que  os
trabalhos são árduos e desafiadores. Além disso, observamos que não se trata apenas de um
enfrentamento que tange apenas ao trabalho em si, mas os dizeres do senso comum de que
“lugar  de  mulher  é  dentro  de  casa,  cuidando  dos  filhos  apenas”  também.  As  vizinhas
“apanham” dos maridos (e, talvez, da vida) sem reagir, ao passo que o texto indicia que a
autora enfrenta o trabalho (a vida). 
Mais adiante, observamos a utilização da construção “valsas vienenses”, opondo-
se a  “elas  pede socorro”,  o que produz uma diferença  entre  o destino das mulheres  com
marido, mulheres que apanham e o da autora. Faz-se, então, a menção a um hábito típico de
pessoas cultas da elite: ouvir música clássica. O uso de “tranquilamente” e “socegados” e das
próprias “valsas vienenses” criam uma atmosfera de cultura, de gosto refinado, algo oposto à
bagunça que o texto frequentemente associa às mulheres da favela e suas vidas. No entanto,
até mesmo a confusão causada pelas mulheres é apontada como “espetáculos” e a casa de
Carolina é comparada a um “teatro”. Desse modo, cria-se um mundo fictício, que deixa de
lado a situação de extrema pobreza da vida em um barraco na favela. 
Ainda nesse excerto, observamos o trecho “Não invejo as mulheres casadas na
favela  que levam vida de escravas indianas.  Não casei e não estou descontente”,  no qual
notamos  a  recorrência  de  denegações  (“não  invejo  as  mulheres  casadas”  e  “não  estou
descontente”). Ao fazer as negações, o sujeito já afirma o que nega, pois se não se importasse
realmente  com  o  casamento,  não  escreveria  (tantas  vezes)  a  respeito  dele,  tecendo
pensamentos sobre como seria a sua vida caso estivesse casada. Como assevera Freud (1925),
“[a] negativa constitui um modo de tomar conhecimento do que está reprimido; com efeito, já
é  uma  suspensão  da  repressão,  embora  não,  naturalmente,  uma  aceitação  do  que  está
reprimido”.  Logo,  embora  deseje  silenciar  alguns  sentidos,  estes  emergem,  ainda  que
parcialmente,  pelas  denegações.  Também  é  válido  voltarmos  nossos  olhares  para  a
representação que emerge em “vida de escravas indianas”. O dizer remete à ideia de mulheres
cujas vidas são dedicadas e ofertadas aos homens. Mulheres que sofrem abusos, casamentos
precoces e que devem apenas ser boas mulheres e donas de casa, totalmente subordinadas aos
maridos. Esse tipo de vida era comum para muitas mulheres, em várias sociedades, como no
Brasil. Porém, a utilização de “escravas indianas” faz evocar uma representação mais árdua
do  cotidiano  da  mulher  casada,  enquanto  a  vida  de  alguém que  está  preso  e  totalmente
sujeitado.  Além disso,  há  a  marcação  de  “indiana”  para  a  caracterização  do  substantivo
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“escravas”, diferenciando o imaginário comum acerca do Brasil, no que se refere a escravas
negras.
 Por outro viés, na frase “Os que preferiu me eram soezes”, temos a utilização do
verbo  preferir  que  remete  ao  efeito  de  sentido  de  “pré-ferir”,  que  parece  apontar  uma
representação dos homens que a “feriram” antes enquanto soezes. Por sua vez, “soezes” diz
respeito àquelas pessoas que não têm instrução ou educação, ou seja, eles eram o oposto dos
sentidos  que as  representações  de si  ressoam, indicando mesmo certa  dicotomia:  onde se
ouvem valsas vienenses não há violência, onde não há homens, não há “ferida”. 
Ainda sobre a relação entre homens e mulheres e sua solitude, observemos um
trecho a respeito da proposta de um dos homens que frequentam a favela:
R12:
O senhor Manuel apareceu dizendo que quer casar-se comigo. Mas eu não
quero porque já estou na maturidade. E depois, um homem não há de gostar
de uma mulher que não pode passar sem ler. E que levanta para escrever. E
que deita com lápis e papel debaixo do travesseiro. Por isso é que eu prefiro
viver só para o meu ideal. (JESUS, 2014, p. 49)
No excerto,  há  a  utilização  do  vocábulo  “maturidade”,  o  qual  evoca  um dos
efeitos  de  sentido  relacionado  ao  estágio  da  vida  em  que  o  corpo  e  a  mente  já  se
desenvolveram por completo, porém, também podemos interpretá-lo como a fase em que já se
atingiu o máximo grau de experiência em alguma área. Talvez, a maturidade seja referente às
experiências  da  vida  que  mostram quais  caminhos  seguir  ou  não seguir.  Desse  modo,  o
motivo pelo qual não se quer um novo casamento pode se dar por conta da idade ou das
experiências que dizem que um casamento não é uma boa escolha. A representação de mulher
que parece emergir do trecho é de que uma mulher madura não deveria se casar novamente,
seja por conta da sua idade ou pelas lições aprendidas com a experiência anterior. Em seguida,
observamos  a  figura  do homem emergir  do  excerto,  em “um homem não há  de gostar”,
construção que evoca a ideia de suposição a respeito do ideal de mulher para um homem.
Assim, a representação que se tem do homem é de alguém que não aprecia mulheres que
desempenham atividades  de  leitura  e  escrita  como práticas  essenciais,  ou  seja,  para  uma
mulher ser ideal para um homem ela deve ser alheia ao conhecimento que a escritura e leitura
propiciam:  assim,  fica  mais  fácil  submetê-las  à  sua  vontade.  Por  outro  lado,  a  utilização
repetitiva da conjunção “e” (“e que levanta”, “e que deita”) cria um dos efeitos de sentido de
que  há  inúmeras  características  da  representação  de  si  que  se  opõem à  representação  de
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mulher  ideal  para  um casamento.  Inúmeros  motivos  que  mostram que quem escreve  não
deveria  se casar.  Por fim,  temos a utilização de “só”,  partícula  que pode funcionar  como
advérbio e ter como efeito de sentido a exclusividade de viver para apenas o próprio ideal
(“vivo  somente  para  o  meu  ideal”).  Além disso,  “só”  também pode atuar  como adjetivo
(sozinha, solitária), criando o efeito de sentido de que há uma preferência por viver sozinha
(sem marido algum), apenas para seu ideal. Por sua vez, “meu ideal” traz à baila o sentido de
“ideal” enquanto um objetivo de vida, como também “ideal” enquanto algo que só existe na
imaginação, algo quase inatingível. Logo, o ideal referente aos anseios de um homem difere
do ideal  do sujeito  e,  assim, é preferível  não ter  marido algum e viver  sozinha para seus
próprios  ideais  do  que  para  os  ideais  de  um  companheiro,  sejam  eles  atingíveis  ou
inatingíveis.  Por  outro  lado,  pensando  no  ideal  como  um  objetivo,  observamos  a
representação de escrita/leitura como algo que está acima de tudo, é esta a prioridade e ideal
da autora. A escrita é assim, como podemos observar novamente, aquilo que possibilita que a
autora seja diferente e escape do lugar de mulher submissa. É através da/na escrita que a
autora escapa do “destino comum” das mulheres da favela; afinal, ela não se casa, trabalha
para sustentar seus filhos e escreve.
Ademais, como veremos em R13, escrever o diário também foi um meio que a
autora encontrou de ser uma espécie de heroína da pátria:
R13:
Quando eu era menina o meu sonho era ser homem para defender o Brasil
porque eu lia a Historia do Brasil e ficava sabendo que existia guerra. Só lia
os nomes masculinos como defensor da patria. Então eu dizia para a minha
mãe:
- Porque a senhora não faz eu virar homem?
Ela dizia:
- Se você passar por debaixo do arco iris você vira homem.
Quando o arco-iris  surgia eu ia correndo na sua direção.  Mas o arco-iris
estava sempre distanciando. Igual os politicos distante do povo. Eu cançava
e sentava.  Depois começava a chorar.  Mas o povo não deve cançar.  Não
deve chorar.  Deve lutar para melhorar o Brasil  para os nossos filhos não
sofrer o que estamos sofrendo. Eu voltava e dizia para a mamãe:
- O arco-iris foge de mim" (JESUS, 2014, p. 53-54)
No excerto, em “Quando eu era menina o meu sonho era ser homem”, observamos o
contraste  entre  os  vocábulos  “menina”  e  “homem”,  mediados  pela  palavra  “sonho”,  cujo
efeito de sentido parece apontar para uma representação de “menina” enquanto alguém fraco e
passivo, ao passo que a representação de “homem” é de alguém poderoso e assim o é, pois
pode ser alguém ativo que desempenha inúmeras ações, algo que uma menina não poderia
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fazer (tanto pelo fato de não ser adulta como um homem é, quanto pelo fato de ser do gênero
feminino).  Afinal,  “somente  os  feitos  dos  heróis  e  as  grandes  decisões  políticas  eram
considerados dignos de entrar para a história” (SOIHET, 2015, p. 364). Sendo assim, “tornar-
se” alguém que não se pode ser é colocado enquanto “sonho”, algo extremamente difícil de
ser alcançado, impossível na época em que foi escrito o Diário. Tal questão nos remete ao
momento do Complexo de Édipo (DOR, 1989, p. 83) em que ocorre a castração da menina: o
pênis é o protótipo do objeto e a menina vive a ausência deste sob a forma da frustração. Ela
deseja ter o pênis, mas assim como sua mãe, ela não o tem. O falo, na psicanálise, é usado
para representar as funções simbólicas e imaginárias do pênis (entendendo “pênis” como uma
representação e não exclusivamente como parte do corpo físico) e, neste momento, passa a ser
o significante do desejo do Outro (COSTA; BONFIM; 2014). O falo é aquilo que falta e que
sempre  faltará,  é  um dos  objetos  a;  é  também um ordenador  simbólico. Sendo assim,  a
ausência do falo, que parece ressoar dos/nos dizeres, parece apontar para essa mesma falta e
sensação de incompletude da menina que vê, no portador do pênis (enquanto representação), o
objeto de seu desejo. No caso do excerto, trata-se da questão de poder lutar em prol do país,
de poder ter seu nome lido, inscrito e ouvido na história dele; o falo seria, então, o trabalho e a
escrita,  por  exemplo.  Por  outro lado,  o  verbo “defender”  pode dizer  respeito  a realmente
defender a pátria nas guerras,  como também defender de outros modos. E Carolina busca
defender o país em seus escritos, denunciando as mazelas sociais de sua pátria, motivo pelo
qual sonhava em ser homem. 
Com a pergunta “porque a senhora não faz eu virar homem?”, observa-se uma
representação da mulher enquanto alguém que não pode ser tudo o que um homem é, mas, ao
mesmo tempo, é a mulher que dá o destino de gênero da criança, sendo atribuída à “senhora”
(a mãe) a responsabilidade pela maternidade, pela gestação e desenvolvimento da criança. A
mãe é vista como um ser poderoso que poderia talvez transformar a menina em homem, afinal
ela seria a responsável por ter gerado uma menina. 
Em seguida, no mesmo excerto, observamos um curioso paralelo entre a lenda do
arco-íris e os acontecimentos reais da vida da autora. No excerto, é dito que o arco-íris “estava
sempre  distanciando.  Igual  os  políticos  distante  do  povo”,  trecho  no  qual  a  ausência  da
partícula “se” causa um dos efeitos de sentido de indeterminação; tal como ocorre no que se
refere ao distanciamento dos políticos e da própria concretização de seus sonhos. O arco-íris
que representava aquilo que seria o “transformador” da condição da autora, na infância, torna-
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se os políticos que também poderiam mudar sua vida, mas também se distanciam, fogem,
desaparecem. Ademais, o prêmio no fim do Arco-Íris parece significar o objeto perdido, a
causação do desejo, aquilo que se busca mas que é impossível de se alcançar. Posteriormente,
nota-se o uso repetitivo do deôntico “deve” que aponta para o imaginário “comum” a respeito
da motivação,  de que é sempre preciso ser forte,  lutar e  seguir  em frente,  sem fraquejar.
Assim, temos uma representação de que é preciso ser alguém que age como um “herói” para
sobreviver. E, relacionando com as representações a respeito do que é ser homem, podemos
inferir  que é preciso agir como um homem para sobreviver. Além disso, no excerto, há a
utilização de metáforas relacionadas à luta e à guerra, o que evoca o efeito de sentido de que a
vida do sujeito  é  como uma guerra e a  autora  é  a  defensora que sempre almejara  ser.  É
interessante percebermos também que Carolina não é uma heroína eleita e legitimada pelo
outro, pelo contrário, ela mesma se legitima e se faz porta-voz do povo.
No recorte  seguinte,  temos um exemplo mais específico a respeito de como o
hábito  de  escrita  de  Carolina  influencia  a  representação  que  ela  tem do que  as  vizinhas
pensam, ou seja, que representação faz Carolina das representações que as vizinhas fazem
dela: 
R14:
O dia de hoje me foi benéfico. As rascoas da favela estão vendo eu escrever
e sabe que é contra elas.  Resolveram me deixar em paz.  Nas favelas,  os
homens são mais tolerantes, mais delicados. As bagunceiras são as mulheres.
As intrigas delas é igual a de Carlos Lacerda28 que irrita os nervos. E não há
nervos  que  suporta.  Mas  eu  sou  forte!  Não  deixo  nada  imprecionar-me
profundamente. Não me abato. (JESUS, 2014, p. 21)
Observamos, inicialmente, a palavra “rascoa” que pode significar aia, cozinheira e
prostituta.  No  texto,  o  sentido  que  parece  prevalecer  é  o  último,  pois  as  mulheres  são
constantemente descritas como vagabundas. Voltemos nossos olhares para o masculino de tal
palavra que tem como significado:  indivíduo vadio ou desleixado.  A discrepância entre o
sentido  do  vocábulo  conjugado  na  forma  feminina  e  masculina  é  evidente:  enquanto  o
substantivo feminino tem como um de seus significados prostituta, o “equivalente” masculino
refere-se a vadio (aquele que não tem ocupações e não se empenha, o qual também difere do
feminino “vadia”, cujo sentido é “devassa, prostituta”). Rascoa e rascão eram frequentemente
utilizados como insultos (como vemos no exemplo de Carolina) na década de 50. O fato é que
a sexualidade da mulher é sempre atacada em termos de insultos. Na afirmação de que as
28  Político brasileiro, opositor de Getúlio Vargas e também fundador do jornal Tribuna da Imprensa. 
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mulheres “estão vendo eu escrever e sabe que é contra elas”, o verbo “ver” remete ao olhar do
outro, ao olhar que vigia e também a constitui. Temos, então, mais um vocábulo que aponta
para o embate, na construção “contra elas”. Posteriormente, observamos a frase “resolveram
me deixar em paz”,  o que remete novamente a uma representação do cotidiano da autora
enquanto guerra, a qual se transforma em “paz”, quando as vizinhas param de importuná-la. 
Em  R14,  na  afirmação  “nas  favelas,  os  homens  são  mais  tolerantes,  mais
delicados”, observa-se que a locução de lugar “nas favelas” evoca o efeito de sentido que, ao
contrário do que ocorre na sociedade de modo geral, em que as mulheres são tolerantes e
delicadas e os homens é que são bagunceiros, na favela, a situação se inverte. A representação
que  emerge  a  respeito  das  mulheres  é  sempre  negativa,  ao  passo  que  a  dos  homens  é
constantemente tecida como algo positivo. 
Além disso,  observa-se  a  comparação:  “As  intrigas  delas  é  igual  a  de  Carlos
Lacerda  que  irrita  os  nervos”.  A comparação  das  mulheres  com um político,  o  qual  era
conhecido  por  fazer  intrigas  (JESUS,  2014,  p.  15),  permite  que  interpretemos  que  as
mulheres, que deveriam ser aliadas da narradora, na verdade causam ainda mais dificuldades
em sua vida. Ademais, as atitudes das mulheres são comparáveis às atitudes dos políticos que
não cumprem seus deveres. Em seguida, temos a frase: “E não há nervos que suporta. Mas eu
sou forte!”. Observamos, no trecho, o uso do qualificativo “forte” que remete à representação
da  narradora  enquanto  mulher  poderosa  e  não  fraca.  Além  disso,  em  “Não  deixo  nada
imprecionar-me profundamente. Não me abato”, notamos novamente várias denegações (“não
deixo nada imprecionar-me” e “não me abato”), que apontam para a ideia de que os fatos
abalam, sim, a autora. Afinal, se ela realmente não se abatesse e não se impressionasse com as
intrigas, não escreveria (tanto) sobre elas. 
Vejamos agora o próximo recorte:
R15:
Eu não tenho homem em casa. É só eu e meus filhos. Mas eu não pretendo
relaxar. O meu sonho era andar bem limpinha, usar roupas de alto preço,
residir com a profissão que exerço. Já habituei-me andar suja. Já faz oito
anos que cato papel.  Os desgosto que tenho é  residir  na  favela  (JESUS,
2014, p. 22).
No excerto, observamos que adversativa “mas eu não pretendo relaxar”, permite-
nos interpretar tanto o fato de que ter um homem em casa implica em estar sempre bela e
limpa,  quanto  de  que  uma  escritora  deveria  estar  sempre  bela  e  limpa.  Portanto,  a
representação que se tem a respeito da mulher casada e também a de escritora é de alguém
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que deve estar sempre com aparência impecável para o outro, seja o marido e/ou a sociedade
(leitores, jornalistas, críticos, entre outros). Logo, cuidar de si (FOUCAULT, 2006) faria parte
da necessidade desse outro, do anseio em satisfazer o que se considera o desejo do outro.
Pensando  na  questão  da  primeira  representação  (referente  à  mulher  casada),  podemos
interpretar que a mulher solteira, por outro lado, poderia vestir-se e limpar-se (ou não), da
maneira como bem entender e, geralmente, cair no desleixo. Assim, estar relacionada com um
homem implicaria  na  privação  de  liberdade.  Em seguida,  a  série  de  vocábulos:  “sonho”,
“limpinha” e “roupas de alto preço”, evocam uma representação acerca de como ela “deveria”
estar, coisas que a sua situação não permite e que, por isso, configuram-se como “sonho”. É
interessante o uso do verbo “residir” em “residir com a profissão que exerço”, considerando
que significa morar (e estar estabelecido) seguido da preposição “com”, pois causa o efeito de
sentido de que há um possível anseio por uma profissão fixa, bem como ter um lugar no qual
residir com a profissão que exerce. É como se a profissão que ela exerce fosse um lugar, no
qual ela já está habituada a “morar”. Assim, constrói-se uma representação de si enquanto
alguém autossuficiente, uma mulher que tem profissão e está acostumada a ela. Observamos
também o dizer “já habituei-me a andar suja”, que poderia ter como efeito de sentido a ideia
de que o substantivo “suja” não significa apenas estar literalmente coberta por sujeira, mas
também vivenciar o cotidiano da favela, não ter um marido, catar papel e ser mal vista. Por
fim, quando coloca que “o desgosto que tenho é residir na favela”, evoca o efeito de sentido
de que andar suja e catar papel não são os maiores motivos de aborrecimento, porém catar
papel  e  andar  suja  decorrem justamente  da  vida  na  favela.  Favela,  neste  sentido,  não  se
referiria apenas ao local em si, mas a toda a representação da vida de um favelado. “Favela”
seria a representação maior da sujeira e de todas as coisas ruins que acontecem na vida da
autora. Afinal, lá é o lugar do lixo, do despejo (JESUS, 2014, p. 47) e ela é catadora de lixo. 
4.2.2 Escrita e negritude 
Neste item de nossa análise,  observaremos excertos  que nos permitem olhar e
refletir  sobre a relação da escrita  com as representações  de si,  principalmente no que diz
respeito  a  ser  negra.  Tais  questões  estão  extremamente  intrincadas  e  poderemos  discutir
trechos  nos  quais  a  escrita  ocupa  papel  central  no  que  diz  respeito  à  (re)constituição
identitária da autora, à sua singularidade. Afinal, a escrita ocorre de dentro para fora e de fora
para dentro, como observamos anteriormente. 
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Comecemos pelo seguinte excerto:
R16:
Era o Seu João. Perguntou-me onde encontrar folhas de batatas para sua filha
buchechar um dente. Eu disse que na portuguesinha era possível encontrar.
Quiz saber o que eu escrevia. Eu disse ser o meu diario.
– Nunca vi uma preta gostar tanto de livros como você.
Todos tem um ideal. O meu é gostar de ler (JESUS, 2014, p. 25)
Na frase “Eu disse ser o meu diário”, observamos o verbo “ser”, o qual cria um
dos  efeitos  de  sentido  de  caráter  duplo.  “Ser”  pode  significar  que  aquilo  que  se  estava
escrevendo era o diário (“eu disse ser o meu diário o que escrevia”), porém, também pode
permitir o efeito de sentido de que o “eu” que escreve é o próprio diário (“eu disse ser o meu
diário”).  Assim, a representação acerca da escrita do diário poderia também ser a de uma
escrita de si, pois fazer a escrit(ur)a do diário seria uma forma de lapidar a si, (re)escrever sua
própria história, formar seu caráter e construir uma identidade tecida na ficção de si que o
diário possibilita. É através da escrita que pode haver uma singularidade.
Posteriormente, há a utilização do adjetivo “preta” para designação da autora, que
aponta para uma representação de negra enquanto alguém que não gosta de livros, que não é
culta. É como se houvesse uma representação da autora enquanto apenas tudo aquilo que o
estereótipo de “preta” carrega. Isso se explica, pois,” [n]a esfera individual de construção da
identidade o negro, em uma sociedade racista, encontra-se à mercê das condições objetivas e
do imaginário coletivamente construído com base em significações fixas negativas sobre o
seu grupo étnico-racial” (FERNANDES; SOUZA, 2016, p. 109). Isto é, enquanto o branco é
visto na sua individualidade, o negro é visto e se vê, muitas vezes, como se representasse
apenas  um tipo de pessoa.  O dizer  desse outro (seu João e inúmeros Outros) impresso e
amalgamado nos dizeres da própria autora atravessam sua própria representação de si, isto é,
não se trata apenas da representação do outro acerca da autora, mas é também um traço da
representação da autora sobre si mesma. Porém, o estereótipo é, de certa forma, transformado
em sua escrit(ur)a, conforme observamos na réplica escrita no excerto. Nela, há a utilização
do substantivo “ideal” que permite que o interpretemos enquanto uma aspiração que se deseja
seguir,  bem  como  algo  que  jamais  será  alcançado,  situado  apenas  na  imaginação
(idealização). Logo, podemos compreender que existe, no imaginário, uma representação de
que todas as pessoas têm aspirações e idealizações a respeito do outro e de si.
O estereótipo não deixa de ser um ideal, visto que não corresponde à realidade,
baseando-se apenas em características genéricas e ideais. Sendo assim, compreendemos que
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há uma representação de que não são apenas os brancos que possuem ideais, mas qualquer
outra pessoa. A representação de “preta” que vimos anteriormente é (re)significada para a
ideia de que uma mulher negra pode gostar de ler e possuir ideais, como qualquer outro ser
humano e, neste ponto, observaremos a singularidade da autora, sua (r)existência à exclusão
contingencial de ser negra. O fato de ser negra e as representações intrincadas a ele levariam a
autora a ser apenas de um jeito X, como por exemplo, catadora de material reciclável e nada
mais. Porém, a escrita lhe possibilita escapar desse lugar. Por fim, observamos o trecho “O
meu é gostar de ler”, o qual pode significar que há uma aspiração por gostar de ler. Por outro
lado, “gostar de ler” pode também referir-se ao ideal que se tem a respeito de si, enquanto
alguém que gosta de ler. Gostar de ler figuraria, assim, como uma característica, um objetivo
de  vida,  além  de  uma  ideia  a  respeito  de  como  o  “eu”  deveria  ser.  Afinal,  há  uma
representação  de  escrita  e  leitura  como  um hábito  de  pessoas  cultas,  como  práticas  que
auxiliam na formação do caráter e na ascensão social. 
Ademais, no excerto seguinte, observamos, mais uma vez, a relação entre a
negritude e a escrita:
R17:
O Seu João veio buscar as folhas de batatas. Eu disse-lhe:
- Se eu pudesse mudar desta favela! Tenho a impressão que estou no inferno.
…Sentei ao sol para escrever. A filha da Silvia, uma menina de seis anos,
passava e dizia:
Está escrevendo, negra fidida! (JESUS, 2014, p. 26)
Inicialmente,  o que desperta a nossa atenção é o vocábulo “impressão”, o qual
evoca um dos efeitos de sentido não apenas de uma percepção que se tem, mas também de
uma  marca  gravada,  impressa  no  inconsciente.  Os  olhares  para  a  favela  e  para  o  Outro
transformam-se  em traços,  impressões  que  se  transformam em texto,  um texto  sempre  a
produzir. E, então, de alguma forma, são impressos no papel do diário. Pois, como discutimos
anteriormente,  a  escrit(ur)a  é  inscrição  de si.  Trata-se de uma “[e]scrit(ur)a  cirúrgica  que
traça, sobre o corpo do outro (sobre quem se e(in)screve, possível interlocutor ou opositor, a
quem é preciso responder, ainda que não faça perguntas, ainda que permaneça em silêncio) e
sobre o seu próprio, sinais indeléveis, rasgos a serem suturados e cicatrizados” (CORACINI,
2008,  p.  181).  Portanto,  a  escrita  só  é  possível  por  conta  dessas  impressões,  dos  cortes
produzidos através dela que também são impressos e jamais apagados.
Em seguida, no trecho “Sentei ao sol para escrever”, observamos novamente a
relação entre a escrita e a luz. O vocábulo evoca sentidos relacionados à paz, ao paraíso, à
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iluminação, ao calor. Como analisamos anteriormente (Cf. R8), a escrita parece “iluminar”,
no sentido de inspirar novas ideias, reflexões e conhecimento. Além disso, traria o calor e a
energia essenciais para a vida. É a luz oposta à escuridão sempre presente nas representações
referentes  à  vida  na  favela.  Por  sua  vez,  a  utilização  dos  verbos  “passava”  e  “dizia”  no
pretérito imperfeito e não no pretérito perfeito, tal como está a sentença anterior, aponta para
o  efeito  de  sentido  de  que  a  filha  de  Silvia  sempre  faz  esse  tipo  de  coisa,  sempre  faz
comentários maldosos a respeito de Carolina.
Por outro viés, a frase “Está escrevendo, negra fidida”, na qual a ênfase é colocada
no dizer “negra fidida”, o uso do vocativo após a afirmação (“está escrevendo...”) causa um
dos efeitos de sentido de que a atividade da escrita é malvista sobretudo por se tratar de uma
mulher negra, que, no imaginário social da época não teria acesso à escrita. “Negra fidida”
evoca sentidos relacionados aos estereótipos  ligados ao negro que relacionam a sua cor à
sujeira, ao mau cheiro. Bhabha (1998, p. 117) lembra que
[o] estereótipo não é uma simplificação porque é uma falsa representação de
uma dada realidade. É uma simplificação porque é uma forma presa, fixa, de
representação que, ao negar o jogo da diferença (que a negação através do
Outro permite), constitui um problema para a representação do sujeito em
significações de relações psíquicas e sociais.
O estereótipo,  deste modo, limita tanto aquele que foi estereotipado, quanto os
outros. Afinal de contas, somos o que somos, porque o Outro existe. Apenas existimos nas
diferenças com o Outro, diferenças que, por vezes, também são semelhanças.  Além disso,
aquele que é enquadrado em um estereótipo passa a ter  uma representação de si  também
limitada e, geralmente, pode até reproduzir o mesmo imaginário estereotípico. A utilização de
“Negra fidida” no diário aponta para a ideia de que a representação de si que vem do outro é
importante e está impressa no corpo da escrita: há um “pensar” a respeito dela que ecoa no
diário. A construção em questão aliada ao “está escrevendo” faz emergir um sentido de que
seria tão absurdo que uma mulher negra escrevesse que o fato até mesmo se torna motivo de
zombaria, por parte da filha da vizinha. Novamente, observamos a representação sobre a qual
uma mulher negra e pobre não deveria escrever. No entanto, ela é (re)escrita no diário e, por
esse motivo, tal (re)escrita poderia ser compreendida como resistência à ideia de que uma
mulher negra e pobre não deveria escrever, tal como observamos anteriormente (R1). 
Agora, voltemos nossos olhares para outro excerto,  no qual observamos outras
nuances de representações da negritude e da escrita:
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R18:
...  Fiquei pensando num preto que é meu visinho. O senhor Euclides. Ele
disse-me:
- Dona Carolina, eu gosto muito da senhora. A senhora quer escrever muitos
livros?
- Oh, se quero!
- Mas a senhora não tem quem te dê nada. Precisa trabalhar.
- Eu preciso trabalhar e escrevo nas horas vagas. (JESUS, 2014, p. 174)
De início,  notamos  o vocábulo  “preto”  que parece  marcar  como característica
predominante de “visinho”. Desse modo, observamos que a representação do “outro” que é
negro como a autora, também é fixada em uma imagem estereotipada, pois a palavra “preto”
evoca efeitos de sentidos generalizadores que ecoam no imaginário da sociedade. Isto é, o
substantivo carrega em si inúmeros sentidos negativos e limitadores, que apontam para uma
representação  do  negro  enquanto  inferior  aos  brancos.  Posteriormente,  o  uso  da  locução
“precisa trabalhar” pode apontar para uma ideia de que a mulher solteira necessita trabalhar,
indiciando a representação que povoa(va) o imaginário das pessoas de que o trabalho,  na
ausência de um cônjuge, torna-se uma necessidade e não algo que deveria ocorrer, sendo que
é preferível haver a existência de um marido que trabalhe e a sustente. Porém, também pode
atuar como um deôntico, significando que se “deve” trabalhar. A escrita, em ambos os casos,
não é tomada como uma atividade de valor e a profissão de escritora não é considerada um
trabalho. Porém, em “Eu preciso trabalhar e escrevo nas horas vagas”, o efeito de sentido que
parece ecoar é de que o trabalho é uma necessidade, algo sem o qual não se pode viver e é por
isso que há o trabalho. O dizer não é “eu trabalho e escrevo nas horas vagas”, mas “eu preciso
trabalhar e escrevo nas horas vagas”. Logo, a ênfase parece se colocar no verbo “preciso”,
indicando que se houvesse a possibilidade de não precisar trabalhar, esta seria bem-vinda e,
principalmente, indica que trabalhar é uma obrigação para sobreviver e alimentar os filhos.
Em seguida, o dizer “escrevo nas horas vagas” permite que interpretemos que a escrita é uma
atividade prazerosa, diferente de um trabalho. Poderia também ser uma resposta à demanda do
Outro, uma justificativa para que a atividade da escrita não fosse malvista. Há o trabalho e há
a escrita, nos momentos em que não se está trabalhando.
Por fim, vejamos o seguinte recorte:
R19:
...  A vida é  igual  um livro.  Só  depois  de  ter  lido  é  que  sabemos  o que
encerra. E nós quando estamos no fim da vida é que sabemos como a nossa
vida decorreu. A minha, até aqui, tem sido preta. Preta é a minha pele. Preto
é o lugar onde eu moro. (JESUS, 2014, p 167)
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Neste excerto, observamos uma comparação entre a vida e o livro, na qual há a
utilização do termo “igual”, o que evoca o efeito de sentido de que a vida equivale a um livro
ou ao título do livro  Quarto de despejo.  A comparação permite  que interpretemos  que o
enredo da vida se assemelharia ao enredo de um livro; logo, a representação da vida e da
escrita/leitura  seriam amalgamadas  e  semelhantes.  Escrever  um livro  poderia  ser  também
como escrever uma vida.  Quarto de despejo poderia ser uma forma de escrever sua própria
história,  pois,  ao se inscrever  em seus  escritos,  a  autora pode reinventar-se,  ser  singular,
refletir a respeito de sua existência e até mesmo traçar novos rumos para si, (re)existir. Caso
não tivesse escrito seu livro, talvez Carolina nunca vivesse seus sonhos. Sendo assim, o livro
poderia ser seu próprio “quarto de despejo”, o local no qual se depositam as coisas que já não
são utilizadas, mas que não são de todo descartadas, pois algum dia poderão servir a algo.
Além disso, leitura e escrita não são descoladas das vivências cotidianas. A representação de
vida que parece emergir dos dizeres é de algo que não se pode prever, algo que é escrito dia
após dia, mas de cujo final não se sabe. Em seguida, observamos o verbo “encerra” e, aqui,
uma representação de que um livro tem um encerramento, partes delimitadas: início, meio e
fim.  No  livro,  temos  um encerramento  propriamente  dito  e,  na  vida,  uma  perspectiva  a
respeito de como ela aconteceu. Ademais, a construção “que encerra” também pode significar
que algumas coisas são encerradas quando se termina a leitura de um livro. Da mesma forma,
há encerramentos quando se chega ao fim da vida. Por outro lado, há a utilização do verbo
“decorreu”, para designar o fim da vida, propriamente dito, apontando para a ideia de que a
vida não é composta por partes bem definidas que seguem um rumo previsível. O trajeto da
vida só poderia ser compreendido quando se chegasse ao final dela, pois apenas o fim poderia
significar o decorrer da vida como bom ou ruim. Porém, é através da escrita que se pode, sem
ter chegado ao fim da vida, observar como ela tem decorrido. Escrever é uma forma de traçar
um rumo, perceber como as coisas têm acontecido; isto é, através da escrita, é possível que
haja algum “controle”, alguma organização a respeito da vida. E, no caso aqui estudado, a
escrita parece ser um elemento ordenador da vida da autora.
Em seguida, observamos a repetição de “preta/preto” nos dizeres: “a minha, até
aqui, tem sido preta. Preta é a minha pele. Preto é o lugar onde eu moro”. A repetição e as
afirmações apontam para uma representação da cor “preta” com algo ruim, pois em nossa
sociedade, o preto é sempre relacionado com o negativo. Citamos alguns exemplos, como:
humor negro, lado negro, magia negra e mercado negro. Há também expressões como “a
84
coisa tá preta”.  As representações  acerca do negro,  como observamos, estão presentes no
imaginário da autora. Há uma identificação de si com o estereótipo de “preto” (em relação às
pessoas negras e demais representações a respeito da cor, embora se trate de raça). Há uma
visão negativa de si que vem do que dizem a seu respeito. A vida “preta” poderia também
significar aquilo que não se pode ver, não é possível compreender como a vida tem decorrido
e é por isso que há a necessidade de escrever.  As representações de preto são opostas às
representações de luz e calor, conforme observamos com recorrência no livro. E é a escrita
que proporcionaria a iluminação, ela clarearia a escuridão, o “nada” e tudo aquilo que não se
pode enxergar, tal como observamos em R8. No que tange a essa questão, retomemos Khel
(2001), quando esclarece que:
[o] romance organiza o tempo na forma de histórias de vida, conferindo às
vidas  banais  o  sentido  de  uma  história  -  fabulação  "e"  historicidade  -  e
mantendo a ilusão de que a existência é a construção de um destino (...). Ora,
uma história de vida "individual", orientada para a construção de um destino
"pessoal" (ainda que fracassado, como ocorre nas narrativas dos melhores
romances), só faz sentido como representação imaginária de um sujeito que
pensa a si próprio como separado de seus semelhantes, responsabilizado por
seus erros e acertos e encarregado sozinho, de traçar/escrever o curso de sua
passagem sobre a  terra.  Representação necessária,  ainda que insuficiente,
para  sustentar  a  outra  ponta  da corda sobre  a qual  se  equilibra  o sujeito
moderno,  desgarrado  das  formações  sociais  que,  nas  sociedades  pré-
modernas, conferiam lugares estáveis e destinações razoavelmente seguras a
vidas que não eram pensadas como existências individuais, mas como partes
de  um  todo,  cujo  sentido  era  compartilhado  pela  comunidade  à  qual  os
sujeitos pertenciam (KHEL, 2001, p. 68). 
 
Se  o  romance  organiza  o  tempo  e  ajuda  a  manter  a  ilusão  dos  sentidos  da
existência  e  da  construção  de  um  destino,  acreditamos  que  isso  se  faz  necessário
principalmente para as pessoas que vivem excluídas. O destino é incerto para todos nós, mas
para aqueles que vivem sem amparo algum e sem nada que pareça, ainda que ilusoriamente,
fixo é mais incerto ainda. A existência não é fixa, a autora não sabe se vai conseguir dinheiro
para comprar alimento no dia seguinte. E, como pontuamos anteriormente, há uma diferença
entre a representação de si e a representação que se tem do outro-favelado. Há uma ideia de
que é preciso traçar sozinha o seu destino, conseguir publicar seu livro e sair da favela. O
livro poderia  ser uma tentativa  de organizar  a vida,  de enxergá-la  com maior  clareza,  de
refletir sobre ela. A escrita do livro possibilita que haja uma autoria daquele que o escreve e o
seu protagonismo. No livro, é possível ser tudo aquilo que ansiamos.
 O relato é importante para que as pessoas se digam, façam uma espécie de
reconstrução do passado, consigam observar a si mesmas, a partir de outros ângulos e, assim,
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possam (re)construir suas identidades, ainda que essa identidade seja algo ilusório, pois não é
fixa nem una: 
[e]ssas  identidades  binárias,  bipartidas,  funcionam  em  uma  espécie  do
reflexo narcísico do Um no Outro,  confrontados na linguagem do desejo
pelo  processo  psicanalítico  do  identificação.  Para  a  identificação,  a
identidade nunca é um a priori, nem um produto acabado; ela é apenas e
sempre  o  processo  problemático  de  acesso  a  uma  imagem da  totalidade
(BHABHA, 1998, p. 85).
 
O sujeito tem a ilusão de que possui uma identidade fixa; porém, o que realiza, ao
tentar se definir,  é uma ficção de si.  Os momentos de identificação permitem a ilusão de
identidade, à medida que o sujeito tem em seu imaginário a forma como se vê e acredita ser
visto (CORACINI, 2003a, p. 23). No entanto, a ilusão de identidade fixa é necessária para que
consigamos viver. Como observamos até este ponto, as representações do Outro atravessam
constantemente os dizeres da autora. O Outro postula o que é ser uma mulher negra e, muitas
vezes, há realmente uma representação de si enquanto estereótipo presente no imaginário da
sociedade, porém, ao fazer a sua escrit(ur)a, nota-se uma (re)significação desse olhar do outro.
Afinal, quando se escreve, é possível demorar o olhar em si e (re)escrever o que já foi dito, ser
singular, ou seja, (re)existir.
4.2.3 O outro-favelado 
Observamos em alguns dos recortes  analisados  anteriormente  a  emergência  de
representações a respeito de alguns dos habitantes da favela do Canindé que se cruzam com
representações de si enquanto moradora da favela. Observamos que o próprio espaço físico da
favela  lhe  implica  uma posição  econômico-social.  Agora,  nesta  seção,  voltaremos  nossos
olhares para as representações acerca dos favelados de modo geral (que, como veremos, se
confundem com a representação da favela em si) e de que forma as representações de si e do
outro se diferenciam ou se assemelham, no que se refere a essa questão. 
R20:
Enquanto as roupas corava eu sentei na calçada para escrever. Passou um
senhor e perguntou-me:
- O que escreve?
-  Todas  as  lambanças  que  pratica  os  favelados,  estes  projetos  de  gente
humana (JESUS, 2014, p. 23).
 
No recorte, observamos a utilização da palavra “lambanças”, a qual possui uma
série de significados, tais como: bagunça, história mentirosa, roubalheira, indolência e sujeira.
O uso desse termo em R20 sugere que as práticas dos favelados em geral seriam como caos e
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sujeira aos olhos de quem as observa. Por outro lado, lambança também traz à baila o sentido
daquilo  que  se  pode lamber  e  comer.  As  lambanças  que  os  vizinhos  da  autora  praticam
também são fomento para sua escrita, alimento para ela, que se delicia – conscientemente ou
não  –  ao  registrá-las.  Em  seguida,  “projetos  de  gente  humana”  designa  “favelados”.  Os
projetos  são  inacabados,  rascunhos  que  ainda  não  atingiram  uma  forma.  Além  disso,  a
utilização  do  substantivo  “gente”  com  o  adjetivo  “humana”  dá  margem  para  que
interpretemos  que  “gente”  pode referir-se  a  pessoas  de  modo geral,  mas  “humana”  pode
significar  “bondosa,  indulgente e compreensiva”.  As pessoas podem ser “gente”,  mas não
serão exatamente “humanas” por conta disso. Logo, a representação desse outro (favelado)
que emerge do dizer é de alguém que não é, de fato, humano. O favelado, por ser desprovido
de cultura e educação, parece figurar como um animal, uma fera que ainda não atingiu aquilo
que poderia ser considerado “gente” (Cf. R1). Agora, vejamos no próximo recorte, como os
moradores da favela agem em relação a Carolina: 
R21:
A Silvia pediu-me para retirar o seu nome do meu livro. Ela disse:
- Você é mesmo uma vagabunda. Dormia no Albergue Noturno. O seu fim
era acabar na maloca.
Eu disse:
- Está certo. Quem dorme no Albergue Noturno são os indigentes. Não tem
recurso e o fim é mesmo nas malocas, e Você, que diz nunca ter dormido no
Albergue Noturno, o que veio fazer aqui na maloca? Você era para estar
residindo numa casa própria. Porque a sua vida rodou igual a minha?
Ela disse:
- A única coisa que você sabe fazer é catar papel.
Eu disse:
- Cato papel. Estou provando como vivo!
… Estou residindo na favela. Mas se Deus me ajudar hei de mudar daqui.
Espero que os políticos estingue as favelas (...) (JESUS, 2014, p. 20)
Na primeira fala do recorte, chama-nos a atenção a utilização da palavra “maloca”29,
que era usada para designar habitações indígenas que abrigam muitas pessoas. Mais tarde, o
seu uso mais recorrente passou a significar habitações improvisadas feitas com papelão ou
lona. Por fim, acabou ganhando um sentido pejorativo de lugar onde vivem os “marginais”,
daí vem o termo “maloqueiro”. No excerto, diz-se que o “fim de Carolina” é na “maloca”,
causando o efeito de sentido de que a maloca é um local degradante, o último lugar ao qual se
pode chegar.  Posteriormente,  vemos que Silvia  chama Carolina  de “vagabunda”,  mas,  no
dizer  da  réplica,  a  ênfase  está  na  palavra  “indigentes”.  Indigente  é  aquele  que  não  tem
29 Disponível em: <https://www.dicio.com.br/maloca/>. Acesso em: 7 mai. 2018.
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condições de suprir suas próprias necessidades; porém, também pode significar aquele que,
além  de  não  ter  condições  de  se  sustentar,  também  não  tem  nome  nem  identidade.
Novamente, observamos a representação dos pobres como seres que não seriam pessoas, de
fato. A resposta construída a partir da substituição de “vagabunda” por “indigente” sugere um
deslizamento  de  sentido,  considerando  que  as  palavras  não  têm  o  mesmo  sentido  e  as
substituições  entre elas evocam nuances de representações  a respeito das mulheres  (como
vimos no eixo 1). Afinal, “vagabunda” evoca sentidos que vão além de não ter um trabalho e
ficar apenas vagando pelas ruas, pois a palavra também traz à baila a ideia de uma mulher que
se comporta de modo considerado imoral pela dita sociedade hegemônica. Outro ponto que
chama nossa atenção é a utilização do pronome “quem” para se referir a pessoas que vão para
o albergue noturno. No texto,  não são utilizadas orações na primeira pessoa para falar da
experiência  de ser  “indigente”  e  responder  a  Silvia;  pelo  contrário,  observamos um certo
distanciamento nos dizeres. Por outro lado, em “Cato papel. Estou provando como vivo!”,
observamos  a  presença  do verbo “provar”  que  dá  margem para  que interpretemos  que o
sujeito dá provas de seu sustento para o Outro, através de seu trabalho. Porém, também pode
significar que a autora “degusta” seu modo de viver, a partir dessa prática de coletar papel.
Deste modo, a utilização do verbo pode sugerir também a sua atração pelo papel, visto que ela
também coleta metal na rua, mas é o “papel” o objeto mencionado (papel e ferro eram os
únicos materiais disponíveis na época da escrita do diário), mas escolhe (in)conscientemente o
papel como objeto de seu sustento, em todos os sentidos (e é no papel que ela escreve...). Por
fim, no final do excerto, em “Espero que os políticos estingue a favela”, observamos o verbo
“estingue” [extingue] que suscita o efeito de sentido de que as favelas devem desaparecer,
serem apagadas como o fogo de um incêndio, nota-se uma certa repulsa em relação à favela e
ao mesmo tempo uma ilusão de que a favela existe por si só e é culpada de haver gente
habitando nela; como se a favela não tivesse sido construída por aqueles que não tinham (têm)
onde morar. O desaparecimento do lugar parece funcionar como o apagamento de todas as
características  ruins  que  a  vida  na  favela  acarreta.  É  como  se  a  favela  conferisse  um
estereótipo ou marcasse o sujeito com um estigma, como alguém que não pode ser “nada”
além do que estaria previsto para um “favelado”. E a escrita seria (r)existência, nesse sentido,
porque  possibilita  que  a  autora  escape  desse  lugar,  desse  destino.  Além  disso,  como
observamos  em  diversos  recortes30,  há  uma  diferenciação  de  si  em  relação  aos  demais
30 A relembrar, por exemplo: R1, R2, R4, R6, R10, entre outros.
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favelados, pois a autora é alfabetizada, escritora e possui hábitos de pessoas escolarizadas e
cultas. 
No entanto, apesar da má caracterização em relação à favela, há momentos em
essa “má imagem” do favelado surge como forma de proteção:
R22:
Havia muitas lenhas. Eu ia pegar uns pedaços quando ouvi um preto dizer
para eu não mecher nas lenhas que ele ia bater-me. Eu disse para bater que
eu não tenho medo. Ele estava pondo as lenhas dentro do caminhão. Olhou-
me com desprezo e disse:
- Maloqueira!
- Por eu ser da maloca é que você deve mecher comigo. Eu estou habituada a
tudo. A roubar, brigar e beber. Eu passo 15 dias em casa e quinze dias na
prisão. Já fui sentenciada em Santos. 
Ele fez menção de agredir-me e eu disse-lhe:
-  Eu  sou  da  favela  do  Canindé.  Sei  cortar  de  gilete  e  navalha  e  estou
aprendendo a manejar a peixeira. Um nordestino está me dando aulas. Se vai
me bater pode vir.
Comecei a apalpar os bolsos.
- Onde será que está minha navalha? Hoje o senhor fica só com uma orelha.
Quando eu bebo umas pingas fico meio louca. Na favela é assim, tudo que
aparece por lá nós batemos e roubamos o dinheiro e tudo que tiver no bolso.
O preto ficou quieto. Eu vim embora. Quando alguem nos insulta é só falar
da favela e pronto.  Nos deixa em paz.  Percebi  que nós da favela somos
temido. Eu desafiei o preto porque sabia que ele não ia vir. Eu não gosto de
briga. (JESUS, 2014, pp. 83-84)
Inicialmente, chama-nos à atenção a utilização de “preto” para a designação do
homem que estava  coletando as lenhas.  A marcação de sua cor  diferencia  os  negros  dos
brancos,  o que parece ser uma “informação” importante  para os dizeres do diário.  Então,
observamos, novamente, a utilização da palavra “maloca”, palavra que fora usada de modo
pejorativo por Silvia (em R24) para humilhar Carolina. Além disso, percebemos a inclusão da
autora no grupo da “maloca”,  um “encaixe” dela  na representação negativa que se tem a
respeito dos favelados. Em seguida, há a utilização dos verbos “roubar, brigar, beber” que
apontam para a representação de “maloqueiro” que as pessoas, de modo geral,  possuem a
respeito dos favelados. Mais adiante,  no trecho “Percebi que nós da favela somos temido.
Quando alguem nos insulta é só falar da favela e pronto”, observa-se a presença do pronome
da  primeira  pessoa  do  plural  “nós”  que  aponta  para  a  inclusão  da  autora  no  grupo  dos
favelados. Além disso, no trecho “é só falar da favela”, há uma metonímia, substituindo a
condição  de  vida  dos  favelados  pelo  local  “favela”.  A  metonímia,  para  a  psicanálise
lacaniana,  “[l]iga  um  significante  a  outro  numa  relação  de  contiguidade,  fato  este  que
materializa o desejo, pois a metonímia engana a censura do inconsciente ao substituir  um
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significante por outro, deixando, deste modo, o significante substituído velado, porém sempre
presente na cadeia” (TFOUNI; LAUREANO, 2005, p. 6). Logo, a metonímia seria uma das
possibilidades da língua de que podemos desfrutar para dizer algo completamente diferente do
que ela diz (LACAN, 1998, p. 508). Lacan ilustra sua explicação a respeito da metonímia com
um  exemplo:  quando  se  diz  “trinta  velas”,  para  representar  um  “barco”,  esta  parece  se
multiplicar em presença (LACAN, 1998, p. 509). Apesar da ausência da palavra “barco”, ela
está presente e com ainda mais intensidade. Em R26, toda a representação acerca da condição
de vida do favelado se torna presente, na sua ausência,  na metonímia que não encerra os
sentidos, mas os multiplica.
Agora, vejamos outra manifestação das representações acerca do favelado, a qual
pode ser observada na seguinte passagem:
R23:
...Está  chovendo.  Eu  não  posso  ir  catar  papel.  O  dia  que  chove  eu  sou
mendiga. Já ando mesmo trapuda e suja. Já uso o uniforme dos indigentes. E
hoje é sábado. Os favelados são considerados mendigos. (JESUS, 2014, p.
61)
Em R23, na oração “O dia que chove eu sou mendiga”, percebe-se o “deslizar” de
uma identificação,  a  partir  da utilização  da  palavra  “eu”  e  da palavra  “mendiga”,  a  qual
designa alguém que vive da caridade alheia e é muito pobre, geralmente pessoas em situação
de rua. Com o adjunto adverbial “[n]o dia que chove”, há uma marcação que sugere que a
autora não é uma mendiga a todo momento, mas apenas em momentos específicos, quando
não pode trabalhar. Sendo assim, há uma identificação com a representação de “mendiga”,
que,  no  caso,  tem  um  sentido  pejorativo  de  vagabundagem.  Em  seguida,  observa-se  a
transformação do substantivo trapo no adjetivo “trapuda”, que, inicialmente, significa vestir
trapos, ser mendiga. Nesse sentido, o vocábulo também aponta para uma representação de si
enquanto trapo, algo gasto e velho. Por outro lado, em “trapuda”, há a presença do sufixo “-
uda” que diz sempre respeito a abundância e pode significar também algo positivo, como em
“ossuda” e “forçuda”, por exemplo. O verbo “ando”, no caso do excerto, evoca o efeito de
sentido de que “trapuda” e “suja” se constituem enquanto um hábito. O advérbio “já” parece
remeter  a  uma tentativa  de “conformar-se”  enquanto  mendiga,  aceitar  tal  condição,  antes
mesmo do que seria esperado. Por fim, há o dizer de que “[o]s favelados são considerados
mendigos”, no qual temos um sujeito indeterminado para a ação de considerar os favelados
mendigos, o que pode apontar para o efeito de sentido de que as representações da própria
autora,  atravessada  pelas  representações  que  vêm  do  Outro,  correspondem  a  esse
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“considerar”. Além disso, tal dizer vai de encontro com o que observamos anteriormente: a
representação de si é diferente de “mendiga”. No entanto, ao mesmo tempo em que há um
afastamento de si enquanto favelada,  por conta da utilização do artigo “os” para designar
“favelados”,  há também uma aproximação.  Pois,  se não houvesse uma identificação de si
como favelada com todos os demais, não teria sido necessário explicar “quando” e “porquê” o
sujeito é “mendiga”, como vemos no início do recorte. Uma vez mais, é possível afirmar que
a dualidade que emerge do dizer aponta para o entremeio “ser favelada – não ser favelada” e é
justamente nesse entre-lugar que a singularidade aparece e funciona como (r)existência, pois
enquanto  a realidade  (contingencial)  a  impulsiona  a  ser de um jeito  X (igual  aos demais
moradores da favela, por exemplo), ela encontra escapes de (r)existência (na/pela escrita), no
qual pode ser de um jeito oposto.
Ao  falar  sobre  os  favelados,  muitas  vezes,  a  escritora  menciona  também  os
políticos, como se estes fossem culpados de haver favelados (quando, na verdade, o são):
R24:
Fui na delegacia e falei com o tenente. Que homem amavel! Se eu soubesse
que ele era tão amavel, eu teria ido na delegacia na primeira intimação. (…)
O tenente  interessou-se  pela  educação  dos  meus  filhos.  Disse-me  que  a
favela é um ambiente propenso, que as pessoas tem mais possibilidades de
delinquir do que tornar-se util a patria e ao país. Pensei: Se ele sabe disto,
porque  não  faz  um  relatório  e  envia  para  os  politicos?  O  senhor  Janio
Quadros, o Kubstchek e o Dr. Adhemar de Barros? Agora falar para mim,
que sou uma pobre lixeira. Não posso resolver nem as minhas dificuldades.
… O Brasil precisa ser dirigido por uma pessoa que já passou fome. A fome
também é professora. Quem passa fome aprende a pensar no proximo, e nas
crianças (JESUS, 2014, p. 29).
No excerto, em “tornar-se util a patria e ao país”, o uso do verbo “tornar-se” e do
adjetivo  “útil”  sugere  que  os  favelados  não  “funcionam”  na  sociedade  capitalista  como
deveriam, não trabalham e geram lucros para o país, portanto, são inúteis como o lixo que é
jogado em quartos de despejo. Os substantivos “pátria” a “país”, apontam para a interpretação
de que há uma diferença entre ambos. Enquanto país pode significar o local em que se mora, a
pátria diz respeito à ideia de terra natal,  ao pai simbólico de um grupo de pessoas que se
“identifica” como uma “nação”, logo, a pátria atua como o Pai, que (inter)dita, institui a lei e
delimita. A pátria postula o que é certo e o que não é, quais caminhos devem ser tomados.
Assim, seria preciso ser útil a ela, ser um motivo de orgulho, agir de acordo com suas leis.
Posteriormente,  em  “sou  uma  pobre  lixeira”,  temos  um  duplo  efeito  de  sentido:  “pobre
lixeira” pode designar tanto a “profissão”, quanto o depósito de lixo. Essa construção deixa
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(re)velar uma representação de si enquanto lixo, algo que não é útil ao país-pátria, tal como a
interpretação acerca dos dizeres do tenente evocam. Em seguida, na frase “O Brasil precisa
ser dirigido por uma pessoa que já passou fome”, o uso do verbo “dirigido” evoca a ideia de
que o Brasil precisa de um condutor. Por outro lado, a utilização do deôntico “precisa” aponta
para uma necessidade ou uma exigência da parte da sociedade de que tal condutor seja alguém
que não passa mais, mas “já passou” fome, porque este compreenderia as necessidades dos
pobres.  Além  disso,  em  “a  fome  também  é  professora”,  a  personificação  da  fome  que,
frequentemente, causa dificuldades e fraquezas na autora, sugere que a fome ensina, tal como
uma professora, transformando o sujeito em alguém que sabe o sofrimento do povo a partir de
suas experiências de vida. E, pelo mesmo viés, o substantivo “professora” como predicativo
do  sujeito  evoca  o  efeito  de  sentido  de  que  a  fome  seria  uma  forma  de  poder-saber
(FOUCAULT, 2003a).
A experiência de passar fome faz emergir um novo tipo de saber; trata-se, porém,
de  um  saber  não  legitimado  pela  sociedade.  Aliás,  se  voltarmos  nossos  olhares  para  a
etimologia da palavra “saber”, veremos que esta vem do latim sapere que significa “ter sabor,
sentir  por  meio  do  gosto,  ter  inteligência,  conhecer,  saber,  compreender”.  O  saber  é
saboreado, assim como o alimento o é. A fome torna todo alimento mais saboroso. A autora,
ainda que tenha passado fome, parece (in)conscientemente saborear o saber a todo momento
nos livros que lê, nos jornais, com as experiências que vivencia, entre outros. Outro ponto que
merece destaque é que “passar fome” também está atrelado às características postas a respeito
da própria autora. 
Além  disso,  a  autora  se  interessa  por  política,  acompanha  as  notícias  e  faz
comentários acerca do tema. Vejamos um dos trechos em que há um comentário a respeito da
relação dos políticos com os favelados:
R25:
Abri  a  janela  e  vi  as  mulheres  que  passam rapidas  com seus  agasalhos
descorados e gastos pelo tempo. Daqui a uns tempos estes palitol que elas
ganharam de  outras  e  que  de  há  muito  devia  estar  num museu,  vão  ser
substituidos por outros. É os politicos que há de nos dar. Devo incluir-me,
porque eu tambem sou favelada. Sou rebotoalho. Estou no quarto de despejo,
e o que está no quarto de despejo ou queima se ou joga-se no lixo. (JESUS,
2014, p. 37)
 
Em  R25,  no  trecho  “Devo  incluir-me,  porque  eu  tambem  sou  favelada”,  a
utilização do verbo do deôntico “devo” sugere que não é por sua vontade que a autora se
escreve (e se inscreve) no grupo dos favelados, mas porque “deve” fazer isso, isto é, há uma
92
obrigação sendo vinculada,  talvez  por  morar  na favela.  Há também uma metáfora com a
utilização da palavra “rebotoalho” (“rebotalho”), vocábulo utilizado para designar o resto que
não  presta,  coisas  (lt.:  “rebus”)  inúteis  e  sem  valor,  escória  da  sociedade.  No  recorte,
observamos, a partir da metáfora, que há uma representação de si enquanto favelada, como
alguém que não funciona na/para a sociedade, desprovida de valor. Não há uma mulher, mas
um  “rebotoalho”,  um  trapo.  A  seguir,  observa-se  a  construção  “quarto  de  despejo”  que
corresponde ao próprio título do livro: o local refere-se a um quarto no qual tudo o que não
presta mais é despejado, para onde o rebotalho vai. Além disso, a palavra grafada enquanto
“rebotoalho”  carrega  em si  “reboto”,  que  significa  grosso,  rude  e  ignorante;  o  que  pode
apontar  para  uma  representação  de  si  enquanto  bruta  e  grosseira.  Em  seguida,  dá  dois
possíveis destinos para os favelados: “ou queima-se ou joga no lixo”. Novamente, temos a
metáfora do “rebotoalho”. Porém, no caso em questão, são os favelados em geral que figuram
como lixo. “Queimar” traz a ideia de que causa dor, desintegra aos poucos, extermina. Ao
passo que jogar no lixo vai ao encontro das representações de favela (enquanto quarto de
despejo) e, por consequência, das representações de si.
 A partir de R26, trazemos recortes a respeito da imagem que a autora faz de como
os mais abastados representam a relação entre políticos e favelados:
R26:
Os  visinhos  de  alvenaria  já  tentaram  com  abaixo  assinado  retirar  os
favelados. Mas não conseguiram. Os visinhos das casas de tijolos diz:
- Os politicos protegem os favelados.
Quem nos protege é o povo e os Vicentinos31. Os politicos só aparecem aqui
nas épocas eleitoraes. O senhor Cantidio Sampaio quando era vereador em
1953 passava os domingos aqui na favela. Ele era tão agradavel. Tomava
nosso café, bebia nas nossas xícaras. Ele nos dirigia as suas frases de viludo.
Brincava com nossas crianças. Deixou boas impressões por aqui e quando
candidatou-se a deputado venceu. Mas na Camara dos Deputados não criou
um progeto para beneficiar o favelado. Não nos visitou mais. (JESUS, 2014,
p. 32)
 
No excerto,  a  construção  “visinhos  de  alvenaria”,  na  qual  há  a  utilização  do
adjunto  adnominal  “de  alvenaria”  para  caracterizar  “vizinhos”  que  vivem  em  casas  de
alvenaria aponta para a interpretação de que os vizinhos mais abastados são de material mais
formoso  e  resistente  (pedra  e  cal),  enquanto  os  pobres  estão  fracos  e  vacilantes,  como
barracos  recobertos  de  papel  ou  de  papelão,  pela  falta  de  alimentação  (tal  como  seus
respectivos tipos de casas). Parece haver um certo paralelismo entre a habitação e a pessoa,
31 Membros da conferência de São Vicente de Paula (do catolicismo), os quais faziam (e fazem até os dias 
atuais) caridades aos desfavorecidos.
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isto é, as casas dizem o que o sujeito é. E,  ao final do excerto,  o adjunto adnominal “de
viludo”, que caracteriza as frases do vereador Cantidio Sampaio, sugere que as palavras dele
eram suaves e ternas, tendo forma e textura de veludo. Além disso, na construção “Deixou
boas impressões”, observa-se o substantivo “impressões” que, assim como “impressão” (Cf.
R17), remete à marca: só é possível escrever sobre aquilo (em) que se inscreve. As atitudes do
homem em questão ficaram impressas na autora; porém, o posterior desinteresse do político
pelos pobres, após sua eleição, transformou essas boas impressões em más, as quais foram
impressas no próprio diário, como observamos.
Além disso, há momentos em que Carolina se sente outra pessoa, mesmo vivendo
como favelada:
R27:
É quatro horas. Eu já fiz o almoço – hoje foi almoço. Tinha arroz, feijão e
repolho e linguiça.  Quando eu faço quatro pratos penso que sou alguém.
Quando vejo meus filhos comendo arroz e feijão, o alimento que não está ao
alcance do favelado, fico sorrindo atoa. Como se eu estivesse assistindo um
espetaculo  deslumbrante.  Lavei  as  roupas  e  o  barracão.  Agora  vou ler  e
escrever.” (JESUS, 2014, p. 49)
No recorte 27, as frases “Eu já fiz o almoço – hoje foi almoço” são separadas por
um traço que constroi o efeito de sentido de ênfase na diferença entre “o que é um almoço” e
“o  que  não  é”.  O traço  parece  representar  um grande  espaço  (um abismo),  ele  marca  a
dualidade  que  separa  o  que  é  ter  boas  condições  de  vida,  do  que  não é,  é  o  entremeio
novamente. E, no dizer, observamos que o sujeito está nesse entremeio: ora há almoço, ora
não há; ora vive-se  como uma pessoa favelada comumente viveria, ora vive-se com melhores
condições e hábitos. O almoço, de fato, parece ser aquele em que as pessoas que não estão à
margem costumam ter:  arroz,  feijão,  repolho e linguiça (isto é,  opções de alimentos).  Em
seguida, a construção frasal “Quando eu escrevo quatro pratos penso que sou alguém” sugere,
além do número de pratos a valoração da quantidade, considerando que, geralmente, não há
sequer um prato para cada uma das quatro pessoas da família. A vida de pobreza é sempre
marcada pelo “pouco”; então, o fato de haver “muito” causa um certo “deslocamento” no que
se refere à constituição identitária de Carolina. As representações atreladas a “favelado” são
sempre  de  miséria,  o  que  o  torna  muitas  vezes  um “indigente”.  Por  outro  lado,  com  a
existência de grandes quantidades (de alimento, neste caso), relacionadas às representações de
pessoas com melhores condições de vida, um novo vislumbre de si emerge dos dizeres da
autora. Em “penso que sou alguém”, a utilização do verbo “penso” permite que interpretemos
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uma incerteza a respeito de sua identidade: não há uma afirmação como “eu sou alguém”, mas
um pensar a respeito de tal ideia, apontando para a ilusão passageira de “ser alguém”, porque
tem comida para si e para seus filhos. Mas, o que seria ser “alguém”? A partir do recorte (e de
outros pontos da análise), poderíamos fazer a hipótese de que ser “alguém” é identificar-se
com o outro, ter melhores condições de vida. Além disso, também é contar para si e para o
outro  (contar-se  como  um  ser  igual  aos  outros).  Apesar  disso,  percebe-se  que,  em seus
escritos, emergem representações de si como diferente dos vizinhos. Logo, o “penso que sou
alguém”  também  pode  significar  uma  autoironia:  há  um  reconhecimento  de  si  enquanto
alguém, uma pessoa diferente dos outros favelados. Em seguida, a frase “Quando vejo meus
filhos comendo arroz e feijão, o alimento que não está ao alcance do favelado, fico sorrindo
atoa”, inicialmente, permite-nos pensar a respeito da pulsão escópica, a partir do uso do verbo
“vejo”. O “olhar e ser visto” parece ser fundamental para que haja um reconhecimento de si
enquanto “alguém”. Além disso, a evocação da pulsão oral, quando escreve “comendo arroz e
feijão”, alimento que dá prazer a seus filhos, parece também conferir prazer a seu olhar de
mãe,  a  ela,  enfim.  Posteriormente,  o  complemento  “Como se  eu  estivesse  assistindo  um
espetaculo deslumbrante” aponta novamente para a questão do “espetáculo”; porém, este é
diferente  daquele  provocado  por  vizinhos  brigando  em  público.  O  “espetáculo”,  neste
contexto, é como algo que não parece real de tão maravilhoso. A vida na favela seria, assim,
um  espetáculo:  às  vezes  digno  de  ser  observado,  outras  vezes,  não.  Aliás,  esse  é  um
espetáculo “deslumbrante”.  A palavra “deslumbrante”32 vem do espanhol,  constituído pelo
prefixo “des”, que significa “privação de” e “lumbre”, que decorre da palavra latina  lumen,
cujo  significado  é  “luz”.  E,  em  português,  de  Portugal,  lume  é  fogo.  Aquilo  que  é
deslumbrante é esplendoroso, porém, também é algo que pode cegar e queimar. Deste modo,
a  visão  dos  filhos  se  alimentando  bem pode funcionar  como uma espécie  de  ilusão  que
entretém aquele que vê, deixando sua visão ofuscada e, portanto, “desconectada” da realidade.
Desse  modo,  é  possível  interpretar  que  a  vida  cotidiana  comum  da  autora  é
considerada como algo “escuro” e sujo, ao passo que as atividades prazerosas que ela pratica
e que são comumente realizadas  por pessoas com maior  poder aquisitivo são como luz e
limpeza. Assim como em R7 há aqui uma dualidade que aponta para uma (r)existência em
relação  a  ser  como  os  demais  habitantes  da  favela  são,  isto  é,  ser  como  sua  condição
econômico-social  lhe  condiciona.  Por  outro  lado,  “deslumbrante”  também pode significar
32 Disponível em: https://goo.gl/qqWs25. Acesso em: 14 fev. 2018. 
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aquilo que emite tanta luz que pode cegar, que ofusca os olhos. É como um espetáculo, o qual
pode conferir  prazer  aos olhos  e agradar,  como também pode ofuscar  a  visão,  “desligar”
aquele  que  o  vê  da  realidade.  Deste  modo,  a  visão  dos  filhos  desfrutando  de  uma  boa
alimentação  pode  funcionar  como  uma  espécie  de  ilusão  que  entretém  aquele  que  vê,
deixando sua visão ofuscada e, portanto, “desconectada” da realidade de fome e pobreza da
favela. Em seguida, a frase “lavei as roupas e o barracão”, na qual o verbo “lavei” sugere que
havia uma necessidade de extinguir toda a sujeira do local, das roupas, de si mesma e da vida.
Afinal,  a  limpeza  é  vista  como algo  maravilhoso  e  digno,  típica  de pessoas  que não são
faveladas. Finalmente, “limpar” é justamente o oposto de manter(-se) sujo, de (jogar) lixo, de
tudo aquilo  que seria  um quarto  de  despejo.  E,  por  fim,  na  afirmação  “Agora  vou ler  e
escrever”, o uso do advérbio “agora’, permite que interpretemos que as atividades de leitura e
escrita também estão no rol de atividades dignas e prazerosas do seu dia, ao mesmo tempo em
que estão à parte: só escreve quando as tarefas diárias chegaram ao fim. 
4.2.4 Costurando outros pontos
Ao longo deste eixo, pudemos observar quais as representações do outro-mulher e
do outro-favelado emergem dos dizeres  do diário.  Além disso,  vimos  as  relações  de  tais
representações  com  a  escrita  e  a  (r)existência.  Em  4.2.1,  especificamente,  temos  a
representação da mulher favelada enquanto fera, desprovida de cultura e de bons modos. Ao
passo que a representação de si percorre o caminho oposto33: a autora é culta e educada. As
vizinhas  da  escritora  são  representadas  como  pessoas  que  apreciam  causar  confusões  e
embates, por conta das diferenças entre o modo de ser da autora e o das demais mulheres. A
representação mais recorrente é a da mulher casada, enquanto alguém que sofre e é sempre
subordinada ao marido. Ao passo que a mulher solteira, o que a autora é, teria mais liberdade
para ser o que quisesse e para desfrutar da vida. Porém, observamos também a existência de
denegações  que  apontam  para  uma  ideia  de  que  há  um  constante  pensar  a  respeito  do
casamento e, talvez, algum desejo de casar-se. Ademais, há uma representação do casamento
enquanto  algo  que anularia  a  atividade  da  escrita  e  leitura,  pois  uma mulher  casada  não
poderia escrever e ler, o marido não admitiria isso. As representações de mulher são sempre
negativas, tanto no que diz respeito às vizinhas casadas, quanto à mulher em geral. Vimos a
emergência da ideia de mulher enquanto alguém que não pode ser um herói, que não pode
33 Porém, podemos observar que, por vezes, as representações de si também deslizam para a ideia de “fera”, 
quando a autora precisa se defender ou defender só filhos.
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aparecer nos livros de História e lutar por seu país. E o maior anseio que desponta dos escritos
é  de  justamente  ser  uma heroína.  Talvez  as  representações  negativas  sobre  mulheres  e  a
diferenciação de si em relação a elas ocorra justamente por conta dessa impossibilidade: “não
quero ser uma mulher, já que ser mulher é renunciar ao que eu quero pra mim”. É recorrente a
emergência de uma ideia de papel da mulher, enquanto alguém que precisa sustentar a família
e ser casada. No entanto, a representação de si entra em embate com o que se espera de uma
mulher.  Por isso, parece haver uma (r)existência.  Resiste-se a um ideal de mulher, a uma
forma de ser/estar no mundo. 
No item “Escrita  e  negritude”,  observamos  nos  dizeres  a  emergência  de  uma
representação de negra relacionada a estereótipos. O estereótipo limita o sujeito e faz com que
uma pessoa seja vista como todos, desconsiderando sua singularidade.  Há, além disso, no
estereótipo, um ideal de si: todo negro é de um determinado jeito. Porém, a escrita permite
que  a  singularidade  aconteça  e  que,  por  pelo  menos  um  momento,  seja  possível  um
protagonismo ainda que ilusório e passageiro.  Na escrita,  a autora pode ser a personagem
principal  e  extrapolar  os  limites  do  estereótipo  (ainda  que,  por  várias  vezes,  os  dizeres
mostrem um apego a esse imaginário comum). Porém, parece haver também um ideal de si
relacionado à escrita: é preciso ser leitora, culta, bem comportada e educada. Logo, a escrita
emerge como a possibilidade de construir outros caminhos e nuances de si, que vão muito
além do estereótipo. Logo, a escrita, nesse sentido, funciona como (r)existência.
No  item  4.2.2,  por  sua  vez,  alguns  dos  dizeres  analisados  evocam  uma
representação do outro-favelado como algo que não é humano, mais uma vez trazendo à baila
a ideia do outro enquanto uma fera, inferior à autora. Há o distanciamento de si em relação ao
favelado; porém, há também uma aproximação. O deslizar de identificação vai desde a ideia
de que o favelado (colocado em terceira pessoa) é diferente do eu que escreve, pois ele é
desprovido de cultura e possui hábitos ruins; até uma tentativa de aceitação de si enquanto
pobre.  O  que  desperta  a  atenção  neste  item  são  as  recorrentes  dualidades:  pobre/rico,
fraqueza/força, muito/pouco, claro/escuro e limpeza/sujeira. Tudo o que há de ruim remete ao
pobre, pois a vida de pobreza é marcada pelo pouco, pela sujeira, pela escuridão; a vida de
favelada  não oferece perspectivas.  Ao passo que o outro-rico é visto como ideal,  pois se
relaciona  com a  abundância,  com a  luz  e  com a  limpeza;  teríamos  assim  a  ausência  de
obstáculos, de marcas que impedem uma visibilidade. A escrita seria aquilo que ilumina, traz
o “muito”, a riqueza e a limpeza na vida da autora. Tem-se uma representação da escrita como
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algo característico de pessoas educadas, de caráter e de classe. As dualidades nos permitem
pensar  na  questão  já  levantada  a  respeito  do  double  bind de  que  discorre  Derrida,  da
impossibilidade e da possibilidade,  ao mesmo tempo (CORACINI, 2015, p. 115). É nesse
“quase” entre as dualidades, entre a pobreza e a riqueza, fraqueza e força, muito e pouco,
claro e escuro e limpo e sujo que podemos observar os gestos de (r)existência do sujeito,
lutando  para  ser  diferente  daquilo  que  sua  condição econômico-social  lhe  impõe.  Com a
escrita seria possível ascender socialmente e tornar-se esse outro que não precisa lidar com a
fraqueza que a vida do pobre traz. A autora não é como se espera que uma mulher, negra, mãe
solteira e favelada seja: ela extrapola o imaginário comum a respeito do favelado (imaginário
este que também aparece em suas representações). Talvez, por conta do anseio de querer ser
algo diferente do favelado, assim como ocorre em 4.2.1, haja o embate com o outro-favelado. 
Além disso, é interessante notar a metáfora do favelado enquanto lixo. O pobre,
assim como o lixo, é visto como algo que não tem mais valor, que é inútil para a sociedade,
que apenas atrapalha e precisa ser descartado. No entanto, o lixo não é algo completamente
inútil.  O lixo é também matéria-prima para objetos recicláveis,  por exemplo.  Ele também
pode ser fonte de renda para algumas pessoas e utilizado para inúmeros fins; assim como o
pobre, o qual é descartado pela/da sociedade, cujo poder-saber não é legitimado e, em muitos
casos, por esse motivo, não pode ascender socialmente. O quarto de despejo de Carolina, por
exemplo,  acabou  por  originar  o  diário  que  mudaria  sua  vida.  Podemos  pensar  nisso,
novamente,  como  um  ato  de  (r)existência.  O  lixo  não  foi  plenamente  descartado,  como
deveria ter sido: ele foi reinventado. Por outro lado, vale salientar que o lixo também pode ser
interpretado como excesso, algo que representa o consumismo proveniente de uma sociedade
capitalista como a nossa. O lixo também é aquilo que resta, é o abjeto. Observando os dizeres,
a partir desse ângulo, podemos interpretar o próprio livro como um lugar no qual se pode
despejar o que já não servia mais. Foi no quarto de despejo que a autora expulsou o excesso, o
resto, aquilo que não podia permanecer em seu ser. 
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 DEIXANDO O QUARTO DE DESPEJO – ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
A escrita transforma a coisa vista ou ouvida
“em forças ou em sangue” (FOUCAULT, 1992, p. 33)
A hipótese que percorremos ao longo deste trabalho era de que a escrit(ur)a  de si
poderia funcionar como dispositivo de (r)existência. E, para confirmá-la ou não, norteamo-
nos pelas seguintes perguntas:
a) Quais são e como se manifestam as representações de si e do outro no
diário? 
b) De que modo as representações de si e do outro se assemelham e/ou se
distinguem entre si? 
c) Há indícios de resistência nos dizeres analisados? No caso de haver,
como, quando, em relação a que e em que lugares ela se manifesta? 
No que concerne à pergunta (a), nos dois eixos de análise, observamos representações
de si e representações do outro e elas nos ajudaram a responder as demais perguntas. No
primeiro eixo de nossa análise, pudemos observar de modo geral, quais são as representações
de escrita e de si presentes na materialidade linguística. Em nossos resultados, notamos que a
escrita funciona como uma espécie de arma e escudo para a autora, algo que ela utiliza para
ser mais poderosa, diferente dos demais. Com isso, pudemos também responder as questões
(b) e (c). Afinal, é através da escrita que é possível construir um novo tipo de (r)existência,
orientada para algo que vai além do que se esperaria de uma mulher negra e favelada,  na
década  de  sessenta.  Nesse  sentido,  foi  através  das  representações  de  si  e  do  outro  que
pudemos observar que há, sim, gestos de (r)existência nos escritos de  Quarto de  despejo.
Aliás, são elas os alicerces para essa (r)existência. Conforme afirmamos no capítulo 2, item
2.3 “Técnicas de si e resistência”, a singularidade seria a nossa principal forma de resistência
ante  aos  assujeitadores  processos  de  subjetivação.  E,  respondendo  à  pergunta  (b),  essa
singularidade aparece nos escritos analisados, quando a autora se diferencia do outro da favela
(principalmente  do  outro-mulher).  Tal  diferenciação,  simbólica  e  imaginária  ao  mesmo
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tempo, é constituída pela autora através das representações analisadas: representações de si,
do outro, da favela e da escrita. Esse gesto de (r)existência aparece em relação a três aspectos
que orientam para a discriminação: o fato de ser mulher, negra e favelada.
No que diz respeito à pergunta (c), analisamos com maior profundidade de que modo
essa (r)existência  ocorre no eixo 2,  abordando cada um dos aspectos  mencionados.  Além
disso, também pudemos trabalhar a análise de acordo com a pergunta (b), pois a (r)existência
está intrincada à diferenciação entre as representações de si e do outro, como observamos no
parágrafo anterior e observaremos a seguir. Notamos, no item 4.2.1 que há (r)existência em
relação ao fato de ser mulher, em geral submissa aos homens e aos estereótipos sociais; no
caso desta pesquisa, é por meio da escrita que a autora consegue se diferenciar das demais
mulheres da favela e de seu “destino comum”. A autora não é casada e não vive com homem
algum por opção (aliás, não se põe em lugar de objeto de nenhum deles), preferindo viver
pelo seu ideal de escrita  e tomando as rédeas de sua vida.  Além disso,  trabalha para seu
próprio sustento, exercendo sempre atividades, naquela época, destinadas apenas aos homens. 
No item 4.2.2, por sua vez, a (r)existência ocorre em relação ao fato de ser negra e às
consequências que todo estereótipo carrega.  Observamos que a autora se afasta do que se
espera dela, ainda que existam traços de preconceito do imaginário comum em relação aos
negros, o qual era muito forte na época do escrito. A condição de ser negra (e favelada) é um
dos fatores que a tornam excluída,  que permitem a ela poucas possibilidades  de trabalho,
sendo o “escolhido” o de catadora de material reciclável. Porém, através da escrita, a autora
escapa desse lugar. 
Por fim, no item 4.2.3, analisamos excertos a respeito da condição de favelada,  do
outro-favelado e da própria favela. Pudemos observar que a favela, esse lugar que implica
uma posição econômico-social, também constitui a subjetividade da autora. Porém, apesar de
ela ser de um estrato social economicamente baixo, não segue o que seria esperado de uma
favelada. Pelo contrário, ela é alfabetizada (embora não muito instruída), possui hábitos de
pessoas escolarizadas e cultas (escreve e lê os jornais que encontra no lixo, por exemplo) e
possui outros objetivos para sua vida. Novamente, a escrita é (r)existência porque a autora
escapa desse lugar por meio dela. 
Portanto,  confirmamos  a  nossa  hipótese:  a  escrit(ur)a  de  si  funciona,  sim,  como
dispositivo de (r)existência e se dá em relação à condição econômico-social da autora. Afinal,
ainda  que  suas  condições  não  lhe  oferecessem  meios  para  que  fosse  uma  escritora,  ela
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vivenciava a escrita e a leitura como formas de “ser e estar” no mundo. Carolina tinha de
trabalhar arduamente todos os dias para conseguir sobreviver e alimentar seus filhos, mas não
tinha  a  sua  existência  limitada  por  suas  condições  sociais,  por  exemplo.  Isso  remete  a
Foucault  (2004),  quando  diz  que  o  poder  se  dá  em  relações  e  sempre  traz  consigo  a
possibilidade de resistência. Para resistir à sujeição dos processos de subjetivação e à sujeição
referente às imposições da sociedade de modo geral, as técnicas de si seriam fundamentais,
pois permitiriam que o indivíduo modificasse a si próprio. E foi através da escrita de si no
diário que a autora pode reinventar sua identidade, resistir e também purgar os sentimentos
ruins que a assolavam; afinal, ela era excluída pela sociedade por ser negra, mulher e favelada
e também dentro da própria favela, considerando que era diferente dos demais habitantes do
local.  Quarto de despejo foi onde a escritora despejou toda a angústia, a letra/littera ou lixo
(litter), como coloca Lacan (2001, p. 15), que se encontrava em seu ser. Vale lembrar que
Carolina dizia que, na favela, brigavam como “animais” querendo um pedaço de seu porco. E,
nos  lugares  mais  “nobres”,  brigavam  por  dinheiro.  No  fundo,  era  tudo  a  mesma  coisa.
Carolina, pelo contrário, ansiava pelas palavras e, nelas e por elas, conseguia (r)existir. 
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